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Introdução: Hodiernamente, a Enfermagem se estabelece cada vez mais como uma das 
profissões de maior relevância no cenário mundial, tanto pelos cuidados e assistência 
promovidos no exercício diário, como por haver sido um expoente fundamental no período 
pandêmico (e pós pandêmico), a qual junto a toda equipe multidisciplinar pôde 
desempenhar exímio labor que acarretou em um menor impacto do coronavírus e demais 
variantes sobre a população. E neste cenário, não tardou até que a pauta do piso salarial 
fosse levantada, momento oportuno e justo, que se concretizou na promulgação da Lei nº 
14.434/22, que regulamenta o aumento dos salários dos profissionais de Enfermagem, seja 
enfermeiros, técnicos, auxiliares ou parteiras. Todavia, ao passo que a lei fez valer um tema 
relevante e necessário, restou-se algumas lacunas quanto ao incremento salarial, 
problematização que ocasionou nas instituições de saúde, e nos representantes do Estado o 
debate entorno da possibilidade de materializar o cumprimento deste aumento, afinal de 
onde sairão as verbas, ou até mesmo se tal lei não fere o direito a saúde promulgado pela 
constituição, estes foram alguns dos argumentos levantados, que foram prontamente 
rebatidos pelos representantes da Saúde (CHALUB, 2021). 
 
Objetivos: Contextualizar o debate entorno do aumento do piso salarial da Enfermagem, 
partindo das indicações de inconstitucionalidade por parte do Conselho Nacional de Saúde, 
rente as contraposições dos representantes dos profissionais da área, a fim de se vislumbrar 
um entendimento mais concreto acerca da pauta e possíveis alternativas para alcançar uma 
resolução favorável a ambas as partes. 
 
Relevância do Estudo: Trata-se de um tema recente, atual, que traz em seu âmago 

sensibilização e empatia, afinal desde sua formação, a busca pela valorização acompanha a 
Enfermagem, que sendo sinônimo do cuidado e da prestatividade, sofre com a escassez de 
recursos e pouco reconhecimento, tornando necessário o diálogo acerca do equilíbrio que 
deve se haver entre a valorização da área e a minimização do impacto que a mesma exige.  
 
Materiais e métodos: Fora utilizado o método explicativo de pesquisa, fazendo uso de 
artigos e materiais extraídos do ambiente de pesquisa virtual, a fim de externar com maiores 
detalhes os prós e contras da presente questão. 
 
Resultados e discussões: A Enfermagem nunca obteve um piso salarial determinado por 
lei ou convenção, pois desde o início os salários são aplicados mediante a disposição dos 
entes federados, consequentemente havendo variações entre os mesmos, e por vezes, 
dentre os mesmos devido a indisponibilidade de certas instituições em arcar com o 
pagamento de um valor base. Tudo isso propiciou o início de uma busca baseada na 
equiparação salarial dos profissionais da área, sujeita ao estabelecimento de uma 
remuneração base, unificada para todas as instituições, ou seja, independente do ente 
federativo e/ou da instituição, o salário deveria ser pago com o valor mínimo determinado 
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por lei (POLAKIEWICZ, 2020). Com isto, em 2015, os primeiros Projetos de Lei para o 
alcance deste objetivo passaram a ser elaborados, no qual após muitas tratativas obteve-se 
a promulgação da Lei nº 14.434/22, estipulando ao Enfermeiro o recebimento do valor de R$ 
4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais), ao passo que ao Técnico de 
Enfermagem é conferido uma quantia que corresponda a 70% (setenta por cento) do 
Enfermeiro, sendo ao menos R$ 3.325,00 (três mil trezentos e vinte e cinco reais), restando 
aos auxiliares de Enfermagem e as parteiras o recebimento de 50% (cinquenta por cento) 
do correspondente ao Enfermeiro, a saber, R$ 2.375,00 (dois mil trezentos e setenta e cinco 
reais). Trazendo a tona o debate acerca do impacto desta lei, afinal segundo Vilhena Soares 
(2022), ao ver do Conselho Nacional da Saúde, o pagamento deste valor geraria inúmeros 
fechamento de leitos, demissões em massa e regresso no desenvolvimento da saúde, ao 
passo que os profissionais da saúde defendem a possibilidade do pagamento sem tantos 
danos, a partir da utilização dos Fundos Públicos da União que encontram-se parados e o 
FEFC (Fundo Especial de Financiamento de Campanha) em prol do FNS (Fundo Nacional 
da Saúde), com isto, o montante que é direcionado às campanhas eleitorais, nos anos em 
que não houver eleições municipais e/ou nacionais, devem ser utilizados em prol do 
pagamento do piso salarial (CATTO, 2022). 
 
Conclusão: Portanto, apesar dos prós e contras, há que se falar que o STF em seu 
entendimento julgou como constitucional a lei que altera o piso salarial da Enfermagem, 
deixando em aberto o debate acerca das formas de viabilizar o pagamento, fato que fez com 
que recentemente, o ministro do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto Barroso optasse 
em decisão monocrática por conceder uma liminar que suspende os efeitos da lei pelo 
período de até 60 (sessenta) dias (STF, 2022). É válido destacar que o entrave se dá na 
resolução de um meio de efetivar o pagamento, sem que haja prejuízo em massa a outras 
esferas, e não na concordância de se conceder maior reconhecimento aos profissionais de 
Enfermagem.  
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Introdução: A educação inclusiva no Brasil é um tema que deveria ser tratado com extrema 
relevância, tornando o ensino acessível a todos, inclusive para pessoas com deficiência 
(PcD), de forma a garantir o direito ao ensino com profissionais capacitados e 
instrumentalizados, inclusive para fomentar a partilha do conhecimento e a cooperação. 
Apesar da demora para iniciar a mudança de visão sobre as potencialidades, as 
necessidades e os direitos das PcD, esse cenário de exclusão de PCd passou a mudar na 
última década no Brasil, com a criação de leis especificas que garantiam o acesso a todos 
ao ensino igualitário. A Declaração de Salamanca realizada pela UNESCO em 1994, é uma 
resolução das Nações Unidas que trata de princípios, políticas e práticas em educação 
especial, que fez com que os olhos da sociedade se voltassem para as PcD, pois definiu um 
documento denominado “Regras padrões sobre equalização de oportunidades para pessoas 
com deficiência” (UNESCO, 1998), a qual requer que os Estados assegurem que a 
educação de PcD faça parte do sistema educacional e reforça o disposto na Constituição 
Federal/1988 que determina que toda criança tem direito fundamental a educação (BRASIL, 
1988). A educação infantil igualitária deve oportunizar que o aluno com deficiência consiga 
atingir e manter o nível adequado de aprendizagem. Após a Declaração de Salamanca e 
com o levantamento de questionamentos, houve uma mudança da sociedade com 
movimentos sociais, pesquisas cientificas e passou-se a incluir os alunos de forma mais 
democrática no sistema educacional. Durante esse período foram instituídas normas a fim 
de assegurar o cumprimento das disposições. Em 2015 entrou em vigor a Lei Brasileira de 
inclusão, n° 13.146/2015, que no artigo 1, enfatiza que a lei é destinada a assegurar e a 
promover condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
visando à sua inclusão social e cidadania (BRASIL, 2015) Uma ferramenta implementada e 
fortemente utilizada como forma de inclusão são as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), que possibilitam a definição de estratégia pedagógica diferenciada para 
os alunos com deficiência, a melhora de condições cognitivas e sociais, bem como garante 
condições de acesso ao ensino de forma mais inclusiva. Desse modo, a Lei é um aliado dos 
PcD, pois garante a comunicação inclusiva. 
 
Objetivos: Garantir a comunicação inclusiva no ensino regular, pautado pelas 
determinações legais vigentes. 
 
Relevância do Estudo: A pesquisa tem relevância social é um tema atual, o intuito é 
contribuir para a sociedade e fornecer um ensino inclusivo tecnológico e com mais 
estruturação e cumprimento de normas legais. Ainda, a pesquisa segue com a função social 
de acordo com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 04, que dispõe sobre 
educação de qualidade “assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”, bem como a ODS 
10 que trata sobre a redução das desigualdades. 
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Materiais e métodos: Revisão bibliográfica e consulta da legislação em vigor. 
 
Resultados e discussões: A Constituição Federal de 1988, carta magna do Brasil, traz 
previsões e garantias a serem seguidas, como por exemplo, determina no artigo 208 caput e 
inciso III, ser dever do Estado garantir o atendimento educacional especializado as pessoas 
com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, assim sendo é dever do 
Estado garantir a comunicação inclusiva no ensino regular, ainda a Lei 13.146/2015 dispõe 
claramente sobre o ensino inclusivo e com o direito ao uso de tecnologias assistidas ou 
ajuda técnica, portanto foi observado que o uso de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC), torna a comunicação inclusiva no ensino e tais garantias estão 
expressas em Lei e podem ser exigidas. O intuito da pesquisa é ratificar o entendimento de 
Aristóteles que diz “devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na 
medida de sua desigualdade”, o que fomenta a discussão sobre a importância da criação de 
meios específicos para a redução de desigualdade entre pessoas e obter o necessário 
através das legislações em vigor. 
 
Conclusão: A comunicação inclusiva é um tema de relevância e muitos não têm a devida 
orientação sobre os direitos inerentes, portanto o trabalho teve como objetivo esclarecer 
sobre as disposições legais em vigor, bem como sobre o uso de Tecnologia da Informação e 
Comunicação para garantir um ensino igualitário para o PcD no ensino regular, ressalta-se 
que é dever do Estado garantir a educação a todos. 
 
Referências –  
 
ARISTOTELES. Ética a Nicômacos; tradução de Mário Gomes Kury. 4ª Ed. Brasilia: Editora 
Uni-versidade de Brasília, 2001. 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Brasília, DF: Presidente da República, [2016]. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 21 set. 
2022. 
BRASIL. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Brasília, DF. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13146.htm>. Acesso em: 21 set. 2022. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a Pedagogia do Oprimido. 8. 
ed. Rio de Janeiro: Paz e terra, 2001ª 
SILVA, Taís Cristina; SILVA, Karol da; COELHO, Marcos Antonio Pereira. O uso da 
tecnologia da informação e comunicação na educação básica. Anais do Encontro Virtual de 
Documentação em Software Livre e Congresso Internacional de Linguagem e Tecnologia 
Online, [S.l.], v. 5, n. 1, jun. 2016. ISSN 2317-0239. Disponível em: 
<http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/anais_linguagem_tecnologia/article/view/105
53>. Acesso em: 21 set. 2022. 
UNESCO. Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades 
básicas de aprendizagem. Jomtien, 1990. Declaração de Jomtien. UNESCO, 1998. 
Disponível em: < https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394>. Acesso em: 24 set. 
2022 
 
 
 
 
 
 
 
 



XVII Jornada Científica  

Faculdades Integradas de Bauru - FIB 
ISSN 2358-6044  

2022 
  

DIREITO À VIDA E À DIGNIDADE NA VELHICE 
 

Felipe Brabo Castro1; Ícaro Carvalho Cayres2; Natã Phelype Cavalcante Martins3; Thais Freitas da 
Silva4 

 
1Aluno de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB – felipebccastro16@gmail.com; 

2Aluno de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB icarocayres@hotmail.com; 
3Aluno de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB cavalcantephelype@gmail.com; 

4Aluna de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB tataah008@gmail.com; 
 

Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Introdução: Este trabalho foi realizado para participação na III Semana de Afirmação dos 
DIREITOS Humanos das Faculdades Integradas de Bauru, realizada de 7 a 11 de novembro 
de 2022,  e trata do direito à vida e à dignidade na velhice. 
 
Objetivos: Analisar o direito humano  à vida e à dignidade na velhice, da pessoa idosa na 
Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e a 
importância da Convenção para à ampliação deste direito.   
 
Relevância do Estudo: O tema tem relevância social e jurídica, pois contribui para o 
aprofundamento dos estudos dos direitos humanos da pessoa idosa 
 
Materiais e métodos: Trabalho realizado por meio de pesquisa de revisão bibliográfica com 
fontes documentais, como a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos do Idoso e também fontes teóricas com autores que pesquisam sobre o tema.  
 
Resultados e discussões: Cabe de início dizer que o direito à vida e a dignidade são 
direitos fundamentais de primeira geração/dimensão, como leciona Pedro Lenza "Os direitos 
humanos da 1.ª dimensão marcam a passagem de um Estado autoritário para um Estado de 
Direito e, nesse contexto, o respeito às liberdades individuais, em uma verdadeira 
perspectiva de absenteísmo estatal”. (2020, p 757). Lenza ainda ressalta que os direitos de 
primeira geração/dimensão são oponíveis ao Estado, ou seja, exigem que o Estado se 
abstenha de interferir no seu direito, e em caso de eventual violação pode ser exigido pelo 
indivíduo intervenção poder estatal para defesa deste direito. Ingo Wolfgang Sarlet definiu 
dignidade como: “a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade...” 
(2001, p 60) ressaltando ainda que está qualidade implica em “...um complexo de direitos e 
deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho 
degradante e desumano como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida...” (2001, p 60). O direito à vida e dignidade, é tratado de modo geral, estando 
positivado por intermédio do Estado, em sua Magna Carta, no seu art. 1°, inciso III e art. 5° 
caput, e de forma mais específica, o direito à vida e dignidade da pessoa na velhice 
encontra-se expresso no art. 230 da CFB/88 “A família, a sociedade e o Estado têm o dever 
de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.” (BRASIL, 1988). Aprovada a 
Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, na segunda 
sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2015,  da qual o Brasil assinou, e no seu 
artigo 6° prevê que “Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para 
garantir ao idoso o gozo efetivo do direito à vida e o direito a viver com dignidade na velhice 
até o fim de seus dias, em igualdade de condições com outros setores da população.” 
(2015, p 18) A pessoa idosa é reconhecida como sujeito de direito, assim como todos os 
seres humanos, porém deve se haver um cuidado especial pois devido a sua idade 
avançada possui algumas limitações, deste modo cabe uma proteção maior aos seus 
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direitos. Um exemplo disto é a necessidade de assentos preferenciais aos idosos, pois 
devido as suas debilidades fisiológicas não podem ficar por demasiado tempo em pé. Deste 
modo essas garantias colaboram na inclusão do idoso na sociedade, a fim de que possam 
gozar de dignidade na sua velhice. A garantia trazida pela Convenção retrata que a pessoa 
idosa possui o direito de ter assegurado à sua vida, devendo o Estado intervir para protegê-
la, e proporcionar vida digna, de modo que tenha o mínimos para sua subsistência, como é 
garantido no estatuto do idoso (BRASIL, 2003) o direito à alimentação (art. 12),  habitação  
(art. 37), saúde (art. 15)  e etc. essas garantias mínimas devem ser proporcionadas pelo 
Estado, pela família pela sociedade de modo que a pessoa idosa tenha condições dignas de 
vida. A referida convenção acrescenta ainda que o Estado deve tomar medidas, para que os 
órgãos em geral proporcionem um acesso não discriminatório e assim evitando que os 
idosos passem por situações vexatórias. O seu objetivo principal é que as pessoas  idosas 
tenham experiencias agradáveis ao participar das ações da sociedade sendo necessário os 
cuidados integrais, proporcionando instrumentos para que possam ter facilidades no acesso 
a serviços como atendimento prioritário em hospitais e em filas. Em suma, o que é dito na 
Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos afirma, de 
forma mais específica direitos garantidos pela Constituição Brasileira. 
 
Conclusão: O Direito à vida e à dignidade na velhice é um direito personalíssimo, em que o 
Estado tem a obrigação de garantir os devidos cuidados e desenvolver instrumentos para 
que haja fiscalização do bem-estar do idoso e também dar as garantias preferenciais 
asseguradas por lei.  
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Grupo de trabalho: DIREITO AO TRABALHO  
 
Introdução: Este trabalho foi realizado para participação na III Semana de Afirmação dos 
Direitos Humanos das Faculdades Integradas de Bauru, realizada de 7 a 11 de novembro de 
2022, e trata do Direito ao trabalho para população com idade mais avançada, observando-
se o despreparo para inclusão de pessoas idosas no mercado de trabalho  
 
Objetivos: Analisar o direito humano à direito ao trabalho, da pessoa idosa na Convenção 
Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e a importância da 
Convenção pra a ampliação deste direito.   
 
Relevância do Estudo: O tema tem relevância social e jurídica, pois contribui para o 
aprofundamento dos estudos dos direitos humanos da pessoa idosa.  
 
Materiais e métodos: Trabalho realizado por meio de pesquisa de revisão bibliográfica com 
fontes documentais, como a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos do Idoso e também fontes teóricas com autores que pesquisam sobre o tema.  
 
Resultados e discussões: A Convenção Interamericana sobre Proteção dos Direitos 
Humanos do Idoso, aprovada no âmbito da OEA (Organização dos Estados Americanos), 
possui o intuito de fixar e resguardar os direitos da pessoa idosa ao exercer uma atividade 
profissional em um ambiente de trabalho saudável e seguro, com auxílio favorável 
dependendo da sua capacidade física, intelectual, e psicológica para um bom 
desenvolvimento do trabalho. Visto que, tais direto são defendidos pelo estatuto do idoso e a 
Constituição Federal, no artigo 24 (BRASIL, 1988). Os princípios gerais da convenção são: 
A- A proteção e defesa dos direitos humanos e liberdades fundamentais do idoso; B- A 
valorização do idoso seu papel na sociedade e sua contribuição ao desenvolvimento; C- A 
dignidade, independência, protagonismo e autonomia do idoso (OEA, 2015). O Direito ao 
Trabalho é um direito de segunda geração (WOLKMER, 2013), pois pertence aos direitos 
sociais e está relacionado à igualdade e está previsto no art. XIII (23) da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Segundo a DUDH, toda pessoa tem direito ao trabalho e à 
livre escolha do mesmo, obtendo condições justas e favoráveis de trabalho (DUDH, 1948). 
Vale também ressaltar que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), todo ser humano deve ter proteção contra o desemprego e ter uma remuneração 
justa, garantindo uma vida digna a ele próprio e à sua família. Outrossim, é assegurado o 
direito de organizar sindicatos e ingressar neles com o objetivo de proteger seus interesses. 
Dessa forma, os idosos devem ter, certamente, acesso ao direito ao trabalho, que é 
assegurado a todos os seres humanos. É imprescindível que haja a inclusão dos idosos no 
mercado de trabalho. A Constituição Federal de 1988 garante a todos os indivíduos os 
direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana, se abstraindo a cor, raça, sexo e 
idade. Ressaltando o art. 1, IV/ CF que, dispões: “os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa” (BRASIL, 1988). Ainda assim, com todos os direitos previstos, ocorre-se um 
descaso em relação aos idosos. Com isso, os Direitos dos idosos passaram a ser protegidos 
pelo Estatuto do Idoso que, assegurou-lhes os seus direitos fundamentais e englobando 
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suas respectivas necessidades. Visando o aproveitamento da população idosa no mercado 
de trabalho, utiliza-se a Constituição Federal e o Estatuto do Idoso, valorizando-se a cultura 
e sabedoria do idoso, e exercendo seu papel de cidadão produtivo para a sociedade 
(MIRANDA; RIVA, 2016). A idade somente pode ser considerada um empecilho ao exercício 
do trabalho somente em benefício do idoso, sendo assim, o trabalho é direito da pessoa 
idosa quando atendidas as peculiaridades e as necessidades em função de sua condição. É 
dever do Poder Público criar e estimular programas voltados para a especialização de 
pessoas idosas resguardando os diretos já citados a cima e, preparar o idoso para a 
aposentadoria com antecedência mínima de 1 (um) ano. 

Conclusão: A Moderna cultura jurídica foi um longo processo interativo de fatores que 

expressa o fenômeno histórico de cada época produz uma prática jurídica específica 
vinculada às relações sociais humanas. Ao longo do tempo, o mundo vem sofrendo os 
impactos da globalização econômica e a degradação ambiental. Consequentemente o 
modelo jurídico liberal individualista se tornou pouco eficaz, para atender as novas 
demandas sociais de acordo com a globalização. Desse modo com as novas necessidades 
sociais, no final de uma era criaram novas formas de direito relacionados as esferas, 
individuais, social, coletivo e metaindividual. 
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A DISCRIMINAÇÃO RACIAL E O DIREITO Á CIDADE: (IM)POSSIBILIDADE DE 
(RE)CONTRUÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS INCLUSIVOS E ANTIDISCRIMINATÓRIOS 

 
Ana Laura Carlos de Souza1, Camilo Stangherlim Ferraresi 2 

 
1Aluna de Direito– Faculdades Integradas de Bauru – FIB – anasouza2195@gmail.com 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: antidiscriminatório. urbano. cidade. Inclusão. raça. 
 
Introdução: A partir da análise sobre o planejamento urbano, a gestão pública pelo Direito à 
Cidade, pretende-se analisar a partir de uma perspectiva étnica racial a importância de 
políticas públicas para incluir e possibilitar o acesso de populações excluídas ao alcance dos 
objetivos do Estado Democrático de Direito. Dessa forma, busca-se descrever como a 
construção do Direito à Cidade inclusivo antidiscriminatório no sentido de renovação de 
políticas públicas urbanas a partir da premissa da validade inclusiva da população negra, 
seus reflexos na sociedade, para efetivação do Direito à Cidade em diálogo com o ODS 11 
da Agenda 2030.    
 
Objetivos: Analisar a construção jurídica do sentido do Direito à Cidade e seu conteúdo 
antidiscriminatório como horizonte de sentido para formulação de políticas públicas urbanas 
com a finalidade de inclusão social da população negra.  

 
Relevância do Estudo: Ao observa a aplicação das politicas publicas urbanas e a 
população afetada, questionam a importância da otimização do direito à cidade, onde 
populações diretamente prejudicadas está relacionada com sua cor de pele, e 
compreendendo que essa classe social são os maiores consumidores dos espaços públicos 
que são respaldados e garantidos pela constituição, tornando-se efetivamente incluídos em 
todo o planejamento e aplicação de seus direitos.  
 
Materiais e métodos: Para execução deste projeto, serão realizadas pesquisas de revisão 

bibliográfica, documental, bibliográficas exploratórias e descritivas. 
 
Resultados e discussões: Analisando a pratica de aplicação do planejamento urbano 
verifica-se que a população negra não utiliza do chamado “direito à cidade”, sendo direitos 
garantido, como, lazer, transporte, habitação, etc. Por meio de analise, a convivência urbana 
é inserida com complexidade possibilitando maiores alcance na própria sociedade. E 
reorganizando a ocupação urbana na transformação das cidades, o filosofo e sociólogo 
Henri Lefebvre demostra a necessidade da cidade como obra, “A própria cidade é uma obra, 
e esta característica contrasta com a orientação irreversível na direção do dinheiro, na 
direção do comércio, na direção das trocas, na direção dos produtos.” (LEFEBVRE, 2008, p. 
12). A participação da sociedade, diretamente relacionada a população negra nas políticas 
para mudar e melhorar a realidade, e intensificada com as ações dos movimentos sociais, 
principalmente quando a pauta em questão é o direito à cidade e o direito à vida. E 
demostrada a importância do Estado e da população afetada na participação efetiva na 
otimização das políticas públicas, concretizando em sentido amplo o Direito a Cidade com o 
objetivo de um Estado Democrático de Direito, “O Direito à Cidade é interdependente a 
todos os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, concebidos integralmente, e 
inclui, portanto, todos os direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais 
que já estão regulamentados nos tratados internacionais de direitos humanos.” (CARTA, 
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2009, p. 3). Dessa forma, a crescente desigualdade no Brasil é moldada pelas questões 
raciais, que, guiadas pelo mito da democracia racial, tornam-se um mecanismo efetivo de 
limitação e escolha do acesso aos direitos. Segundo o autor Adilson Moreira, a construção 
social das relações de poder reside na raça do indivíduo, que determina seu lugar, “O lugar 
que um indivíduo pode ocupar dentro de várias hierarquias presentes em uma comunidade 
política. Sendo um produto de processos que fabricam sentidos, a racialização dos 
indivíduos cria diferentes tipos de identidade que terão diferentes valores em uma 
sociedade”. (MOREIRA- 2019). O Estatuto estabelece em suas diretrizes uma política 
urbana para governar a cidade de forma amplamente democrática, mas não apenas por 
meio da democracia representativa como muitas vezes praticada na política liberal, mas 
também por meio da participação da população, ou seja, construir e ampliar democracia, em 
Construir tudo o que de alguma forma dominará a cidade. (SANTOS, 2021). Em diálogo com  
MOREIRA, Adilson. a Agenda 2030 para redefinir o direito à cidade, os direitos humanos 
são centrais para atender às necessidades da sociedade e equilibrar essas demandas com 
os interesses econômicos e as metas da agenda relacionadas aos movimentos de 
urbanização e transformação urbana ONU 2030 Artigo 11. A visão da Agenda 2030 é 
acabar com a desigualdade e a discriminação e, neste aspecto da proteção, a Agenda da 
ONU desenvolveu e visa especificamente o desenvolvimento urbano em seu Objetivo 11 
(Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11). (STANGHERLIN; FERRARESI, 2021) 
 
Conclusão: A pesquisa pretende analisar o ponto que direito constitucionalmente 
respaldado em um contorno real, ou eficácia social, no cotidiano urbano na premissa da 
efetividade, em que a construção jurídica do sentido do Direito a Cidade em conteúdo 
antidiscriminatório de modo a orientar a elaboração de políticas públicas urbanas de 
inclusão social da população negra. 
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Racismo recreativo. Pólen Produção Editorial LTDA, 2019. 
 
STANGHERLIN, Matheus; FERRARESI, Camilo Stangherlim. "Direito à cidade e desastres 
naturais: o ODS 11 como possibilidade de (re) organização urbana no cenário das pequenas 
cidades (resilientes)." Revista JurisFIB 12.12 2021.   
 
LEFEBVRE, Henri. O direito a cidade. Editoração: Conexão Editorial. 5º Edição, 2008 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

https://www.suelourbano.org/wp-content/uploads/2017/08/Carta-Mundial-pelo-Direito-%C3%A0-Cidade.pdf
https://www.suelourbano.org/wp-content/uploads/2017/08/Carta-Mundial-pelo-Direito-%C3%A0-Cidade.pdf


XVII Jornada Científica  

Faculdades Integradas de Bauru - FIB 
ISSN 2358-6044  

2022 
  

ALIMENTOS AVOENGOS: OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA? 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Avós, Netos, Família, Responsabilidade. 
 
Introdução: As constituições familiares e posteriores dissoluções de casamento fez 
surgirem a pensão alimentícia, responsabilidade daquele que não detém a guarda dos 
filhos. Entretanto, é constante a impossibilidade dessas obrigações pelos genitores, 
refletindo na obrigação pelos outros membros familiares. 
 
Objetivos: Buscou-se descrever o conceito e contexto histórico da família, juntamente com 
os princípios que a regem atualmente. Identificar no que consiste a pensão alimentícia e 
seus sujeitos. Analisar quando é possível a intervenção dos avós nos alimentos e a 
controvérsia de qual obrigação ela se enquadra. 
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao público um assunto de muito 

comento atualmente, a pensão alimentícia, em especial a obrigação dos avós, fazendo 
condão com os princípios familiares. 
 
Materiais e métodos: Para a elaboração do estudo, foi-se realizado pesquisa bibliográfica e 

artigos científicos, além de consultas a matérias e doutrinas sobre o tema central. 
 
Resultados e discussões: antes de adentra no assunto central do estudo, é indispensável 
falar sobre a revolução histórica da família. Pois, segundo Francisco Porfirio (2022) a família 
vivia em modelo patriarcal, onde o homem, considerado o chefe da família, somente ele 
dava ordens e essas teriam que ser plenamente respeitadas. Nesse sistema, os filhos 
somente aprendiam a fazer trabalhos domésticos, como as meninas a limpar a casa e 
cozinhar e, os meninos, aprenderem a pesca ou caça. foi na busca por mais conhecimento 
em outros assuntos que a família patriarcal deixou esse sistema e começou a se 
desenvolver (PEROSINI, 2017). A família, como é vista hoje, é pautada de laços afetivos 
(SAZTRAGER, 2018) e, como reflexo disso, o ordenamento jurídico também teve que se 
aperfeiçoar, como a Constituição Federal e a Código Civil que, através deles, resultou-se 
nos princípios familiares, quais sejam: princípio do vínculo familiar, princípio da afetividade, 
princípio da dignidade da pessoa humana, princípio da liberdade, princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente, princípio do pluralismo familiar, princípio da 
igualdade jurídica dos cônjuges e companheiros, princípio da igualdade dos filhos, princípio 
da paternidade responsável e planejamento familiar e princípio da solidariedade. Após isso, 
foi possível o estudo sobre pensão alimentícia, que consiste numa relação de obrigação 
entre os sujeitos (BERNARDES, 2015), onde o alimentante é que tem o dever de alimentar, 
ou seja, pagar os alimentos e, o alimentado, é quem recebe. Primeiramente, os pais que 
não ficaram com a guarda dos filhos são aqueles chamados a serem alimentantes. Todavia, 
quando são falecidos ou, por algum motivo financeiro os pais não podem ajudam 
financeiramente os filhos através dos alimentos, pelo princípio da responsabilidade do grupo 
familiar, outros membros podem ser chamados a alimentantes, como os avós, no qual 
consistem em pensão avoenga. Os alimentos avoengos refletem o princípio do menor 
interesse da criança e do adolescente, pois é voltado para eles a obrigação, garantindo sua 
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subsistência. A obrigação avoenga é subsidiária, pois ela só ocorre que seus pais não 
puderem exercer essa função (SERGIO, 2018). 
 
Conclusão: Através de vasto estudo, foi possível verificar a subsidiariedade da obrigação 
dos avós na prestação de alimentos, visto que só ocorrerá na falta dos pais. Não se pode 
chamar os avós a prestarem alimentos se os pais assim puderem fazer, ou seja, não pode 
“pular” diretamente para os avós, pois fere o princípio da paternidade responsável. 
 
Referências –  
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alimenticias-quem-deve-pagar-e-quem-tem-direito-de-receber - Acessado em 27/05/2022. 
 
PEROSINI, Gladison Luciano – A revolução industrial e sua influência da reestruturação 
da vida família – Revista Latino-Americana de Estudos em Cultura e Sociedade - 2017. 
 
PORFIRIO, Francisco – Família – 2021 – Disponível em 
https://mundoeducacao.uol.com.br/psicologia/familia.htm - Acessado em 30/03/2021 
 
 
SAZTRAGER, Ricardo – A desconstrução do conceito de família moderna: uma 
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ADOÇÃO E OS REFLEXOS DA PANDEMIA DA COVID 19 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Adoção, Pandemia, Covid 19, Estatuto da Criança e do Adolescente.  
 
Introdução: A adoção é o meio legal para ingressar um novo membro no contexto familiar. 
Através dela é dada a oportunidade de reintroduzir uma criança ou adolescente dentro do 
seio familiar, fazendo com que esse individuo tenha seu direito de conviver e fazer parte da 
sociedade, recebendo afeto e os cuidados necessários (GAGLIANO, 2019, P.1485). O 
impacto causado através das mortes pelo vírus da COVID 19, aumentou-se o numero de 
crianças órfãs e muitas acabaram em lares provisórios.  
 
Objetivos: Expor os reflexos causados durante a pandemia da COVID 19, discorrendo 
sobre a porcentagem de crianças encaminhadas para abrigos e crianças aptas para adoção 
no território nacional.  
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é de provocar o olhar social para o tema 
escolhido, fazendo com que traga em evidencia a situação da pandemia da COVID 19 no 
Brasil que aumentou o numero de crianças e adolescentes encaminhados a instituições de 
abrigos. A necessidade de expor um tema recente serve para trazer a conscientização sobre 
as consequências que a COVID 19 trouxe para o meio social e psicológico de um adotado.  
 
Materiais e métodos: Para a execução desse conteúdo que foi realizado através de 

pesquisa de revisão bibliográfica, sendo indispensável a consulta de artigos científicos, 
jurisprudências, legislação e doutrinas.  
 
Resultados e discussões: Com base no assunto retratado, é indispensável falar sobre a 

evolução da legislação para a melhoria da aplicabilidade da Lei. Através do tema pode-se 
entender que a adoção é uma pratica exercida através de um processo afetivo legal, que 
ingressa uma criança para a vida de um adulto ou casal. A adoção é ato cível pelo qual 
alguém aceita um estranho na qualidade de filho (BEVILÁQUA, 1990, P. 351). Com o 
advento dessa, surge a necessidade de a legislação ser aplicada de forma correta para 
concretizar o direito de exercer a funcionabilidade dessa família que irá se formar, para isso, 
é utilizada as Leis nº 12.010/2009, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – nº 
8.060/1990 e a Lei nº 13.509/2017, que normalizam a adoção e criam benefícios para 
ambos os lados que tramitam dentro do processo, sendo eles o adotante como o adotado. 
Obedecidos os requisitos da Lei, alguém estabelece, geralmente um estranho, um vínculo 
fictício de paternidade e filiação legitima (CHAVES, 1980, P. 06). Tendo ciência do impacto 
que sofremos por meio da proliferação do vírus da COVID 19 acarretando então em uma 
pandemia mundial, muitas crianças e adolescentes tiveram seus responsáveis afastados, 
fazendo com que existisse uma super lotação nos abrigos na época. Com base nisso, no 
Estado de São Paulo foi criado o projeto de Lei nº 755/2020 da Deputada Janaina Paschoal 
(PSL) procurou dar a possibilidade para que famílias que estejam na fila de adoção venham 
funcionar como famílias acolhedoras. Dando prioridade para que após o período de 
acolhimento venham conseguir a guarda definitiva da criança ou adolescente (LUCENA, 
2020). Os reflexos causados através da pandemia da COVID não foram somente o atraso 
da tramitação no processo de adotar, mas também que através da demora desse percurso 
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muitas crianças e adolescente deixaram de possuir a idade que se enquadra como 
interessante para os adotantes. De outro lado, não se pode negar que muitas das mortes 
foram de pessoas que estavam no sistema de adoção esperando a oportunidade para 
fornecer um lar para os adotados. A adoção possui muita importância para sociedade, pois é 
o caminho para que a criança seja implementada novamente dentro do seio familiar, 
permitindo que seja oferecido o afeto, experiencias, atenção e as demais formas saudáveis 
de se viver. Maria Berenice Dias disciplina que” A verdadeira paternidade se funda no 
desejo de amar e ser amado. É nesse sentido que o instituto da adoção se apropria da 
palavra afeto. É no amor paterno-filial entre pessoas mais velhas e mais novas, que imita a 
vida, que a adoção se baseia”. Sendo assim, os reflexos não foram causados somente no 
âmbito jurídico e sim no social e psicológico dos indivíduos, fazendo com que crianças 
fossem encaminhadas para o sistema de adoção, e muitas famílias ou pessoas solteiras 
despertassem seu desejo pela adoção.   
 
Conclusão: Considerando os eventos causados e seus reflexos, trazendo modificações 
legislativas e sociais, foi possível chegar à conclusão e entender que a Pandemia da COVID 
19 foi responsável parcialmente pelo processo tardio da concretização da adoção. 
Entretanto, não se pode negar que a mesma despertou de forma bruta a necessidade de 
olhar para as instituições de abrigos de forma empática, onde muitas crianças e 
adolescentes necessitavam de acolhimento.    
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direito de Família, Filiação Socioafetiva, Registro civil, Sucessão. 
 
Introdução: O conceito de família ao decorrer dos anos sofreu amplas alterações, o grupo  
familiar possui origem em ligações biológicas e parentesco, é a união entre pessoas  que 
possuem laços sanguíneos, entretanto, atualmente esta concepção torna-se obsoleta, uma 
vez que, a filiação pode ser baseada nas relações de afetividade, independente do vínculo 
genético, como por exemplo a filiação socioafetiva. 
 
Objetivos: buscou-se descrever a evolução histórica da família, destacando o momento da 
valorização da afetividade no meio jurídico. Identificar as características e requisitos da 
filiação socioafetiva através de doutrinadores e jurisprudências, analisar a viabilidade do 
amparo do instituto da socioafetivdade no ordenamento jurídico e seus reflexos no direito 
sucessório.  
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é abordar os direitos e deveres advindos 
da relação da filiação socioafetiva, com enfoque no direito hereditário. Trata-se de um tema 
de relevância social e científica, uma vez que a socioafetividade carece de regulamentação 
específica, sendo necessário recorrer a teses bibliográficas e também jurisprudenciais para 
debater sobre este tipo de filiação, decorrente da afetividade.   
 
Materiais e métodos: Para o alcance dos objetivos desse estudo serão desenvolvidas 
pesquisa bibliográfica e pesquisa documental, de natureza exploratória e descritiva. A  
pesquisa bibliográfica, segundo Marconi; Lakatos (2010) busca informações em  fontes 
existentes, ou seja, em toda a literatura já tornada pública em relação ao tema  estudado, 
desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, monografias,  teses, material 
cartográfico etc. 
 
Resultados e discussões: Pertinente ao assunto, é indispensável falar sobre o Direito de 

Família e sua evolução no contexto social e jurídico. Os modelos familiares atuais são frutos 
da influência e evolução do poder econômico, político, religioso e social, nas palavras de 
Maria Berenice Dias “A família é o primeiro agente socializado do ser humano” (2016, s.p). 
O modelo familiar popularmente conhecido e que perdurou por diversos anos, foi o modelo 
patriarcal de origem romana, fundada na autoridade soberana do homem sobre os filhos e 
sua esposa. No Brasil além da influência romana houve também a intervenção religiosa 
católica, transformando o casamento como único meio para formação de uma família 
legitima. Observa-se que o núcleo familiar era alicerçado no casamento (patrimônio) e no 
autoritarismo. Entretanto, as mudanças sociais e evolução das relações humanas geraram 
profundas transformações do âmbito familiar, a quebra deste paradigma do patriarcado se 
deve pela afetividade na composição da entidade familiar. (CALEGÁRIO, ABREU, 2018). 
Em virtude desta evolução, a filiação consanguínea e a adotiva não são mais as únicas 
admitidas pelo direito, o reconhecimento do valor do afeto nas relações familiares e no meio 
jurídico, resultou na filiação sociafetiva, fundada na posse de estado de filho e seus 
elementos caracterizadores como nome, tractatus e fama. Os princípios constitucionais 
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como o princípio da afetividade e o princípio da igualdade entre os filhos, abrem margem 
para a solidificação da filiação socioafetiva, além do artigo 1511 do CC que admite outra 
origem à filiação. (BRASIL, 2002). É notório a omissão nas regulamentações quanto a 
filiação sofioafetiva, os dispositivos legais ao abordarem o tema utilizam termos amplos e 
vagos, com o objetivo de unificar o procedimento de registro e reconhecimento da filiação 
socioafetiva de forma extrajudicial, o CNJ em 2017 publicou o provimento 63/2017 que 
posteriormente sofreria reformas, dando origem ao provimento 83/2019. O provimento é de 
extrema importância trazendo legitimidade para a filiação decorrente do afeto. Sendo 
reconhecido a possibilidade da paternidade e maternidade afetiva, solidificado e repercutido 
o tema no judiciário através de jurisprudências, Heloisa Helene Barboza afirma que o 
parentesco socioafetivo produz todos e os memos efeitos do parentesco natural. 
(BARVOZA, 2013 p. 14). Pode-se afirmar dessa forma que tanto o filho biológico quanto 
adotivos e socioafetivos possuem direitos na sucessão, sendo amparado pelo princípio da 
igualdade entre os filhos consagrado pelo artigo 227 § 6° CF e pelo Recurso Extraordinário 
898.060/SC em que debate acerca de qual espécie de filiação deve prevalecer, o STF 
analisou e julgou que devem prevalecer ambos tipos de filiações, sem que uma exclua a 
outra. Mesmo sem o reconhecimento judicial ou extrajudicial da sociaofetividade, o filho 
socioafetivo não perde seus direitos oriundos dessa relação paterno-filial, sendo possível 
ingressar em juízo requerendo o reconhecimento póstumo, bastando a presunção e indícios 
suficiente quanto à paternidade.  
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão, que apesar de ser passível o reconhecimento 

da filiação sofioafetiva de forma extrajudicial, com o advento do Provimento 83/2019, ainda 
se faz necessário a criação de uma lei específica para versar a socioafetividade de forma 
mais profunda, abrangendo os reflexos dessa filiação advinda no afeto em demais esferas, 
inclusive no âmbito sucessório. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Remição Educação. Remição Trabalho. Sistema Prisional. 
 
Introdução: O presente trabalho objetiva despertar a curiosidade e a necessidade de 
demonstrar que através da educação as pessoas se transformam e modificam o meio em 
que estão inseridos. Importante ainda evidenciar que a educação prepara o individuo para o 
trabalho, ou seja, ambos caminham juntos de maneira a preparar o individuo para conviver 
em sociedade de maneira eficaz. 
 
Objetivos: Demonstrar para a sociedade em geral a relevância da educação no âmbito 
prisional e suas benfeitorias para o recluso, enquanto cidadão portador de direitos e 
deveres. Apresentar breve histórico da educação dentro dos presídios brasileiros e suas 
vulnerabilidades. Verificar as etapas de ensino básico e suas finalidades no sistema prisional 
brasileiro. Evidenciar a Lei de Execução Penal e Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e como as mesmas podem beneficiar o recluso. Ressaltar a importância da 
reintegração do preso a partir da educação e do trabalho. 

 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao debate a relevância da 
educação no âmbito prisional e suas benfeitorias para o recluso, enquanto cidadão portador 
de direitos e deveres. Evidenciando assim, o grande abismo entre a sociedade e o sistema 
prisional, pois muitas pessoas não conseguem compreender a razão pela qual existe índice 
elevado de reincidência criminal, ou seja, muitos retornam ao cárcere.  De extrema 
importância elucidar que através da educação muitos caminhos podem e devem ser 
mudados. A Constituição Federal evidencia que os indivíduos são iguais perante a lei. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias que cabem ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: O processo da execução penal é parte demasiadamente 
importante para o Direito, assim como todas as outras áreas que envolvem as leis 
brasileiras devendo ser observadas e respeitadas por todo cidadão do país.  É sabido ainda 
que, a população tem um olhar critico e julgador para a Lei de Execução de Penal (LEP), em 
especial. Não compreendem que existe um caminho a seguir e respeitar até que possível 
réu se torne um condenado. Segundo dispõe o art. 110 da Lei nº 7.210, de 13 de julho de 
1984 - Lei de Execução Penal (LEP) — “o juiz, na sentença, estabelecerá o regime no qual 
o condenado iniciará o cumprimento da pena privativa de liberdade, observado o disposto 
no art. 33 e seus parágrafos do Código Penal”. A pena corresponde a uma sanção penal 
impedindo tal indivíduo o direito de ir e vir, perdendo assim a sua liberdade devido ao ato 
cometido, causando assim, danos a sociedade. Para Renato Marcão: é preciso “cobrar” do 
condenado o resgate de sua divida para com a sociedade, e para tanto, transitando em 
julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o réu estiver ou vir a ser 
preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a execução. (MARCÃO, 
2007, p.107). A dignidade da pessoa humana é primordial para a recolocação do individuo 
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preso à sociedade. Sendo tal principio tratado de maneira relevante no âmbito 
constitucional. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1°, inciso III: Art. 1º A 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; II - a cidadania III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político. A dignidade da pessoa humana 
evidencia uma capacidade fundamentada de que todos são iguais perante a lei em 
dignidade, devendo afirmar e priorizar que a pessoa que a retém, tem que ser respeitado, 
estando acima de qualquer valor (TAVARES, 2008). Conforme o art 34 da Lei de Execução 
Penal, o trabalho pode ser oferecido à unidade prisional, por empresa publica ou gerenciado 
por fundações, visando à formação profissional e educativa do preso. Visando ampliar e 
complementar os direitos dos presos antes a remição era dada apenas pelo trabalho, sendo 
ampliado com e o estudo e a leitura. A ressocialização do preso é um ato de muita 
preocupação pelo conselho Nacional da Justiça (CNJ) que incentiva e disponibiliza praticas 
que são voltadas para a diminuição da reincidência criminal. Ainda, conforme Mirabete 
(2009, p.248) “O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, 
impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e moral” o que está 
previsto no art. 38 do Código Penal. A Lei de Execução Penal trata-se de uma lei 
renovadora que se fosse seguida efetivamente traria grandes benfeitorias, evitando assim a 
alto índice de criminalidades. Ressaltando que essa lei é tida como uma singela preparação 
para que o recluso volte a conviver em sociedade. Todavia, é importante salientar que a 
participação da sociedade é necessária para que o objetivo da lei em questão seja cumprido 
na sua totalidade. Caso contrário, de nada valerá a robusta Lei de Execução Penal. 
  
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão, que a educação, a leitura e o trabalho são 
instrumentos que beneficiam em demasia a busca de reinserção á sociedade, assim como 
também são direitos adquiridos por todo sentenciado, segundo Lei de Execução Penal. O 
Estado precisa urgentemente fazer cumprir os direitos dos presos e melhorar os já 
existentes, pois os mesmos não são alcançados em sua totalidade e caminham a passos 
lentos. É notório que há uma falha nesse procedimento o que causam graves desastres na 
sociedade me geral, pois ao voltar ao convívio social a pessoa que cumpriu pena poderá 
tornar-se reincidente. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Crimes Virtuais, Cibercrime, Internet. 

 
Introdução: Como a evolução dos meios digitais, surgimento da era tecnológica e de 
informações vem aumentando a vulnerabilidade dos usuários e possibilitando a propagação 
de crimes no meio virtual. 
 
Objetivos:  buscou-se descrever a evolução da internet até os tempos atuais e como essas 
modificações trouxeram problemas para o legislador, que precisou conhecer o meio e criar 
leis compatíveis para o combate dos crimes praticados de forma virtual. 
 
Relevância do Estudo: A importância da evolução legislativa, acompanhando a evolução 
humana e suas necessidades. Mostrar que a internet, como muitos imaginam, não é uma 
“terra sem lei”, possuindo especificidades para os crimes praticados na internet. Trazer 
ainda a rápida evolução desse meio para os crimes que a cada se dia aprimoram. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Nesse cenário o Brasil é um dos principais países ameaçados 
pelos crimes virtuais, atingindo hoje a marca de quinto colocado dentre os países que são 
os maiores alvos de ataques cibernéticos, justificando a adesão à convenção (poder360, 
2021). [...]que não há uma nomenclatura sedimentada pelos doutrinadores acerca do 
conceito de crime cibernético. De uma forma ou de outra o que muda é só o nome atribuído 
a esses crimes, posto que devem ser observados o uso de dispositivos informáticos, a rede 
de transmissão de dados para delinquir, o bem jurídico lesado, e ainda deve a conduta ser 
típica, antijurídica e culpável (DA SILVA, 2015, p.39). Toda atividade onde um computador 
ou uma rede de computadores é utilizada como uma ferramenta, base de ataque ou como 
meio de crime é conhecido como cibercrime. Outros termos que se referem a essa atividade 
são: crime informático, crimes eletrônicos, crime virtual ou crime digital (CASSANTI, 2014, p. 
3). No momento em que a criminologia percebeu que a internet se tornaria um novo foco de 
criminalidade, tornou-se necessária a criação de teorias para definir os crimes virtuais, bem 
como entender por qual razão eles ocorrem (JAISHANKAR, 2007). As múltiplas 
possibilidades do uso dos computadores e das ferramentas online levaram o Estado a 
constatar que não estava necessariamente preparado para julgar e punir usuários 
potencialmente criminosos, cujas ações atingem a honra, o decoro e a dignidade de 
terceiros (SILVA; BEZERRA; SANTOS, 2016). 
  
Conclusão: Foi possível chegar a conclusão, que apesar das leis criadas a fim de inibir os 
crimes virtuais, ainda há muito que se fazer para combater de fato as ações criminosas, 
visto que, a internet traz uma série de possibilidades para a criação de uma infinidade de 
crimes por meio dela. 
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Queda de crimes 
 
Introdução: As ações criminosas no Brasil nos últimos anos estão se alastrando e a 
sociedade sofrendo com o crescimento de mortes e causando diversos traumas na mesma. 
Na caracterização de sua definição, Rua (2014), ele alega que nossa sociedade está repleta 
de indivíduos que fazem que o dia a dia dos cidadãos seja complexo. Para Dias e Matos 
(2012, p.11) eles passam a enxergar a administração pública como um “instrumento de que 
o Estado tem para defender os interesses que são públicos do que os direitos que são 
privados”, eles também mencionam que o Governo Federal é o principal gestor de recursos, 
que a regulamentação e a segurança são preenchidas pelo Estado. A segurança pública 
para Soares (2018, p.738) ele diz que as leis tenham de serem cumpridas e os direitos, 
juntamente o Estado de democracia seria o ambiente primordial para a sua difusão. 
 
Objetivos: O objetivo da pesquisa cientifica é mostrar os investimentos realizados no Brasil 
e os números de queda dos crimes e da violência no Brasil. 
 
Relevância do Estudo: A relevância do estudo é mostrar como os crimes caíram no 

decorrer dos anos, o tanto de investimentos realizados para se obter melhores resultados e 
como o fato de investir em segurança pública surte efeitos positivos para o bem estar de 
todos os cidadãos, bem como o fato de propor campanhas de políticas de segurança pública 
ajudam ao combate a violência e a queda dos crimes. 
 
Materiais e métodos: Os métodos que foram utilizados para a pesquisa foram os gráficos e 
dados demonstrados que foram coletados por diversos órgãos de segurança pública, 
através de campanhas para combater a violência. Já os materiais foram as diversas 
campanhas de políticas públicas que propuseram e o plano nacional de segurança e 
segurança pública e defesa social que foi implementado. 
 
Resultados e discussões: De acordo com Soares (2018), ele busca dar uma ênfase de 

que com a existência de agências públicas, que são compostas pela legitimação da 
constituição para o uso da força, pois simboliza uma expectativa de decisões e ações dos 
respectivos órgãos, contudo, as atuações são positivas, já que passam uma melhor 
transparência de segurança e se expande para se obter melhores resultados diante das 
operações. Para Soares, ele ainda complementa o seguinte conceito de que a política de 
segurança pública, ela é um modelo de referência para tomar decisões articuladas e que 
deve desencadear-se de um conjunto de ações a serem desempenhados pelas policias e 
pelos órgãos da secretaria de segurança pública. Para Secchi (2017, p.5) ele traz um novo 
modo metafórico de que o problema público ele passa a ser tratado como uma doença na 
qual ela tem que ser diagnosticada e ser tratada através dos meios de políticas públicas. O 
autor ainda passa a complementar que a profundidade da definição de política pública tenha 
em vista que as diversas áreas como, a segurança, a saúde e até mesmo o transporte, nos 
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níveis federias, estaduais e municipais, além de diversas ONGs, junto com as redes 
públicas e outros meios de planejamentos. Já para Souza (2015), ele acaba expondo o 
problema da definição da segurança pública, pois neste caso, ela acaba englobando uma 
concepção muito mais que uma definição, pois ela acaba por envolver os direitos e os 
deveres que os cidadãos possuem, no entanto ela acaba contando com o uso legitimo da 
força, o alcance do poder do Estado acaba por fazer interferência na vida das pessoas, 
fazendo assim o Estado acabar por tomar medidas administrativas do controle dos crimes, 
sendo assim fazendo ele tomar uma medida para determinar a participação no combate aos 
criminosos. 
 
Conclusão: O presente trabalho teve como objetivo relatar os investimentos realizados pelo 
governo federal nos anos de 2007 a 2021 e mostrar os impactos positivos que isso surtiu 
nos anos de evolução e dos índices dos crimes e as estatísticas de diminuição da violência 
no Brasil, a partir de caracterização de políticas públicas e políticas de segurança públicas. 
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Introdução: Com decorrer do tempo houve diversas mudanças a legislação em relação ao 
procedimento para adoção, dessa forma se pretendeu demonstrar e analisar os avanços e 
retrocessos que foram ocorrendo ao longo dos anos, em que trata das leis de adoção. 
 
Objetivos: : Buscou-se demonstrar a aplicabilidade do processo de adoção, a importância 
das modificações na legislação, sendo o judiciário o único modo pelo qual se constitui 
família por adoção. Demonstrando os avanços e retrocessos da legislação que afeta 
diretamente o destino de inúmeras crianças e adolescentes. 

Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer informação com dados oficiais 
sobre crianças e adolescentes que estão aguardando definição do poder judiciário. Também 
há muitas pessoas possuem curiosidade, ou vontade de adotar, mas por desconhecimento 
dos procedimentos que estão previstos na lei de adoção, não se propõem a concretizar. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável à consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos e doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Pertinente ao assunto é indispensável falar que a adoção foi 
ganhando espaço e se positivou no ordenamento jurídico. Antes da década de 1980, a 
adoção era vista como um simples ato de caridade do adotante. Atualmente o objetivo da 
adoção é garantir à criança e ao adolescente apto a serem adotados, seus direitos 
fundamentais, entre eles o da convivência familiar e comunitária e o do acesso à educação.  
São milhares de crianças e adolescentes à espera de uma nova família, de um ambiente 
amoroso e acolhedor em que se sintam seguras e onde tenham o ambiente adequado. 
“Segundo os dados do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), existem quase 34 mil crianças e adolescentes abrigadas em casas de 
acolhimento e instituições públicas por todo país.” (RODRIGUES, Alex. Mais de 5 mil 
crianças estão disponíveis para adoção no Brasil. 2020. Agência CNJ de Notícias). 
Conforme previsão legal podem ser adotadas crianças e adolescentes com até 18 anos à 
data do pedido de adoção, cujos pais forem falecidos ou desconhecidos, tiverem sido 
destituídos do poder familiar ou concordar com a adoção de seu filho. O adotando deve ser 
pelo menos 16 anos mais novo que o adotante.  
Poder familiar constitui uma relação jurídica entre os pais, em igualdade de direitos, 
interesses, deveres e exercício. Nos dizeres de Carlos Roberto Gonçalves: "Poder familiar é 
o conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais, no tocante à pessoa e aos bens dos 
filhos menores". (GONÇALVES, 2011). No entanto, a destituição do Poder Familiar é uma 
medida excepcional que ocorre em algumas hipóteses previstas em lei. No entendimento de 
Maria Berenice Dias: “O Estado fixa limites para a atuação dos titulares do poder familiar, 
até porque a autonomia da família não é irrestrita, legitimando-se a interferência estatal em 
algumas hipóteses.” (DIAS, 2015). 
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Podem ser colocados à adoção, apenas crianças e adolescentes em que todos os recursos 
dos programas de atenção e apoio familiar, no sentido de mantê-los no convívio com sua 
família de origem, já tiverem sido esgotados. 
Após crianças e adolescentes estarem aptas para adoção se inicia nova batalha, que é o 
perfil social escolhido pelos pretendentes a adoção, a escolha ocorre de forma padronizada 
pela maioria dos pretendentes, buscando bebês brancos. Segundo o Cadastro Nacional de 
Adoção, gerido pelo Conselho Nacional de Justiça: mais de 73,48% são maiores de 5 anos, 
65,85% são negras ou pardas, 58,52% possuem irmãos, 25,68% têm alguma doença ou 
deficiência. Entre os adotantes cadastrados, 77,79% só aceitam crianças até 5 anos, 17% 
querem apenas crianças brancas, 63,27% não optam por adotar aquelas que têm doenças 
ou deficiências e 64,27% não estão abertos a receber irmãos.  
Com esses dados é perceptível que os números não correspondem e não são supridos em 
sua maioria, pelo perfil escolhido entre os presentes a adoção, ficando assim prejudicado 
crianças maiores de 5 anos, e principalmente adolescentes. 
Outro ponto primordial que prejudica o processo de adoção é o descumprimento de prazos 
processuais, segundo o ECA: “O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 
120 dias, e caberá ao juiz, no caso de notória inviabilidade de manutenção do poder familiar, 
dirigir esforços para preparar o menor com vistas à colocação em família substituta” 
(BRASIL, 1990, Art. 163 ECA). 
No entanto, os processos de destituição do poder familiar duram anos, de modo que durante 
este período, as crianças e adolescentes envelhecem nos abrigos, sem a oportunidade de 
serem colocados em família substituta por adoção. 
 
Conclusão: Foi possível chegar a conclusão que o processo de adoção é muito mais do 
que um ato jurídico, mas que todas as decisões que são tomadas tanto pelo judiciário tanto 
pelos pretendentes a adoção impactam diretamente o futuro das inúmeras crianças 
inseridas no sistema de adoção do Brasil.O judiciário tem o dever de concentrar todos os 
esforços e meios para que através da legislação todo procedimento seja eficaz, sempre 
pautado no melhor interesse da criança e do adolescente. Dessa forma, a perspectiva é que 
o judiciário continue avançando em cada alteração ou nova legislação, suprindo os 
retrocessos ocorridos ao decorrer do tempo. 
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Introdução: O contexto da estruturação é analisar os direitos das pessoas com deficiência 
conforme são aplicadas no mercado de trabalho. Ao considerar a necessidade de uma 
pessoa com deficiência estar preparada para o mercado de trabalho de acordo com as 
competências e qualificações exigidas pelo empregador, bem como a importância da 
orientação para mudar percepções negativas de incapacidade e preconceitos das pessoas 
com deficiência. A legislação tem garantias para a inclusão da PCD no mercado de trabalho, 
porém é de se questionar se as previsões legais proporcionam plenamente de fato o seu 
acesso ao emprego.   
 
Objetivos: Buscou-se verificar os direitos da Lei 8.213/91 no que diz respeito à inclusão da 
pessoa com deficiência no mercado de trabalho e demonstrar soluções que faltam na 
legislação e, por fim, demonstrar que o mercado de trabalho brasileiro não está atendendo 
adequadamente a demanda para a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho. 
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao debate o assunto de possíveis 
fatores de desqualificação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, identificando 
quais são as principais barreiras que as PCDs enfrentam para que haja a inclusão delas, 
trazendo alguns julgados que tiveram sentenças e apontando soluções para que o Brasil 
possa garantir maior inclusão para as pessoas com deficiência.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica e pesquisa documental, foi indispensável a consulta a diversas matérias 
concernentes ao tema, como legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: As pessoas com deficiência desde a antiguidade vem sofrendo 
discriminações e preconceitos, as pessoas eram consideradas como invalidas e muitas das 
vezes excluídas de suas famílias, hoje com os avanços da legislação, temos formas de 
inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, mas é notório que precisamos 
de mais avanços para que essa pessoa tenha uma qualificação para desfrutar de todos seus 
direitos. A definição de quem constitui as pessoas com deficiência não é simples. Existe 
uma ampla gama de limitações físicas, sensoriais e cognitivas que estão relacionadas a 
vários níveis de dificuldade funcional. Mas o que determina a condição da pessoa 
deficiência é a própria sociedade, com a acessibilidade disponíveis à essas pessoas 
(GARCIA, 2014). Já em relação à legislação, o Brasil dispõe legislação de proteção e 
inclusão para a pessoa com deficiência, porém apesar de existirem, ainda enfrentamos 
muitas lacunas entre a aplicação e a prática. De acordo com a Lei nº 8.213/1991, art. 93, as 
empresas com 100 ou mais funcionários são obrigadas a ter beneficiários de reabilitação ou 
pessoas com deficiência que representem 2% a 5% de sua força de trabalho. A expedição 
destes trabalhadores está condicionada à contratação de outro trabalhador nas mesmas 
condições, nos termos do parágrafo 1° do mesmo artigo (BRASIL, 1991). Muitas empresas 
se abstêm de contratar e oferecer oportunidades para esses portadores de deficiência sob o 
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argumento de que não possuem os pré-requisitos estruturais para a contratação de 
portadores de deficiência, requisito que precisa ser mais rigorosamente aplicado por lei. É 
de extrema importância que uma pessoa com deficiência seja contratada, escolhida e 
empregada pela empresa com suas funções claramente definidas e o treinamento adequado 
para a função que irá desempenhar. Com toda essa assistência, o novo funcionário poderá 
concluir com sucesso sua tarefa, mostrar suas outras habilidades e alcançar o sucesso 
pessoal e profissional (FELIZARDO, 2016). O direito ao trabalho é um aspecto integral da 
dignidade de um indivíduo e se estende além do que é considerado o mínimo de existência. 
E toda e qualquer pessoa, independentemente de suas circunstâncias, incluindo PCDs, tem 
garantia de acesso a esse direito. Ainda que o resultado seja contrário ao previsto 
constitucionalmente, há uma desconexão entre o direito concedido pela Lei Maior e a forma 
como cada interessado nele opta por exercê-lo na prática. Esta linha centra-se na 
dificuldade que as pessoas com deficiência têm para entrar no mercado de trabalho devido 
às suas circunstâncias únicas e como resultado da discriminação (MANDALOZZO E 
CAMPAGNOLI, 2015). As leis de cotas são elaboradas para permitir a entrada de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho, mas não basta estabelecer regras sem fornecer 
recursos para torná-las efetivas. 
 
Conclusão: Foi possível chegar a conclusão, que apesar de existirem políticas que 
promovem a inclusão da PCD no mercado de trabalho, ainda há discriminações e 
preconceitos com essa pessoa, para ser inclusa como os demais, pois é notório que as 
vagas de emprego para as pessoas com deficiência são muito inferiores às previstas. Existe 
uma insuficiência nas estratégias para a inclusão da PCD, não basta apenas determinar 
porcentagens à serem contratadas e sim especificar quem irá capacitar essas pessoas, 
dando a elas oportunidades de qualificações para integrarem no mercado com 
oportunidades como os demais em qualquer vaga. 
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Introdução: A instituição familiar em sentido amplo, refere-se a vários modelos familiares 

existentes na nossa sociedade, este trabalho tem por finalidade retratar a responsabilidade 
civil nas relações familiares e a consequência do descumprimento dos deveres dos pais 
causando abandono afetivo que é constituído por uma atitude omissiva dos genitores no 
cumprimento dos seus deveres dentro desse núcleo. 
 
Objetivos: Definir a relevância da responsabilidade civil no âmbito familiar permitindo 
compreender como surgem as obrigações na relação entre pais e filhos, e como esses 
indivíduos necessitam de acompanhamento moral e afetivo, vez que são cruciais para a 
formação, desenvolvimento e a manutenção de uma vida sadia.  
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é combater o abandono afetivo como 
forma de indenização para a criança que foi abandonada. A indenização é uma forma de 
suprir o afeto que o genitor não proporcionou na vida da criança e do adolescente.   
 
Materiais e métodos: Para desenvolver este estudo foram realizadas consultas 
bibliográficas e pesquisas concretas, explorando características coerentes ao tema. 
Segundo Marconi e Lakatos (2007, p. 17), a metodologia nasce da concepção da pesquisa 
que pode ser classificada, em: pesquisa bibliográfica, documental, revistas, notícias, 
monografias etc. 
 
Resultados e discussões: Diante do assunto abordado, precisamos começar a falar da 
evolução da família ao longo dos anos, a sociedade evoluiu apressadamente em todos os 
âmbitos e a família não se difere. A modificação na realidade, além da forma estrutural da 
família, foram os papéis assumidos pelos entes que nela estão inseridos. De acordo com o 
pensamento de Venosa “A família atual, contudo, diferem das formas antigas no que 
concerne a suas finalidades, composição e papel de pais e mães” (2018, p.5). Reconhecida 
como o elemento fundamental para a existência humana, a família é relacionada como um 
vínculo por laços de afeto, visto que, o ser humano não existe sozinho, tendo a necessidade 
de ter relação com o outro. Em virtude da evolução foi criado novas normas do direito de 
família para a validação constitucionais seus princípios normativos, logo, os princípios 
constitucionais emanam os direitos e deveres dos pais em relação aos filhos. O princípio do 
melhor interesse da criança assegura os interesses da criança e do adolescente, tendo em 
vista, o tratamento como prioridade acerca de defender os menores mencionado, de acordo 
com artigo 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é assegurado a criança todos 
os direitos fundamentais (BRASIL,1990). A responsabilidade civil é constituída como uma 
obrigação, responsabilizando o agente pelo dano causado e gerando a quebra de dever é 
possível a reparação em forma de indenização em favor da pessoa prejudicada. A autora 
Maria Helena Diniz dispõe “aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano 
moral causado a terceiros em razão de ato por ela praticado por alguma coisa a ela 
pertencente ou de simples imposição legal” (DINIZ, 2007, p. 35). A responsabilidade civil por 
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abandono afetivo está fundamentando o entendimento no afeto. Para esses doutrinadores a 
falta do afeto pode acarretar sérios problemas psicológicos para a criança ou adolescente, 
assim, o descumprimento desse dever causa a responsabilização. O abandono afetivo é 
introduzido aos danos morais que ocorrem em decorrência ao descumprimento de um 
dever, sendo assim, os genitores que não cumprirem seus deveres e gerarem 
consequências drásticas na vida do filho o Código Civil sanciona o pagamento de uma 
indenização a título desses danos. Desse modo, o abandono não pode ser suprido com 
monetização, mas, a reparação é uma forma de diminuir as consequências drásticas que os 
filhos desenvolvem por esse descumprimento de dever por parte do genitor. Nenhum filho 
pediu para vir ao mundo e seus genitores têm o dever de proporcionar uma vida digna a 
eles sem causar abandono e dano psicológico 
 
Conclusão: Podemos concluir indenização por danos morais para o genitor que pratica o 
abandono afetivo e causar problemas psicológicos nos filhos. Diante da posição favorável 
da 3ª Turma do Tribunal de Justiça (ANDRIGHI, 2021) com a possibilidade de exigir 
indenização por dano moral decorrente de abandono afetivo pelos pais. O afeto não pode 
ter valor material, mas o cuidado é um dever e uma obrigação dos pais diante dos filhos e 
quando esse dever é descumprido gera dano e a possibilidade de ser valorativo. 
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DANOS EXISTENCIAIS: UMA ESPÉCIE AUTÔNOMA DE DANO EXTRAPATRIMONIAL? 

Guilherme Martins de Morais1; Rossana Teresa Curioni Mergulhão2. 
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Grupo de trabalho: Direito  

 
Palavras-chave: Dano. Existencial. Responsabilização. Civil. 
 
Introdução: É impossível abordar um tema, como o ora estudado neste trabalho, sem 

verificar a enorme capacidade de adequação que possuem as ciências jurídicas. A cada 
período experimentado pela sociedade, o direito estava presente como elemento pacificador 
e controlador das relações humanas, mesmo que, nos primórdios, de forma simplificada, 
longe da complexidade vista nos sistemas atuais. É nesta seara que o tema será 
apresentado e defendido, como uma modalidade indenizatória que anda lado-a-lado com a 
proteção dos direitos humanos e a dignidade da pessoa humana nas diversas áreas do 
direito, repousando na ideia do indivíduo como ser humano, biopsicossocial, que possui em 
seu viver projetos de vida, desejos, e a necessidade de manutenção de sua experiencia 
social para consigo mesmo e para com aqueles ao seu redor. É neste espaço que o dano 
existencial se faz presente (ALMEIDA NETO, 2015; RAMPAZZO, 2009). 
 
Objetivos: O presente trabalho visa a estimular a evolução dos institutos recentes 

relacionados ao direito e, de modo mais específico, à responsabilidade civil, por meio da 
aplicação dos danos existenciais na atual realidade jurídica. 
 
Relevância do Estudo: Conforme a evolução das situações sociais, o direito deve se 

posicionar como instrumento regulador e, para tal, deve existir a maior adequação possível 
dos mecanismos utilizados para a satisfação das demandas dos jurisdicionados. Deste 
modo, o tema apresentado propõe a defesa e análise dos danos existenciais, modalidade de 
dano extrapatrimonial com enorme constitucional e que tem por objetivo a ampliação da 
reparação dos danos sofridos pelo indivíduo.  
 
Materiais e métodos: O presente estudo tem por escopo adentrar os danos existenciais, 
levantando hipóteses de aplicação para a temática, comparando e diferenciando-o do dano 
moral, de forma objetiva e sintetizada. Para tal, utilizará o método dedutivo, obtendo 
informações em livros, periódicos, artigos, vídeos, dentre outros, enfatizando conteúdo de 
notável respeitabilidade dentro da comunidade científica. 
 
Resultados e discussões: O real objetivo da análise e reconhecimento do dano existencial 
como autônomo ao dano moral e, de fato, a possibilidade de cumulação deles. Em outras 
palavras, dentro do processo, se levantaria a indenização tanto pelos danos morais, quanto 
pelos existenciais, que é compreendido como espécie além do dano moral, visto que, a 
partir dele, a vítima possui sua vida social e projetos objetivamente abalados (NORONHA, 
2003). Conforme o que foi estudado, na busca da resposta à questão posta, verificou-se que 
os resultados do cometimento do ato ilícito causam grande dano à esfera existencial do 
indivíduo, com desdobramentos que vão além do mero aborrecimento, atingindo a 
existência da pessoa e, consequentemente, causando um mal-estar social que não se 
compactua com os objetivos presentes na Constituição Federal, devendo a vítima do evento 
danoso ser indenizada da maneira mais ampla possível (BRASIL, 1988).  
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Conclusão: Diante do estudo efetuado, à guisa de conclusão, entende-se que o direito 
como ciência volátil, afastando-se do engessamento das normas, de forma a aplicar com a 
maior eficiência possível a lei, buscando justiça aos jurisdicionados. Ainda, deve-se aplicar o 
que dispõe a Constituição Cidadã̃, que sendo principiológica, apresenta margens para a 
criação de novos conceitos, aptos ao bem-estar social, conforme se verifica na proteção à 
esfera existencial dos indivíduos. 
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O AUMENTO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA EM CONTEXTO DE ISOLAMENTO 
SOCIAL E A LEI MARIA DA PENHA 
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Grupo de trabalho: DIREITO  
 
Palavras-chave: Isolamento social. Violência Doméstica. Lei Maria da Penha. Mulher.  
 
Introdução: O aumento da violência doméstica no contexto de isolamento social, é um 
assunto que leva profissionais, pesquisadores, estudantes, atuantes da área do Direito, a se 
dedicarem com pesquisas e tentativas de aplicação no campo interno dos tribunais e 
trabalhar com foco em mudança, alteração e melhoria da lei penal a fim de gerenciarem o 
trabalho com maior segurança, proporcionando uma justiça adequada e proporcional a 
todos. Nesta perspectiva, embasando-se na lei Maria da Penha, ferramenta específica para 
lidar com assuntos relacionados à violência contra mulher.  
 
Objetivos: Avaliar a evolução dos casos de violência contra a mulher suas causas e 
incidências, que apesar da criação Lei nº 11.340, também conhecida como Lei Maria da 
Penha e suas medidas protetivas, conforme dados oficiais, tem tido um aumento desde de o 
início do isolamento social causado pela Pandemia do COVID 19, considerando os dados 
registrados de, até os dias atuais. 
 
Relevância do Estudo:  É necessário o estudo sobre o tema e a busca por soluções e 
medidas que protejam e acolham essas mulheres, a criação de outros meios de denúncia 
além dos já existentes, medidas para serem utilizadas agora, mas que também serão 
levadas adiante e aprimoradas cada vez mais. 
 
Materiais e métodos: Para o alcance dos objetivos do projeto serão realizadas pesquisas, 
uso de metodologias atualizadas, como artigos de Direito, usando-se também outras fontes 
como internet, artigos científicos. 
 
Resultados e discussões: Conceitua-se violência doméstica como “todo tipo de violência 
que é praticada entre os membros que habitam um ambiente familiar em comum. Pode 
acontecer entre pessoas com laços de sangue (como pais e filhos), ou unidas de forma civil 
(como marido e esposa ou genro e sogra).” (ASBRAD, 2020, p.1). A pandemia do novo 
Coronavírus “traz à tona, de forma potencializada, alguns indicadores preocupantes acerca 
da violência doméstica e familiar contra a mulher. As organizações voltadas ao 
enfrentamento da violência doméstica observaram aumento da violência doméstica por 
causa da coexistência forçada, do estresse econômico e de temores sobre o Coronavírus.” 
(GARCIA; MACIEL; VIEIRA, 2020, p. 1). É de extrema importância possibilitar que a mulher 
vítima possa se sentir segura, garantindo que ao denunciar ela não sofrerá mais violência, a 
lei 11.340/2006, conhecida como lei Maria da Penha estabelece direitos para proteção da 
mulher vítima de violência doméstica. A Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340, Art. 7° IV de 
agosto de 2006) foi implementada para propor maior segurança às mulheres, as principais 
vítimas desse circuito de convivência, “traz, em seu dispositivo, medidas protetivas que 
visam à proteção da vítima de violência doméstica, sendo medidas de urgência ou de 
afastamento com objetivo de prestar assistência no momento pós-denúncia, mantendo a 
vítima a salvo de seus agressores, resguardando sua integridade física e psicológica.” 
(OLIVEIRA, 2020, p. 6). Como complemento, outra definição importante trazida pela lei, “Art. 
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5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (BRASIL, 2006). “O sujeito passivo da 
violência doméstica objeto da Lei Maria da Penha é a mulher, já o sujeito ativo pode ser 
tanto o homem quanto a mulher, desde que fique caracterizado o vínculo de relação 
doméstica, familiar ou de afetividade, além da convivência, com ou sem coabitação.” 
(BRASIL, 2015). Sendo assim fica claro que com o isolamento social ocasionado pelo 
COVID 19, houve um aumento da violência doméstica, potencializando algo que já era 
recorrente. 

 
Conclusão: Conclui-se a partir do conteúdo desenvolvido, o quão a análise do aumento da 
violência doméstica, é indispensável, principalmente aquelas advindas por meio de 
isolamento social que trouxe em evidência uma problemática que já está enraizada em 
nossa sociedade.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Introdução: Este trabalho foi realizado para participação na III Semana de Afirmação dos 
Direitos Humanos das Faculdades Integradas de Bauru, realizada de 7 a 11 de novembro de 
2022, e trata sobre o direito a educação prevista aos idosos, lembrando do seu real 

significado e importância a eles. 
 
Objetivos: Analisar o direito humano à educação, da pessoa idosa na Convenção 
Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e a importância da 
Convenção para a ampliação deste direito. 
 
Materiais e métodos: Trabalho realizado por meio de pesquisa de revisão bibliográfica com 
fontes documentais, como a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos do Idoso e também fontes teóricas com autores que pesquisam sobre o tema. 
 
Relevância do Estudo: O tema tem relevância social e jurídica, pois contribui para o 
aprofundamento dos estudos dos direitos humanos da pessoa idosa. 
 
Resultados e discussões: É imprescindível que o direito à educação da pessoa idosa seja 
de qualidade, pois torna essencial para a pessoa idosa, e a saúde do mesmo, 
transformando por completo a sua qualidade de vida na velhice, além disso, beneficia o 
desenvolvimento social. Conforme previsto no artigo 26, I da Declaração Universal De 
Direitos Humanos: “Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A 
instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. (DUDH, 1948).  Sabemos que a educação auxilia os cidadãos em todos 
os aspectos, mas quando refere-se a terceira idade é necessário a ajuda estatal e familiar. A 
Educação para os idosos tem sido buscada desde a década de 90, através de outras formas 
de proporcionar novas experiências para a população da terceira idade. Segundo 
Aristóteles, “ A educação tem raízes amargas, mas seus frutos são doces.” (SANTTOS, 
2016) Logo, a educação não se termina na transmissão de cultura, ela engloba todas as 
variações sociais, políticas e econômicas da sociedade, que a influenciam. Em relação à 
educação, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) estabelece em seu Art. 205, que 
é um direito de todos e dever do Estado e da família, a educação. E essa deverá ser 
promovida e incentivada através da colaboração de toda sociedade, para o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho. Perante à Educação de Jovens e Adultos, onde se inclui o Idoso, é no Art. 208 § I 
da CF/88 que estabelece:  O dever do Estado com a educação será efetivamente mediante 
a garantia de:  I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria. (BRASIL, 1988). Nas legislações referentes ao idoso, a Educação 
possui evidência, o Estatuto do Idoso  em seu Capítulo V Art. 20, prevê ao idoso o direito à 
educação, em seu Art. 21 postula que o poder público deve adaptar currículos, metodologias 
e materiais didáticos para os programas educacionais para a população envelhecida 
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(BRASIL, 2003). O Art. 22 salienta que nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino 
formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à 
valorização do idoso, de forma a extinguir o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a 
matéria. Esses Artigos sujeitam a educação como importante mecanismo para o 
reconhecimento do idoso como cidadão de direito (BRASIL, 2003). Perante o Art. 20 da 
Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos: “O idoso 
tem direito à educação em igualdade de condições com outros setores da população e sem 
discriminação, nas modalidades definidas por cada um dos Estados Partes, a participar de 
programas educativos existentes em todos os níveis e a compartilhar seus conhecimentos e 
experiências com todas as gerações” (OEA, 2015). E, a Convenção ainda estabelece que os 
Estados Partes devem se comprometer, nas letras “a” a “d” do artigo 20: “a. Facilitar ao 
idoso o acesso a programas educativos e de formação adequados que permitam o acesso, 
entre outros, aos diversos níveis do ciclo educativo, a programas de alfabetização e pós-
alfabetização, formação técnica e profissional e à educação permanente contínua, em 
especial aos grupos em situação de vulnerabilidade” (OEA, 2015). Quanto a programas 
deverá: “b. Promover o desenvolvimento de programas, materiais e formatos educativos 
adequados e acessíveis ao idoso, que atendam suas necessidades, preferências, aptidões, 
motivações e identidade cultural” (OEA, 2015). Quanto ao acesso à educação deverão: c. 
Adotar as medidas necessárias para reduzir e, progressivamente, eliminar as barreiras e as 
dificuldades de acesso a bens e serviços educativos no meio rural. E, por fim, quanto ao uso 
das novas tecnologias e integração social, dispõe: “d. Promover a educação e formação do 
idoso no uso das novas tecnologias da informação e das comunicações (TICs) para 
minimizar a brecha digital, geracional e geográfica e aumentar a integração social e 
comunitária”. (OEA, 2015, p. 36 e 37). A educação ocupa papel essencial para os aspectos 
cognitivos durante o envelhecimento, favorece a opinião crítica do idoso, beneficia a 
capacidade de julgamento, cultiva o potencial de argumentação para que tenha condições 
de manter-se funcional e com maior inserção social, para assim exigir mais respeito e 
dignidade, reivindicar os seus direitos. Sendo assim é notável que a educação permanente 
além de propor ser agente da ação que transforma, é um direito elementar de todo ser 
humano. 
 
Conclusão: A educação influencia diretamente na vida da pessoa idosa, uma vez que 
proporciona ampliação dos conhecimentos e desenvolve habilidades que refletem na 
melhoria de sua qualidade de vida. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: idosos, proteção, segurança, sem violência  
 
Introdução: Este trabalho foi realizado para participação na III Semana de Afirmação dos 
Direitos Humanos das Faculdades Integradas de Bauru, realizada de 7 a 11 de novembro de 
2022,  e trata do direito à segurança e a uma vida sem nenhum tipo de violência visando 
ressaltar as condutas e os cuidados hoje amparados pela DUDH e pela Lei 10.741/2003, o 
respeito é essencial e extremamente importante dentro de qualquer relacionamento e já não era 
sem tempo de que estas garantias fossem de fato aplicadas em nossa sociedade para que 
possamos manter nossa janela com o passado, como um livro de páginas abertas e feliz 
daqueles que ainda mantém presente seus entes queridos e em segurança. 
 
Objetivos Temos que salientar que a maior necessidade que os idosos enfrentam é quanto à 
segurança e para não dizer a da violência que sofrem, a velhice traz perdas e ganhos, 
experiências incontestáveis, maturidade que está diretamente relacionada a estas experiências. 
Assim o trabalho busca analisar com os Direitos Humanos com pinceladas em nossas 
consciências vêm ganhando margem e nos trazendo para evitar uma realidade humana que 
enquanto sociedade evolutiva costuma deixar cair em meio aos vãos do tempo e dê subsídio 
para que a velhice seja sinônimo de dignidade, qualidade de vida e respeito. 
 
Relevância do Estudo: Enfatizar e ainda que por um momento poder reforçar que os cuidados 
que são demandados aos nossos idosos não são nada comparados ao que eles nos ofertaram 
de bom grado, sacrificando-se muitas vezes para que sejamos quem somos hoje. Temos em 
nosso convívio uma biblioteca de experiências e como não destacar um verdadeiro portal com 
nosso passado. Felizes aqueles que podem honrar seus pais, hoje idosos e ampará-los 
devidamente, para que o tempo não consuma sua alma com algo poderia ser feito em tempo 
hábil e não apenas lamentar por não os ter mais junto a si. 
 
Materiais e métodos: Trabalho realizado por meio de pesquisa bibliográfica, o qual com base 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, aponta um norte para seguirmos e porquê não o 
seguir à risca já que a sociedade necessita de melhorias e estas já estão comprovadamente 
plenas de eficiência. Segundo a Lei 10.741, outubro de 2003 que entrou em vigor em 1° de 
janeiro de 2004, através desta já foram garantidos a atendimento prioritário, destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à pessoa idosa e 
nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência.  
 
Resultados e discussões: Temos hoje uma população na casa dos 14,7% ou seja mais de 31,2 
milhões de idosos que ainda está crescendo. Com o advento das tecnologias a maior parte da 
população sendo de jovens ingressando no mercado de trabalho e adultos trabalhadores, não 
podemos nos esquecer de que a população idosa que passou por toda esta evolução e que foi 
muito rápida para eles, não tiveram opção de acompanhar e foram deixados de lado, executando 
serviços um tanto quanto braçais e não tiveram o tempo que nós adultos de hoje temos para 
acompanhar de perto e nos familiarizarmos com toda a evolução. Hoje o fato de a idade ser “um 
empecilho” para eles, é também um mérito pois sobreviveram a um mundo que não foi tão 
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generoso nos cuidados de que necessitam. Temos muitos fatores que literalmente ainda não os 
favorecem como: transportes, saúde, habitação, reconhecimento e de participação social. 
Porém, hoje mais conhecimento e informação do que a qualquer era passada pela humanidade, 
e será que nos tornamos adultos mais humanos? Conforme (DUDH, 1948) por haver a 
necessidade de serem colocados em evidência, entendemos que houve falhas nesta nossa 
evolução que, não tardiamente, mas ainda aceitamos que podemos melhorar sempre. E ainda 
como citado “o avanço e progresso da ciência, em particular da medicina, prolongar a vida é fato, 
mas envelhecer com dignidade ainda é um prêmio a ser conquistado” (DHPI, 2005). Ainda que 
nossa constituição declare amplamente que cuidados são necessários e até em nossa CF “Os 
programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares” (BRASIL, 
1988), devemos coloca-los em práticas de forma a atenderem com o zelo e o respeito que 
merecem. Concordando ainda com o autor [...] as transformações sociais ocorridas nas últimas 
décadas, a amplitude dos sujeitos coletivos, as formas novas e especificas de objetividades e a 
diversidade na maneira de ser em sociedade têm projetado e intensificado outros direitos que 
podem ser inseridos na "terceira dimensão", como os direitos de gênero (dignidade da mulher, 
subjetividade feminina), os direitos da criança, os direitos do idoso (Terceira Idade) (WOLKMER, 
2013). Após acolhermos o fato de que todos envelhecemos e que é privilégio de poucos chegar 
a Terceira Idade, devemos ratificar a todo instante [...] ressaltando que o idoso tem os mesmos 
direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas e que estes direitos, 
inclusive o de não ser submetido à discriminação baseada na idade nem a nenhum tipo de 
violência, emanam da dignidade e igualdade que são inerentes a todo ser humano; (OEA, 2015). 
“Na África se diz que, quando morre um ancião, desaparece uma biblioteca. [...] As pessoas 
idosas são intermediárias entre o passado, o presente e o futuro. Sua sabedoria e experiência 
constituem verdadeiro vínculo vital para o desenvolvimento da sociedade.” (DHPI, 2005). 
 
Conclusão: Ainda podemos mudar o nosso hoje e fazermos um novo amanhã onde poderemos 
colher os frutos por nós mesmos plantados, diferentemente dos plantadores de tâmaras que é 
sabido que, quem planta não colhe o fruto, pois pelo tempo que demoram a frutificar ficariam 
para outra geração, então, temos um legado que pode e nos assistirá em breve. Temos tempo, 
conhecimento e o melhor tudo a capacidade de corrigir nossos próprios erros que se fizermos 
bem feito, nos amparará em breve 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Introdução: Este trabalho foi realizado para participação na III Semana de Afirmação dos 
Direitos Humanos das Faculdades Integradas de Bauru, realizada de 7 a 11 de novembro de 
2022, e trata do direito a Moradia para o idoso. A moradia é uma necessidade fundamental 
dos seres humanos, o grande problema dessa necessidade é a falta de moradia para tantos 
cidadãos, além de proceder de um passado histórico, é fruto não só de ausência de políticas 
públicas, mas, também de uma política que sempre esteve voltada para os interesses 
individuais, deixando de lado os menos favorecidos (PALOMINO, 2019). 
 
Objetivos: Analisar o direito humano à moradia, da pessoa idosa na Convenção 
Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e a importância da 
Convenção para a ampliação deste direito.   
 
Relevância do Estudo: O tema tem relevância social e jurídica, pois contribui para o 
aprofundamento dos estudos dos direitos humanos da pessoa idosa.  
 
Materiais e métodos: Trabalho realizado por meio de pesquisa de revisão bibliográfica com 

fontes documentais, como a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos do Idoso e também fontes teóricas com autores que pesquisam sobre o tema.  
 
Resultados e discussões: Em 1948 com a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH, 1948), o direito à moradia digna foi reconhecido e implantado como pressuposto 
para a dignidade da pessoa humana, propagado na Constituição Federal de 1988, por 
advento da Emenda Constitucional nº 26/00, em seu artigo 6º, caput (BRASIL, 2000). Ainda 
no mesmo ano houve vários tratados internacionais, na qual os mesmos reafirmaram que os 
Estados têm a obrigação de promover e proteger o direito à moradia digna.      Conforme 
dispõe o art. 37 do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003): Art. 37 O idoso tem direito à 
moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus 
familiares, quando assim o desejar, ou ainda em instituição pública ou privada (BRASIL, 
2003).  No dispositivo legal se refere três tipos de moradia, podendo o idoso morar sozinho, 
com a família ou numa Instituição de Longa Permanência para Idosos. Seja qual for o lugar, 
ao idoso deve ser garantida a dignidade. No que se refere à escolha quanto a sua moradia, 
o que prevalece é o entendimento de que nada poderá ser imposto à pessoa idosa, devendo 
ser respeitada a sua decisão e seu plano de vida. Como estabelecido no art. 37 do Estatuto 
do Idoso, o descumprimento às normas estabelecidas no próprio estatuto pelas entidades 
de atendimento aos idosos ensejará a aplicação de penalidades, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes.  É direito da pessoa idosa ser protegida 
contra a perda de direitos. Os direitos de liberdade e autonomia, conquistados na vida 
adulta, devem ser mantidos na velhice. O estado deve ter o papel de facilitar as condições 
de sua aquisição, oferecendo infraestrutura adequada, tais como saneamento básico, 
iluminação pública e calçamento, de modo a realizar a eficácia vertical: o direito fundamental 
de moradia, nessas situações é muito importante que a concepção de dignidade da moradia 
seja ampliada, para além das condições mínimas de habitação. É de nosso interesse 
compreender e aplicar que não podemos ver esses direitos como apenas uma obrigação do 
Estado e da sociedade. Nada mais do que o mínimo que precisa ser feito, principalmente 
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para a pessoa idosa. Alexandre Kalache desenvolveu na OMS o programa mundial “cidade 
amiga do idoso”, no qual 41 países fazem parte. A principal intenção é que as cidades 
adaptem seus serviços e estruturas para a população idosa, se tornando mais inclusivas e 
receptivas (PALOMINO, 2019). O senado federal aprovou em 2019 um projeto de lei que 
cria o Programa Cidade Amiga do Idoso, no qual a moradia é considerado item de 
segurança para a população idosa (PALOMINO, 2019). O conceito de moradia digna é o 
resultado da livre escolha do morador, na qual deve-se permitir ao idoso escolher o lugar 
que o mesmo considere o melhor para a sua moradia, na qual este mesmo lugar que não 
seja imposto por terceiros. O objetivo principal da Convenção Interamericana sobre a 
Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos (OEA, 2015) é promover, proteger e assegurar o 
reconhecimento e o pleno gozo e exercício, em condições de igualdade, de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais do idoso, a fim de contribuir para a sua plena inclusão, 
integração e participação na sociedade. Se o exercício dos direitos e liberdades que são 
mencionados na convenção não estiver garantido por disposições legislativas ou de outro 
caráter, os Estados partes se comprometem a adotar, segundo seus procedimentos 
constitucionais e as disposições desta Convenção, as medidas legislativas ou de outro 
caráter para tornar efetivos tais direitos e liberdades. Sua criação contribuiu em escala alta 
para todos, devido ao fato que buscam garantir a ideia de ser humano livre, isento de temor 
e da miséria e sob condições que lhe permitem gozar de seus direitos econômicos, sociais e 
culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos. 
                          
Conclusão: O direito à moradia é um direito fundamental principalmente para a pessoa 

idosa, nesse âmbito, ele abrange o direito à liberdade e à segurança, já que o idoso deve ter 
o poder de escolher o melhor lugar que o mesmo considera para sua moradia, ou seja, um 
lugar que não seja escolhido por terceiros e nem imposto à pessoa idosa. Além disso, a 
segurança é um fator extremamente importante quando tratamos de moradia de uma 
pessoa teoricamente limitada pela sociedade, assim, além da moradia necessitar de ser livre 
e espontânea, deve também promover segurança e paz. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direitos humanos; Meio ambiente; Pessoa idosa. 

 
Introdução: Este trabalho foi realizado para participação na III Semana de Afirmação dos 
Direitos Humanos das Faculdades Integradas de Bauru, realizada de 7 a 11 de novembro de 
2022, e trata do direito a um meio ambiente saudável da pessoa idosa. Segundos a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e a lei 10.741 (BRASIL, 2003), a pessoa idosa é 
aquela com a “idade igual ou superior a 60 anos” e fica sob responsabilidade do poder 
público assegurar, entre outros direitos, o direito à vida, à saúde e o lazer dessas pessoas. 
Isto posto, podemos citar a importância da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos 
Direitos Humanos dos Idosos, realizada em 2015, que se preocupou em demonstrar a 
importância do direto a um meio ambiente saudável na vida desse grupo de pessoas, como 
será apresentado no decorrer do trabalho. 
 
Objetivos: Analisar o direito humano  à um meio ambiente saudável, da pessoa idosa na 
Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e a 
importância da Convenção pra a ampliação deste direito. 
 
Relevância do Estudo: O tema tem relevância social e jurídica, pois contribui para o 
aprofundamento dos estudos dos direitos humanos da pessoa idosa.  
 
Materiais e métodos: Trabalho realizado por meio de pesquisa de revisão bibliográfica com 

fontes documentais, como a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos do Idoso e também fontes teóricas com autores que pesquisam sobre o tema. 
 
Resultados e discussões: A Declaração Universal dos Direitos Humanos, desenvolvida em 

1948, pela Organização das Nações Unidas (ONU), buscou definir direitos básicos com o 
intuito de reconhecer a dignidade de todos, sem distinção, reafirmando a necessidade da 
proteção desses direitos (DUDH, 1948). Visto que a sociedade está sempre em evolução e 
mudança, se torna imprescritível o desenvolvimentos de novos direitos essenciais à 
sociedade atual. Dessa forma, através da percepção do “declínio do mundo natural”, foi 
aprovada uma resolução pela ONU que define o meio ambiente saudável como um direito 
humano importante para todos (ONU, 2022) e Anderson (2022) definiu o avanço como uma 
ajuda as pessoas para “respirar ar puro, de acessar água segura e suficiente […] ambientes 
não tóxicos para viver, trabalhar, estudar e brincar”.  Segundo o Centro Internacional sobre o 
Envelhecimento (2021), há várias pesquisas sobre a influência do meio ambiente no 
processo do envelhecimento e nas doenças relacionadas ao mesmo. Sánchez (2021), 
explica que “um maior conhecimento do meio ambiente contribuirá para prevenir e tratar as 
patologias associadas ao meio ambiente” além de mostrar como esse investimento reduziria 
as despesas farmacêuticas, hospitalares e de saúde. A importância desse direito para esse 
grupo foi representada também na Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos dos Idosos, realizada em 2015, segunda a qual, a pessoa idosa tem direito a um 
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meio ambiente saudável e  “[...] contar com serviços públicos básicos; nesse sentido, os 
Estados Partes adotarão medidas pertinentes para salvaguardar e promover o exercício 
deste direito, entre elas: A)Fomentar o desenvolvimento pleno do idoso em harmonia com a 
natureza (OEA, 2015). E, ainda: “B) Garantir o acesso do idoso em condições de igualdade 
a serviços públicos básicos de água potável e saneamento, entre outros. (OEA, 2015). 
 Para finalizar, além desses movimentos internacionais, podemos ver a relevância 
desse assunto de maneiro interna, visto que está definido na Constituição Federal de 1988, 
artigo 255, o direito ao “meio ambiente ecologicamente equilibrado” com o intuito de 
proporcionar ao povo uma boa qualidade de vida e preservar o ecossistema para as futuras 
gerações, estabelecendo obrigações ao Estado na intenção de respeitar essa lei. 
 
Conclusão: Após analisar os artigos e debates a respeito do assunto, é possível afirmar 
que existe uma importante relação entre o direito a um meio ambiente saudável e a pessoa 
idosa, visto que a manutenção de um bom meio ambiente influencia na saúde dessas 
pessoas e pode gerar consequências otimistas para o Estado. O meio ambiente também 
inclui mais tópicos além da relação direta com a natureza, um vez que ele se associa com o 
saneamento básico e água potável, por exemplo. Esses itens tem influência em diversos 
outros direitos desse grupo, pois com o investimento nessa temática é possível garantir o 
direito a repouso e lazer estabelecido no artigo 24 da Declaração Universal dos Diretos 
Humanos (1948) e proporcionar o estilo de vida capaz de assegurar o a saúde, bem-estar e 
à segurança em caso velhice, explícito no artigo 25 da mesma declaração. Dessa forma, o 
estudo buscou mostrar como o respeito a esse direito essencial atinge não apenas 
juridicamente a vida dessas pessoas, como também diretamente a sua saúde. Segundo o 
CENIE (2021), a forma como nos relacionamos com o ambiente nos afeta pessoalmente e 
ele cita dados da OMC (Organziación Médica Colegial de España) sobre como hábitos 
saudáveis podem diminuir em até 40% os casos de Alzheimer para comprovar a sua 
afirmação. Por fim, dentro da área dos direitos humanos, o tema pode ser compreendido 
como uma forma de proteger a pessoa idosa e garantir que a mesma seja respeitada e 
cuidada, definindo obrigações para o Estado com o intuito de atingir essa meta e 
disseminando a importância dessa área na vida desse grupo, podendo ser vista como uma 
forma de manter a dignidade dessas pessoas. 
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Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2004. 
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Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos. Aprovada na segunda sessão plenária, 
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DIREITO A SEGURANÇA:  A IMPORTÂNCIA DAS LEIS, DECRETOS E NORMAS PARA 
O COMBATE A INCÊNDIOS 

 
Raquel Coelho Vanzelli1; 

 
1Aluna de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB – raquel_vanzelli@yahoo.com.br; 

 

Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: incêndio, direito à segurança, Corpo de Bombeiros, edifício Joelma, 
edifício Andraus, Boate Kiss 
 
Introdução: A segurança é um direito assegurado na Constituição Federal de 1988 no 

artigo 144 que dispõe que “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio [...]” e descreve nos parágrafos os órgãos responsáveis pela segurança 
pública. Uma legislação mais rígida, exigindo melhores dispositivos para conter incêndios, 
bem como para evitá-los, surgiu após duas tragédias de grandes proporções ocorridas na 
década de 70, na cidade de São Paulo, quais sejam: edifício Andraus e edifício Joelma, em 
1972 e 1974, respectivamente.  
 
Objetivos: O presente resumo tem por objetivo avaliar se as leis, decretos e normas que 
dizem respeito à segurança contra incêndios vêm cumprindo a função para a qual foram 
criados. 
 
Relevância do Estudo: O estudo a que se destina este resumo é de grande relevância para 
entender tais normas, bem como para aperfeiçoá-las, se necessário.  
 
Materiais e métodos: Para a realização deste trabalho, realizado por meio de pesquisa de 

revisão bibliográfica, foram consultadas as leis atuais e antigas, bem como dados de sites 
sobre o tema. 
 
Resultados e discussões: Prevê a Constituição Federal, em seu artigo 144, que a 

segurança é um direito, dever do Estado, e tem como objetivo preservar a ordem pública e a 
integridade das pessoas e seu patrimônio. A Carta Magna, ainda, em seu artigo 6º, inclui a 
segurança no rol de direitos sociais. Para Pedro Lenza, renomado constitucionalista, o 
referido artigo está ligado à ideia de segurança pública. Dentre as tragédias envolvendo 
incêndios no Brasil, insta citar as dos edifícios Andraus e Joelma, na cidade de São Paulo, 
em 1972 e 1974, respectivamente. Contudo, foi somente após esse último, em 1º de 
fevereiro de 1974, que houve a primeira regulamentação legal a respeito do tema: apenas 6 
dias após o referido acontecimento, foi lançado o decreto municipal 10.878, estipulando 
algumas normas de segurança em edifícios (SÃO PAULO, 1974). Em 1975, outrossim, foi 
sancionada a lei estadual 684/75 – posteriormente atualizada pela lei 14.511/11 – a qual 
autorizou os municípios a firmarem convênio sobre serviços de prevenção e extinção de 
incêndios com o Corpo de Bombeiros (SÃO PAULO, 1975). O mais recente caso foi o da 
Boate Kiss, na cidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul. A catástrofe levou à morte 242 
pessoas e deixou cerca de 600 feridos, em sua maioria jovens, e reacendeu a discussão 
sobre a legislação que diz respeito a desastres do tipo. Em 2017, foi sancionada a lei 
13.425, conhecida como Lei Kiss (BRASIL, 2017). Esta, apesar de não haver trazido 
mudanças consideráveis, uma vez que a legislação já dispunha de normas nesse sentido, 
teve como principais determinações: prevenção de incêndios e desastres como condição 
para a realização de projetos artísticos, culturais, esportivos ou científicos, obrigatoriedade 
de obediência às normas mesmo em estabelecimentos com capacidade de ocupação menor 
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que cem pessoas, uso de materiais não inflamáveis na construção de edificações, entre 
outros. Para finalizar, os equipamentos de segurança obrigatórios são os extintores, que 
devem estar em local de fácil acesso e visualização, abrigos e suportes para armazenar 
mangueiras, além de sistema de alarmes. Estão inclusos, ainda, dentre os equipamentos de 
combate a incêndios as saídas de emergência, sistemas de sinalização e iluminação, 
chuveiros automáticos (sprinklers) e brigada de incêndio.  
 
Conclusão: Conclui-se que o problema não está nas leis e normas, mas sim em seu 
cumprimento. devendo o Estado cumprir seu dever constitucional de assegurar segurança 
aos cidadãos exercendo seu poder de fiscalização para o efetivo cumprimento das normas. 
 No caso da boate Kiss, o fogo começou com a utilização indevida de fogos de artifício de 
uso proibido para ambientes internos durante a apresentação de uma banda, porém, uma 
série de fatores adversos contribuiu para a dimensão da tragédia, tais como ausência de 
saídas de emergência, superlotação, espuma de isolamento acústico inadequada e alvará 
de funcionamento vencido. 
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SE O CDC PROTEGE O CONSUMIDOR DO MAU EMPRESÁRIO, POR QUE A 
LEGISLAÇÃO ELEITORAL NÃO PROTEGE O BRASILEIRO DO MAU POLÍTICO? 

 
Katia Cristina Gonçalves1; Eduardo Gonçalves Esteves2; Tales Manoel Lima Vialôgo3  

 
1Aluna de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB – kt.goncalves@gmail.com;  

2Aluno de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB - edugoest@gmail.com; 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: “educação cidadã”; “Direito eleitoral”; “Código de Defesa do Consumidor”. 
 
Introdução: Desde 1990 o Brasil tem elegido seus governantes de maneira direta, os rumos do 
país mais uma vez estão nas mãos dos eleitores, com o bombardeio de informações, 
propagandas, pesquisas eleitorais e na dificuldade em distinguir entre o que é fato ou fake, 
questionamos: Se o CDC protege o consumidor do mau empresário, por que a lei eleitoral não 
protege o brasileiro do mau político?  
 
Objetivos: A legislação brasileira de maneira geral tem um caráter protecionista, e entre todas a 
leis o CDC é uma das mais abrangentes à população. O objetivo deste resumo é fazer um 
paralelo entre a lei do consumidor e a legislação eleitoral.  
 
Relevância do Estudo: O motivo do estudo é demonstrar que interesses particulares se 
sobrepõem ao coletivo, e a falta de educação cidadã é fator decisivo para perpetuar o domínio 
de maus políticos.  
 
Materiais e métodos: A técnica utilizada é de pesquisa bibliográfica  
 
Resultados e discussões: Na Constituição Federal de 1988, no capítulo onde se aborda sobre 
Direitos Políticos é prevista a necessidade da elaboração de lei complementar, a fim de 
normatizar os casos de inelegibilidade, normalidade e legitimidade das eleições, prevê também 
que as competências do agente político nela elencadas, não se sujeitam ao processo 
administrativo disciplinar como qualquer agente público, para esses cargos as 
responsabilizações demandam tempo, investigação e premissas especiais, cujos procedimentos 
podem prejudicar o andamento do país. Assim sendo não seria preferível que os cidadãos 
tivessem que escolher o melhor entre os candidatos com uma vida pregressa idônea, e não 
aqueles que se beneficiam com a impunidade de suas violações apenas por serem agentes 
políticos? O papel principal das leis é controlar comportamentos e ações dos indivíduos 
conforme os padrões e princípios da sociedade, para protege-la, como por exemplo na Lei Maria 
da Penha (proteção a violência doméstica e familiar contra a mulher). No presente ensaio 
escolhemos o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8078/1990, para fazer o paralelo com a 
legislação eleitoral. O art. 14 do CDC fixa a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços. 
O §1º do mesmo artigo descreve que o serviço será defeituoso se não fornecer segurança ao 
consumidor. Os agentes políticos (representantes do povo) são os fornecedores de serviços e 
mesmo conhecendo a história brasileira, nunca propuseram reparações dos danos causados por 
agentes políticos anteriores e muito menos de forma preventiva, como por exemplo, propondo 
uma lei que aumentasse as exigências para as inscrições de candidatos como agentes políticos. 
Não se trata de limitar o acesso à candidatura dos cidadãos, e sim de tratar o pleito de forma 
mais diligente. Ao invés disso, foi em 2009 por iniciativa popular que ocorreu a propositura de 
projeto de lei, visando estabelecer novos pressupostos de inelegibilidade, com a intenção de 
coibir a candidatura a cargos eletivos de pretendentes que não possuíssem os requisitos morais 
ou que tivessem condutas condenáveis. Votada e sancionada em 2010, surge a “Lei da Ficha 
Limpa”. O Tribunal Superior Eleitoral desejava a aplicação nas eleições daquele mesmo ano, 
porém após críticas por alguns ministros do Supremo Tribunal Federal, candidatos barrados pela 
legislação, alegaram a inconstitucionalidade da norma. Levou 2 (dois) anos para o STF atestar a 
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constitucionalidade da lei, sendo aprovada a sua aplicação para as eleições de 2012. (STF, 
2020). Em outro paralelo, o artigo 20, do CDC, fixa que o “fornecedor de serviços” responde se o 
produto apresentar disfunções diversas ao apresentado na oferta ou em propagandas. Os 
agentes políticos prometem em suas campanhas atos que nunca poderão ser cumpridos, ou 
impossíveis de serem realizados em apenas 01 (um) mandato. A legislação pode até prever 
sanções no exercício de suas funções para os atos ímprobos, porém não prevê penalidade por 
promessas não cumpridas em campanha. Candidatos têm que apresentar propostas concretas. 
Seus eleitores esperam que seu candidato faça uma boa administração com os recursos 
públicos. Por fim, o artigo 4º, incisos I e II do CDC especifica que a relação de consumo deve 
atender aos consumidores, suas necessidades, dignidade, saúde, segurança, proteção de seus 
interesses econômicos, qualidade de vida, sempre de forma transparente e harmônica, 
atendendo ao reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor bem como de ações 
governamentais com o intuito de proteger de fato o consumidor, seja por iniciativa direta, por 
incentivo à criação e desenvolvimento de associações representativas, pela presença do Estado 
no mercado de consumo e pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de 
qualidade. Aqui, o cidadão é a parte vulnerável (Art. 4º, I do CDC) e o provedor e o fiscalizador, 
que se refere o Art. 4º, II do CDC, são os próprios agentes políticos. No entanto o desinteresse e 
ignorância dos cidadãos perpetua o modelo atual, mantendo os maus políticos. A Lei nº 
8663/1993 deixou a cargo das instituições de ensino, a prerrogativa da educação social e política 
do Brasil, até então obrigatória nas em Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política, 
sem sequer treinar esses profissionais para informar os cidadãos. Tudo isso ocorreu no 
momento em que tínhamos eleito nosso primeiro presidente após o longo período de regime 
militar. Esperava-se que após anos de ditadura e a falta de experiência dos eleitores, fosse 
necessário informar e educar a população sobre a nova condição da sociedade brasileira. 
 
Conclusão: A formação de cidadãos responsáveis, atuantes, preocupados com o bem estar de 
todos os brasileiros, tem que estar alinhada com a legislação que nos protege. Se os cidadãos 
entenderem seus deveres, aceitarão que os direitos são de todos.  
 
Referências: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil De 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 20 set 2022 

BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Institui o Código de Defesa do Consumidor. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm> Acesso em: 20 set 
2022 

BRASIL. Lei nº 8.663, de 14 de junho de 1993. Revoga o Decreto-Lei nº 869, de 12 de dezembro 
de 1969. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/l8663.htm>. 
Acesso em: 20 set 2022 

BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm>. Acesso em: 20 set 
2022. 

STF. Superior Tribunal Federal - Em 10 anos de vigência, Lei da Ficha Limpa foi objeto de 
importantes julgamentos no STF – 12/06/2020. Disponível em 
<https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445421&ori=1>. Acesso em: 
20/09/2022. 

 

 

 

 

 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/l8663.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445421&ori=1


XVII Jornada Científica  

Faculdades Integradas de Bauru - FIB 
ISSN 2358-6044  

2022 
  

DANO MORAL E REPARAÇÃO NÃO PECUNIÁRIA 
 

Mônica Regina Martins1; Camilo Stangherlim Ferraresi².  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: dano moral, patrimônio, obrigação de fazer, reparação dano não 
monetizado;  
 
Introdução: O presente trabalho tem por objeto analisar a possibilidade de reparação de um 
dano moral sofrido além da perspectiva financeira – DESPATRIMONIALIZAÇÃO DA 
REPARAÇÃO- a exemplo de casos midiáticos: Música “meme” do ator Fábio Assunção 

(FÁBIO, 2019), que não desejou o dinheiro para si, mas requereu que o lucro da música 
fosse revertido a uma instituição para tratamento de dependentes químicos. Nesse contexto, 
em que medida a reparação do dano moral além da perspectiva patrimonial pode(rá) 
concretizar efetivamente a compensação da dor moral suportado pela vítima?     
 
Objetivos: Analisar a possibilidade de reparação do dano moral como a violação da 
dignidade da pessoa humana, bem como, verificar se há outro modo mais efetivo para 
reparação. 
 
Relevância do Estudo: O presente estudo é de suma importância, a fim de levar ao 
operador do direito, outras formas de soluções do conflito, apresentando e argumentando 
com a parte lesada, trabalhando na modificação da cultura – indústria do dano moral 
monetizado -, pois muitas vezes, o dinheiro não paga o sofrimento. O exemplo do caso dos 
familiares do trágico acidente aéreo com time CHAPECOENSE, qualquer quantia não 
supriria o sofrimento que os familiares tiveram, e assim, em decisão assertiva e madura, foi 
requerido à criação de um memorial para as vítimas do desastre, para que sejam sempre 
lembrados.  
 
Materiais e métodos: Foram utilizados: revisão bibliográfica; estudo de casos concretos, 
Código Civil. 
 
Resultados e discussões: Com o resultado obtido é possível verificar que a maioria das 
demandas judiciais a respeito da reparação de danos morais (VENOSA,2010) tem como 
finalidade a reparação em espécie. O demandante, muitas vezes, não busca a reparação 
além da perspectiva patrimonial e desconhece a possibilidade de outras formas de 
reparação, ou seja, que o provimento jurisdicional pode ir além dos R$ 10.000,00 – teto do 
judiciário – para reparações. Muitas vezes uma reparação não monetizada pode gerar uma 
satisfação e sentimento de “justiça” feita, mais do que o próprio dinheiro em si. A par das 
mudanças na concepção de dano moral, o caminho natural é o de se repensar sua 
reparação (FAJNGOLD/2021), diante da dor na alma, buscar um instrumento apto a aliviar a 
vitima. Hoje é preciso ponderar se, pela dignidade da pessoa humana, o dinheiro ainda 
continua a figurar como o melhor remédio para todos os casos (GONÇALVES, 2014). Neste 
sentido o Enunciado 589 do Conselho da Justiça Federal: Enunciado “A compensação 
pecuniária não é o único modo de reparar o dano extrapatrimonial, sendo admitida a 
reparação in natura, na forma de retratação pública ou outro meio” (CJF, s.d). 
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Conclusão: Através do estudo realizado, devem ser dados passos em direção à aceitação 
da via não pecuniária no ordenamento brasileiro. Foi possível identificar que o magistrado 
ao recepcionar o pedido de dano, não consegue mensurar a sua extensão e gravidade, 
tanto, que em análise jurisprudencial, se verifica que para danos de atraso de voo as 
indenizações são de R$ 5.000,00/média, para ofensas em rede social R$ 10.000,00; para 
erro médico R$ 25.000,00. Quanto na verdade, cabe ao operador do direito, modificar a 
cultura, e começar a utilizar de um estudo mais profundo do caso do demandante, para que 
este entenda que o dinheiro embora necessário, não repara e não apagará aquela dor 
sentida. Exemplo, por erro médico os pais perdem a filha de 18 anos, a indenização fixada 
em R$ 30.000,00, porém a dor da perda permanecerá e não será apagada. Aqui nesse 
caso, o dinheiro não fez diferença, é onde a reparação não pecuniária entra em cena. 
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RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DOS ADMINISTRADORES NOS CASOS DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE, À LUZ DO POSICIONAMENTO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Responsabilidade Tributária. Dissolução Irregular da Sociedade. Superior 
Tribunal de Justiça.  
 
Introdução: Durante muitos anos, contribuintes e Administração Tributária travam uma 
discussão junto ao Poder Judiciário referente à responsabilização dos sócios e/ou 
administradores pelas dívidas tributárias constituídas em face da pessoa jurídica, nas situações 
em que se constata a dissolução irregular dessa sociedade, com base no artigo 135 do Código 
Tributário Nacional. O debate tramitava em torno de qual sócio e/ou administrador deveria ser 
pessoalmente responsabilizado pela dívida, isto é, a responsabilidade deveria recair sobre 
aquele que tinha poderes de gestão na época da dissolução irregular e, também, da ocorrência 
do fato gerador do tributo, ou em face daquele que tinha tais poderes na época da ocorrência 
dissolução irregular, ainda que não os tivesse ao tempo da ocorrência do fato gerador. O tema 
chegou ao Superior Tribunal de Justiça que pacificou o assunto nos julgamentos proferidos nos 
Recursos Especiais nºs. 1.645.333/SP, 1.643.944/SP e 1.645.281/SP (Tema 981 dos Recursos 
Repetitivos). Para o Tribunal da Cidadania, deve ser responsabilizado o administrador, sócio ou 
terceiro, com poderes de gestão na época da constatação da dissolução irregular, ainda que não 
tivesse referidos poderes quando da ocorrência do fato gerador do tributo. 
 
Objetivos: O presente trabalho objetiva analisar a responsabilidade dos sócios e/ou 
administradores com poderes de gestão nos casos de dissolução irregular das sociedades 
empresárias (artigo 135 do CTN) à luz do posicionamento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça no Tema 981 dos repetitivos. 
 
Relevância do Estudo: O estudo se apresenta relevante na medida em que, como houve a 
apreciação da matéria em sede de recurso repetitivo, o que restou decidido pelo Tribunal da 
Cidadania terá aplicação em todos os processos judiciais que versem sobre a matéria. Ademais, 
a dissolução irregular da sociedade é a hipótese mais comum de redirecionamento da execução 
fiscal em face dos sócios e/ou administradores. 
 
Materiais e métodos: Análise estritamente bibliográfica e jurisprudencial. 
 
Resultados e discussões: Não são raras as oportunidades em que se constata nos autos dos 
processos de Execução Fiscal que determinada sociedade empresária encerrou as suas 
atividades com débitos tributários em aberto. Uma situação bastante comum é a constatação do 
encerramento sem a devida baixa nos órgãos competentes, isto é, quando a pessoa jurídica 
simplesmente paralisa suas atividades (logo, seu faturamento). Esta postura, há tempos, é 
rechaçada pelos Tribunais, contando, inclusive, com a Súmula 435 do Superior Tribunal de 
Justiça: “Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente”. Pois bem, levando-se em consideração que a presunção 
da dissolução irregular da sociedade empresária é uma postura considerada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro como ilícita, a sua ocorrência autoriza a responsabilização pessoal dos 
administradores, sócios ou terceiros, com poderes de gerência pelas dívidas originalmente 
constituídas em face da sociedade empresária. As letras do artigo 135, inciso III do Código 
Tributário Nacional são claras no sentido de que sócios e administradores serão responsáveis 
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pessoalmente pelas dívidas contraídas pela pessoa jurídica, quando resultarem da prática de 
atos contrários a lei, ao contrato social ou ao estatuto ou, ainda, atos praticados com excesso de 
poderes. Nesse sentido, nos ensina Machado (2007, p. 187) “Também não basta ser diretor, ou 
gerente, ou representante. É preciso que o débito tributário em questão resulte de ato pratica 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”. Complementa Costa 
(2019, p. 263) “Os arts. 134 e 135 cuidam da responsabilidade dos terceiros, [...], relativa à 
situação em que a pessoa chamada a responder pelo débito do contribuinte deixou de cumprir 
um dever próprio [...]”. e, finaliza, Ferragut (2009, p. 128) “Infração de lei, numa primeira 
interpretação, é qualquer conduta contrária à norma, [...]”. Portanto, uma vez constatada a 
dissolução irregular, legitimada estará a responsabilização pessoal dos sócios com poderes de 
gerência em decorrência da ocorrência de uma infração à lei. Neste cenário, durante muitos 
anos se instaurou uma divergência de entendimento no sentido de qual sócio ou administrador 
deveria ser responsabilizado. Aquele que detinha os poderes de administração quando se 
constatou a dissolução irregular ou aquele que tinha tais poderes no momento da constatação 
da dissolução e, cumulativamente, da ocorrência do fato gerador do tributo não adimplido? Para 
dirimir a controvérsia, houve a afetação de 3 (três) recursos especiais perante o Superior 
Tribunal de Justiça, julgados sob a sistemática dos recursos repetitivos – Tema 981 - sendo 
fixada a seguinte tese: “O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução 
irregular das pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, pode ser autorizado 
contra sócio ou terceiro não sócio, como poderes de administração na data em que configurada 
ou presumida a dissolução irregular, ainda que não tenha exercido poderes de gerência quando 
ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido, conforme art. 135, III, do CTN”. Ressalta-se, por 
fim, que, de acordo com a legislação tributária, não apenas sócios com poderes de gestão, mas 
também terceiros que detenham referidos poderes podem ser responsabilizados. 
 
Conclusão: Sociedades empresárias que fecham as portas com débitos e não realizam a 
respectiva baixa nos órgãos competentes cometem uma infração à lei e, com isso, autorizam a 
responsabilização pessoal dos terceiros com poderes de gestão, nos termos do artigo 135 do 
CTN. A partir da recente análise jurisprudencial do STJ, constatou-se que os administradores, 
sócios ou terceiros, com poderes de gerência à época da ocorrência da dissolução irregular 
responderão pessoalmente pelas dívidas tributárias originalmente constituídas em face das 
pessoas jurídicas, independentemente de deterem poderes de gestão no momento da 
ocorrência do fato gerador. 
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O ESTADO BRASILEIRO COMO RÉU NA TUTELA DOS DIREITOS HUMANOS NAS 
CORTES INTERNACIONAIS 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos, Brasil, Cortes Internacionais. 
 
Introdução: O contexto da estruturação dos direitos humanos é marcado por diversas 
situações de influência que garantiram a sua efetivação na legislação, inclusive em âmbito 
internacional, de forma que a tutela desses direitos seja fiscalizada pelas cortes 
internacionais, neste trabalho, em especial a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
 
Objetivos: buscou-se descrever a história da criação da Corte da Haia e sua importância 

como tribunal internacional no que se diz respeito à garantia de proteção dos direitos 
humanos pelos Estados, em específico o Estado brasileiro, analisando algumas sentenças 
de casos concretos em que o Brasil foi julgado pela CIDH, e analisar as consequências 
geradas através dessas condenações. 

 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao debate o assunto de como o 
Brasil, como Estado, vêm se portando em relação à sua tutela dos direitos humanos dentro 
de seu território jurisdicional, e como isso foi tratado em âmbito internacional, trazendo 
alguns casos concretos que tiveram sentença condenatória ao país pela CIDH. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Os direitos humanos são normas que reconhecem e protegem a 
dignidade de todos os seres humanos (UNICEF, 2015). É preciso evidenciar a importância 
dos direitos humanos na vida das pessoas, sendo assim, é sempre necessário que seja 
garantido a segurança de proteção a esses direitos, seja dentro do território da jurisdição do 
Estado, seja no âmbito da jurisdição internacional. Esses direitos, estando positivados em 
nossa Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), devem permanecer acima de qualquer 
resolução política ou de qualquer crença social. A CIDH é um órgão principal e autônomo da 
Organização dos Estados Americanos, que tem o encargo de promover e proteger os 
direitos humanos dentro do continente americano, e é considerado um órgão 
importantíssimo, sendo um dos que têm atuação mais visível dentro da organização quando 
se fala no início dos procedimentos e responsabilização internacional dos Estados pela 
violação desses direitos (MAZZUOLI, 2020), inclusive no período de pandemia, onde deixou 
claro aos Estados, através da declaração COVID-19 y Derechos Humanos: los problemas y 
desafíos deben ser abordados con perspectiva de Derechos Humanos y respetando las 
obligaciones Internacionales (CIDH, 2020) de que a violação aos direitos humanos deveria 

ser mínima em respeito às suas obrigações internacionais. 
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão, após análise de sentenças proferidas em 
condenação ao Brasil, pela negligência da tutela dos Direitos Humanos, de que mesmo que 
os direitos humanos tenham seu destaque e conquistado seu lugar de importância para as 
pessoas, existe certa dificuldade em se responsabilizar o Estado por negligenciar a tutela 
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desses direitos. As vítimas (ou seu responsável) não conseguem solicitar um julgamento 
direto para a CIDH em razão de art. 34 de seu Estatuto (ESTATUTO DA CORTE 
INTERNACIONAL DE JUSTIÇA, 1945) de que só os Estados podem ser artes em questões 
perante a Cortes, não possibilitando que a pessoa humana peticione. O que acaba trazendo 
mais sofrimento à vítima, ou sua família, pela demora do processo de reparação aos danos 
causados. Sendo necessário que tal carência seja suprida com uma forma efetiva, 
capacitando a alteração deste artigo que impede o acesso direto à corte. 
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A RESPONSABILIDADE DO INFLUENCIADOR DIGITAL NAS RELAÇÕES DE 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Código de Defesa do Consumidor.  Mídias Sociais.  Responsabilidade 
Civil.  
 
Introdução: Responsabilidade Civil dos Influenciadores Digitais por Dependência de 

Produto ou Serviço. Os casos de defeitos do produto ou serviço (CDC 18 e 20) podem ser 
caracterizados pela qualidade (desacordo com as informações fornecidas) ou quantidade 
(variedade de peso/medida).  
 
Objetivos: O objetivo geral do estudo é discutir a aplicação civil das leis de defesa do 
consumidor em relação aos consumidores com os influenciadores digitais. Os 
influenciadores digitais desempenham um papel na orientação de seus seguidores sobre 
determinadas marcas. Esse comportamento tem um grande impacto nas mídias sociais 
porque as pessoas não são apenas influenciadas pela marca, mas também pelo 
comportamento.  
 
Relevância do Estudo: Na verdade, educadores e familiares estão mais preocupados em 

replicar comportamentos e padrões na Internet que podem ser perigosos para adolescentes 
e crianças. Ou seja, os efeitos negativos da exposição indiscriminada a conteúdos 
produzidos por influenciadores digitais e o que isso pode afetar na vida das pessoas 
(VENOSA,2017). Deste modo, com este estudo podemos verificar qual é a responsabilidade 

civil daquele que fornece um produto danificado, bem como saber os direitos do consumidor 
(THEODORO JÚNIOR, 2017). 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas e sites. 
 
Resultados e discussões:  Com o avanço da tecnologia e o advento das mídias sociais, 
tornou-se comum a divulgação de produtos e serviços em suas redes sociais por meio de 
conhecidos influenciadores digitais, principalmente no Instagram (MOREIRA,2018). Embora 
seja uma ocupação que não esteja especificamente definida no ordenamento jurídico, ela 
deve obedecer às normas da Constituição e do CDC em relação ao consumidor, pois o 
influenciador assume o papel de fiador quando existem produtos e serviços (JEZLER,2017). 
Nesse ritmo, os influenciadores digitais, assim como outras celebridades, devem ser 
responsabilizados por qualquer dano causado aos consumidores porque, como mencionado 
anteriormente, os seguidores passam a comprar produtos e serviços com base na confiança 
e na boa vontade, na verdade, eles são os princípios norteadores (NADER,2016). 
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão, que ao analisar a responsabilidade civil das 
imagens de influenciadores digitais em relação às relações de consumo, verificamos quais 
autoridades os consumidores podem recorrer em caso de dano. Isso sugere que, embora 
não haja legislação específica para as atividades exercidas por esse profissional, essas 
atividades podem estar sujeitas a regras e diretrizes de direitos de defesa do consumidor.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Criptoativos. Regulação. Tributação. 

 
Introdução: A indefinição da natureza jurídica no qual se enquadram os criptoativos, faz 
com que gere diversas discussões sobre a virtude de sua matéria, sendo a ausência de 
regulação e tributação própria, um potencial criador de lacuna, especialmente com ênfase 
na indefinição da natureza jurídica no qual se enquadram, gerando diversas discussões. 
Busca-se trazer clareza diante da natureza jurídica e, assim, sendo cada vez maior o 
número de investidores tanto no Brasil como no resto do mundo, juntamente com as 
insatisfações governamentais em relação à demasiada ingerência estatal no âmbito 
econômico concomitante o desenfreado número de investidores se utilizando dos 
criptoativos para o enriquecimento faz com que necessite cada vez mais uma posição clara 
do ordenamento jurídico pátrio em virtude da regulação e tributação desses criptoativos. 
 
Objetivos: Analisar os projetos de regulação dos criptoativos no Brasil diante das possíveis 
formas para considerar sua natureza jurídica, bem como a tributação sobre os ganhos de 
capital e declaração no imposto de renda. 
 
Relevância do Estudo: A relevância prática do tema se mostra pelo tamanho do mercado 
de criptomoedas e pela sua crescente utilização no Brasil e no mundo a importância do 
estudo do tema em sua virtude atual é compreender que a escassez de material disponível 
para pesquisa que abordem o tema, demonstra a dificuldade para legislar uma forma única 
de se formalizar com clareza as possíveis e diferentes formas de investimentos e das 
diferentes circunstâncias nas declarações no imposto de renda, visualizada as possíveis 
formas de utilização, sendo uma reserva de valor, meio de pagamento e sua importância 
nos períodos de instabilidade fiscal, bem como, a necessidade de diminuir as lacunas 
encontradas no ordenamento jurídico brasileiro juntamente a ausência de tributação. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, foram utilizadas pesquisas 
bibliográficas e documentais já publicadas, bem como leis em países estrangeiro, projetos 
de leis nacionais, trabalhos acadêmicos e pronunciamentos de órgãos governamentais, 
nacionais e estrangeiros. 
 
Resultados e discussões:  Levando em conta que as criptoativos são uma representação 

digital de valores transacionados, no qual tem proporções cada vez maiores no mercado 
financeiro mundial, permitindo transações financeiras independentes, dos quais se eximem 
da necessidade de um intermediário ou órgão regulamentador, com um viés protetivo, sua 
anonimidade de utilização (NAKAMOTO, 2008). No Brasil, em virtude da lacuna legislativa 
que versa sobre os criptoativos, criando um sistema sem que haja um órgão fiscalizador e 
regulamentador dessas empresas, bem como, não possuir uma natureza clara de ativo a ser 
nomeado, sendo comum se utilizar indistintamente o termo criptomoeda para todas as 
aplicações, mas é tecnicamente mais adequado ser utilizado o termo “criptoativo”, tendo em 
vista que as criptomoedas representam apenas uma fração de toda a inovação ocorrendo 
na economia dos ativos digitais (BURNISKE; TATAR, 2019, p.25). A especificidade nas 
definições é inerente ao processo regulatório, no qual teve o inicio recentemente, embora o 
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Bitcoin ter o sido o  responsável pela disseminação e posterior criação de novas 
criptomoedas, não apenas o fato de ser totalmente descentralizados fez com que houvesse 
seu reconhecimento e interesse pela arquitetura criada dessa nova tecnologia que o 
sustentava denominada blockchain, com o problema central resolvido pelo blockchain de 
retirar do Bitcoin foi o denominado “gasto duplo” se abstendo de possuir um intermediador 
(ULRICH, 2014). Tendo em vista a lacuna legislativa que paira sobre os criptoativos, e a 
consequente ausência de um órgão regulador e fiscalizador, o sistema financeiro nacional é 
altamente impactado pelas diferentes tecnologias e possibilidades geradas diante dos 
criptoativos, o setor da economia é amplamente atingido tendo como necessidade uma 
maior regulamentação frequente nas diversas jurisdições, buscando se manter a ordem 
econômica mesmo a  legislação brasileira não trazendo de forma clara o conceito de moeda, 
fica de responsabilidade dos órgãos regidos pelo Sistema Financeiro Nacional, responsáveis 
por realizarem as intermediações financeiras em território brasileiro conforme preceitua a Lei 
n° 4.595/1964 (BRASIL, 1964). Partindo no princípio da necessidade da regulação, cumpre 
salientar que o homem necessita da segurança jurídica para se orientar, bem como proteção 
para garantir sua existência de maneira autônoma e responsável, por esse motivo, os 
elementos constitutivos do Estado de Direito são considerados os princípios da segurança 
jurídica e proteção à confiança (CANOTILHO, 2000). 
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão, que o surgimento dos criptoativos e sua 
natureza revolucionária com aspecto de multifuncionalidade contrária ao mercado 
tradicional, levantaram diversas incógnitas no cenário global, com os princípios e 
fundamentos de ordem econômica e financeira do ordenamento brasileiro, tendo o dever de 
intervir na economia, faz-se necessário a regulamentação dos criptoativos, tendo em vista a 
tecnologia que tem como principio de utilização a interação direta e independente entre os 
usuários, portanto o Brasil está buscando estipular regras de fiscalização e funcionamento 
para as atividades que envolvam os criptoativos, no mesmo sentido em que busca 
estabelecer diretrizes para a prevenção contra crimes financeiros, evitando um colapso 
econômico. 
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RECUPERAÇÃO DA EMPRESA E DROP DOWN: A 
(IM)POSSIBILIDADE DE SUA UTILIZAÇÃO COMO MEIO DE SUPERAÇÃO DA 

CRISE 
 

Bianca Zacaib Silva1, Camilo Stangherlim Ferraresi2 

 
1Aluna de Direito– Faculdades Integradas de Bauru – FIB –bizacaib@gmail.com 

2Professor do curso de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB-
camilostangherlimferraresi@gmail.com 

 
Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Reorganização Societária, Direito Empresarial, Drop Down, Recuperação 

Judicial, Falência. 
 
Introdução: A atividade empresarial em qualquer ramo e em qualquer proporção que se 
possa imaginar exige um correto planejamento. Ações estratégicas devem ser exploradas 
no ramo em que a empresa atua, como na forma em que a empresa se estrutura. Existem 
algumas formas de reorganização societária previstas no ordenamento jurídico brasileiro, 
dentre as quais a fusão, a cisão e a incorporação. São maneiras tradicionais e que se 
encontram expressas na lei. A atividade conhecida como drop down consiste na conferência 
de capital de uma empresa para outra, representado pela conferência de bens e ativos 
financeiros das mais diversas naturezas, em troca de uma participação societária. 
 
Objetivos : Demonstrar o que é a operação de reorganização societária Drop Down e 

compará-la com a recuperação empresarial judicial que já possui legislação vigente. 
Comparando assim, que o Drop Down se tivesse um a legislação vigente poderia ser mais 
célere.  

Relevância do Estudo: O sistema jurídico tende a se adaptar frente às demandas sociais,  

o que contribui para isto são as práticas de negócios interligadas em escala internacional 
que favorece a importação, pelo mercado brasileiro, pode-se tomar como base conceitos 
oriundos de países com economias mais desenvolvidas. Um dos exemplos é o Drop Down e 
o  chapter  seven  de origem norte-americana .  Estes instrumentos são conhecidos no 
Brasil respectivamente como reestruturação societária e recuperação  judicial, em que, são 
relativamente práticas novas que tem por objetivo contribuir com a liquidez de uma 
sociedade empresária, mas que ainda precisam de muito estudo e novas regulamentações 
para que estes instrumentos possam ter mais viabilidade no sistema jurídico brasileiro. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos e doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Cumming e Mallie (1999) relatam que os anos 1980 nos EUA 
ficou conhecido pela década das fusões e aquisições, segundo os autores, foi a 
diversificação das atividades, considerada como a força motriz por trás dessas operações, 
que tinha por objetivo maximizar o lucro dos acionistas. Com a virada da década, os 
desinvestimentos tomaram conta do mercado financeiro/empresarial, tais como cisões, 
alienações e outras formas de reorganização societária não tratadas como fusões e 
aquisições. O empresário em situação de crise econômica superável poderá se valer do 
processo de recuperação judicial, isso posto, as reorganizações societárias não são 
novidade dentro do Brasil. A Lei 6.404/76 foi editada nesse período exatamente porque, 
dentre outras razões, havia a necessidade de uma melhor normatização das operações 
societárias (BRASIL, 1976). Um grande problema enfrentado por sociedades de diferentes 
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tipos é a falta de capital para a atuação e a manutenção de suas atividades. Nas palavras 
de Sztajn (2006, p. 221), “manter empregos, estimular a atividade econômica, fomentar a 
produção de bens e serviços, devem ser destacados como elementos informadores da 
análise mediante a qual se proporá, ou não, a reorganização, ou seja, a recuperação de 
empresa em crise”, um exemplo claro de solução societária para a contribuição de ativos à 
uma empresa é o drop down. A operação de drop down caracteriza-se pelo aumento do 

capital social que uma empresa realiza em outra, conferindo a estes bens de natureza 
diversa, como ativos tangíveis e intangíveis e recebendo em troca ações ou quotas do 
capital social da empresa receptora. Assim esta operação consiste na substituição de 
elementos patrimoniais da empresa pelo equivalente em participações societárias, Mais do 
que isso, esse desmembramento permite uma melhor visualização do desempenho 
operacional do negócio e pode constituir um passo útil para a alienação da empresa ou da 
unidade que dela se desgarrou. (TEPEDINO, p.66, 2006). Para Fonseca e Garcia (2012) a 
definição de drop down remete a um instrumento jurídico de reorganização societária que 

corresponde a uma operação de transferência de ativos e passivos, no plano vertical, isto é, 
a referida transferência de ativos e passivos no plano vertical é o mecanismo pelo qual uma 
sociedade realiza o aumento de capital em outras ou outras, mediante a conferência de 
bens, direitos e obrigações de sua titularidade.  
 
Conclusão: Ainda não há previsão expresso no direito brasileiro, mas a sua aplicação não 
cai na ilegalidade. É aceita pelos órgãos de fiscalização, uma vez que não encontra vedação 
legal. O drop down é uma maneira de reorganização empresarial mais dinâmica do que os 

modelos clássicos. Possibilita à empresa que atue de maneira mais organizada e 
especializada, bem como atue em áreas para as quais não detenha o conhecimento 
especializado necessário. 
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ANALISE DA LEI CONSUMERISTA E SUA APLICAÇÃO NAS REALÇÕES DE 
CONSUMO VAREJISTAS 

 
Carlos Giovani Souza Amado1. Tales Manoel Lima Vialôgo2. 

 

1Aluno de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB – carlosgiovani159@gmail.com; 
2Professor do curso de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB talesvialogo@hotmail.com. 

 

Grupo de trabalho: DIREITO  
 
Palavras-chave: Direito Do Consumidor, Práticas Abusivas, Supermercado.  
 
Introdução: A presente pesquisa terá como principal objetivo, analisar a Lei n. 8.078/90, 

sendo o diploma referente ao Código de Defesa do Consumidor, e sua aplicação nas 
relações de consumo de supermercado. Buscando a devida analise a casos concretos e 
suas relações de igualdades nas aplicações para consumidor e fornecedor.  
 
Objetivos: Demonstrar as práticas abusivas que os supermercados possuem em face ao 
consumidor, apresentando casos concretos. Esclarecer que o Código de Defesa do 
Consumidor ainda necessita de uma reforma para melhor equilibrar o exercício da livre 
iniciativa econômica com a proteção dos consumidores. 
 
Relevância do Estudo: É imprescindível o estudo do ordenamento consumerista para fins 
de relações de consumo de produtos alimentícios, em um país onde as praticas abusivas se 
tornaram mais frequentes nos dias atuais, devendo de extrema importância seu 
conhecimento para toda a população, devendo os órgãos fiscalizadores a responsabilidade 
de promover o acesso a informação de forma mais fácil.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 

bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: O Código de Defesa do Consumidor na lição de Cavalieri Filho 

“O Código de Defesa do Consumidor (CDC) não surgiu por acaso, tampouco decorreu de 
um simples projeto como qualquer lei ordinária. Ele é a concretização daquela longa 
evolução ocorridos no Brasil” (CAVALIEIRI FILHO 2019, p. 22). Como imperativo 
constitucional, apresenta Theodoro Junior “A função principal do Código é reequilibrar as 
forças dos sujeitos da relação consumerista, diminuir a vulnerabilidade do consumidor e 
limitar as práticas nocivas de mercado”. (THEODORO JUNIOR 2017, P. 23). Como dito, o 
Código de Defesa do Consumidor encontra-se na CFRB/88, no capitulo dos Direitos e 
Garantias Fundamentais, na ADCT art. 48, e no capitulo da atividade econômica, entre os 
princípios da ordem econômica no art. 170 do CF/88. Para melhor entendimento, Cavalieri 
Filho a importância do CDC possuir status de imperativo constitucional, como sendo 
instrumento legal que efetivam a defesa do consumidor, e assim sendo, sem esse 
imperativo constitucional, o CDC não passaria de uma folha de papel (CAVALIERI FILHO, 
2019, p.23). Agora analisando o CDC em seu art. 2°, é apresentado a definição de 
consumidor, sendo toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final, ou Theodoro Junior expõe o seu conceito de consumidor, sendo 
aquele quem “age com vistas ao atendimento de uma necessidade própria e não para o 
desenvolvimento de uma outra atividade negocial”. (THEODORO JUNIOR 2017, p.24). O 
consumidor é um dos elementos que compõe a relação de consumo e a principal 
característica deste é a vulnerabilidade prevista no art. 4 inciso I do CDC possuindo clara 
intenção do legislador a condição de vulnerabilidade em todas as situações como como cita 
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Flávio Tartuce (TARTUCE, 2019 p. 28), juntamente com o fornecedor outra peça 
fundamental para relação de consumo com conceito dado por Brito sendo aquele que 
compreendidos todos quantos propiciem a oferta de bens e serviços no mercado de 
consumo, de molde a atender às suas necessidades, pouco importando a que título” 
(BRITO, 2018, p. 101). E os outros dois elementos relacionados ao objeto das prestações ali 
surgidas, ou seja, produtos ou serviços. Como objeto de estudo, as praticas abusivas estão 
localizadas no art. 39 do CDC trazendo o rol exemplificativo, possuindo conceito jurídico 
como as ações ou condutas do fornecedor em desconformidade com os padrões de boa 
conduta nas relações de consumo. Diante deste conceito, no comercio varejista é muito 
comum práticas abusivas em decorrência de vícios na oferta e serviços. O vicio nada mais é 
do que a inadequação do objeto de consumo, podendo ser causados em produtos não 
duráveis ou duráveis, como veículos, roupas, alimentos e etc. a responsabilidade aqui é 
solidaria como dispõe o art. 18 do Código de Consumidor. O mesmo artigo trata ainda 
quando o produto é sanável nos casos de vícios, sendo substituídos, restituídos ou abatidos 
proporcionalmente. Nestes casos, o consumidor pode acionar o direito que tem adquirido 
por conta própria, devidamente representado por um advogado, promotoria de justiça pode 
apresentar ação civil pública, ou o PROCON, o órgão fiscalizador atua com a devida 
necessidade e competência que possui como fiscalizador.  
 
Conclusão: Podemos chegar à conclusão que o direito do consumidor possui seu devido 
tratamento na constituição como Direitos e Garantias Fundamentais, como um dos 
princípios da atividade econômica, e afirmando em seu próprio diploma no primeiro artigo. 
Concluindo assim que sua proteção apresenta extrema importância nas relações sociais de 
consumo, devendo assim o Poder Judiciário e os entes de fiscalização atuarem com o 
devido rigor, mantendo sempre o equilíbrio com os sujeitos da relação de consumo  
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CRIPTOMOEDA E BITCOIN: OS DESAFIOS JURÍDICOS DAS MOEDAS VIRTUAIS 
 

Camila Martins de Godoy1; Tales Manoel Lima Vialôgo2; 
 

1Aluno de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB – camilamartins2082@gmail.com; 
2Professor do curso de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB – talesvialogo@hotmail.com; 

 

Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: criptomoedas, bitcoin, moedas virtuais. 
 
Introdução: Com o crescimento do mercado das criptomoedas no Brasil e no mundo, nos 
últimos anos. A compra da criptomoeda e do Bitcoin e chamou a atenção não apenas das 
pessoas, mas também de grandes empresas neste período. Demonstrando sua extrema 
importância para as novas relações que a internet proporcionou ao redor do mundo. 
 
Objetivos: Analisar as criptomoedas e o bitcoin, e as considerações acerca da natureza 

jurídica. Com o objetivo de atrair atenção para o tema, o trabalho apontará as falhas e 
incoerências do modelo jurisdicional atual para lidar com as criptomoedas, ao mesmo tempo 
em que sugere regulamentação legais aplicáveis de forma realista. 
 
Relevância do Estudo: Com o alvoroço proporcionado pelas criptomoedas e 
principalmente pelo Bitcoin, por ser uma moeda descentralizada e com uma tecnológica 
avançada criptografada e blockchain para o anonimato, contudo esses avanços podem ser 
operados para fins criminosos, dessa forma, necessitando de regulamentação desses 
ativos, para a definição da natureza jurídica, afim de estabelecer seu procedimento legal 
diante o Estado. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 

bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Grande parcela da sociedade no mundo encontra se em 

evolução tecnológica. Essa evolução desencadeou a criação de moedas descentralizadas, 
que são vistas uma nova forma de negociação, que entram no sistema econômico, gerando 
críticas e polêmicas, por ser considerada uma moeda não regulamentada de modo 
perceptível nos dispositivos jurídicos brasileiros. A criptomoeda mais conhecida é o Bitcoin 
que foi criada por um programador não identificado formalmente, mas conhecido apenas por 
seu pseudônimo Satoshi Nakamoto, que surgiu em meados de 2008 (ULRICH, 2014). 
Sendo definida pela sua infraestrutura tecnológica em P2P ou Peer to peer do inglês Peer to 
Peer que significa par-a-par ou ponto a ponto, essa rede de distribuição da moeda digital 
estabelece uma independência para a sua circulação, por ser descentralizada independendo 
de uma autoridade centralizada. (MEIRA, DALL’ORA e SANTANA, 2020). Significa que a 
centralização pelas instituições financeiras impede que haja fraudes ou conflitos no 
momento do pagamento, entretanto a inovação das criptomoedas aplica uma segurança 
fascinante e eficiente. (CARDOSO, 2019).  
As criptomoedas são mantidas através de um sistema computacional específico, por um 
processador de alta capacidade de criptografia, num processo chamado mineração, sua 
função é desenvolver cálculos matemáticos pelas máquinas computacionais que funcionam 
24 horas para auditar transações pelos blocos de dados, essa produção não pode ser 
realizada por computadores comuns, as características desse sistema computacional 
deverão ter um poder de processamento mais eficaz. (NUNES, 2018). Esses equipamentos 
são projetados especificamente para mineração de bitcoins, o que significa que eles 
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proporcionam maior retorno sobre o investimento. Portanto, esses mineradores processam 
as criptomoedas através de seu computador de tecnologia avançada, resolvendo os 
cálculos, e diante disso são recompensados pelo seu trabalho através de criptomoedas, 
mas todo esse sistema é monitorado por criptografia, analisado através de softwares. Diante 
de todas essas argumentações, observamos que a vantagem de obter criptomoedas, é que 
normalmente a meticulosidade em manter a segurança nas transações, gera tranquilidade 
em movimentar seus bitcoins, sendo assim são benéficas (PINHEIRO, 2021).  
A discussão é a respeito da inconstitucionalidade das criptomoedas pela escassez de leis 
que a regulamente. Atualmente, está em pauta no Congresso Nacional o projeto de lei Lei nº 
4.401/2021 que procurou conciliar normas de vários projetos em um só documento, mais 
voltado para a fixação de diretrizes a serem seguidas por órgãos reguladores. A elas se 
somam algumas alterações na legislação penal para coibição de excessos que coloquem 
em risco bens jurídicos como economia popular e o bem-estar dos investidores e 
consumidores. O enfoque recai em um segmento específico do mercado de criptomoedas: 
as negociações intermediadas por agentes de mercado (as exchanges). 
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão que há a necessidade estabelecida de 
legislação específica quanto a natureza e tratamento jurídico dessa tecnologia, é possível 
determinar a forma de regulamentação adequada para a segurança jurídica dos usuários de 
criptomoedas e a sociedade de modo geral. 
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A EVOLUÇÃO DA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL POR MEIO DA 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Erradicar; Trabalho Infantil; Proteção; Desenvolvimento. 

 
Introdução: A criança e o adolescente é a base da sociedade e goza de proteção integral e 
constitucional, direito adquirido após abolição da escravidão e a conscientização sobre as 
causas dessas práticas.  
 
Objetivos: Evidenciar e motivar uma reflexão sobre as consequências do trabalho infantil e 
os impactos que esta prática proporciona no desenvolvimento pleno e psicológico de 
crianças e adolescentes.  Em virtude da desigualdade social e a dificuldade do ordenamento 
jurídico brasileiro de aplicar políticas públicas. 
 
Relevância do Estudo: É importante destacar que o trabalho infantil não é algo novo, e 
sim, uma realidade que acompanha a humanidade, onde o lucro é colocado acima da 
qualidade de vida. Compreender as causas disso, portanto, é fundamental para atacar o 
problema. A criança precisa brincar, se divertir, ter o seu direito de se desenvolver garantido, 
de forma tanto física quanto psicológica, sem que haja o peso sobre os seus ombros de ser 
o responsável pelo sustento de sua família. 
 
Materiais e métodos: Para a realização deste trabalho, foi utilizado como base diversas 
fontes bibliográficas e artigos científicos que discorrem sobre o tema. A legislação atual e os 
programas públicos implementados para a erradicação desta prática. Bem como, livros e 
dissertações.  
 
Resultados e discussões: De início, fazendo uma breve análise social histórica, 
identificamos que o problema surge a partir do período escravagista e se aperfeiçoa no 
decorrer da industrialização. Foi durante a Revolução Industrial que esse tipo de 
exploração atingiu seu auge. Nas primeiras fábricas, a utilização do trabalho infantil era vista 
como uma mão de obra muito mais barata, principalmente em comparação à força de 
trabalho masculina (LIBERATI, 2006). Após esse cenário começar a gerar traumas e 
sequelas irreversíveis, foi observada a importância para este assunto e a necessidade de 
coibir esta prática. E embora tenha ocorrida diversas alterações referentes a legislação 
vigente, foi após 21 anos de ditadura militar que a Constituição Federal de 1988 inovou na 
proteção à criança e o adolescente, ao adotar a Doutrina da Proteção Integral, tornando a 
criança e o adolescente sujeitos de direitos, merecedoras da proteção integral do 
Estado. De forma concomitante, houve a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que não determina apenas direitos, mas também aborda sobre órgãos e instituições 
responsáveis pela proteção aos direitos das crianças e adolescentes, colocando-os no 
patamar máximo de protagonistas da sociedade. Encontra-se pacificado em nosso 
ordenamento jurídico a proibição do trabalho infantil para quem ainda não completou 16 
anos como regra geral e quando realizado na condição de aprendiz, permitido a partir dos 
14 anos (CRIANÇALIVREDETRABALHOINFALTIL, s.d.). Porém, está modificação a 
respeito da idade mínima, recebeu inúmeras críticas, visto que, na realidade brasileira, o 
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adolescente ingressa precocemente no mercado de trabalho por imposição das 
necessidades materiais vivenciadas por ele e por sua família. Quando falamos de trabalho 
infantil não podemos esquecer dos Direitos Humanos, tendo como fundamento do valor o 
paradigma do trabalho decente, sendo o trabalho infantil uma violação a esse costume que 
dificilmente é erradicado, por causa da carência de instrumentos adequados e a ausência de 
regras eficientes (PIOVESAN, 2012). Buscando destacar e de certa forma coibir a prática, o 
Brasil promulgou o decreto de número 6.481, que aprovou em nível federal a Lista das 
Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP). Dentro desta lista podemos observar as 
principais sequelas que esta ação proporciona, comprometendo o desenvolvimento 
psicomotor e causas físicas como a deterioração da pele. Ponto importante a se destacar e 
o compromisso assumido pelo Brasil em erradicar o trabalho infantil até o ano de 2025, meta 
estabelecida pela ODS 8.7 aprovada pelas Nações Unidas em 2015, que busca um 
compromisso global para o progresso e o crescimento em bases justas e equitativas, 
integrando as dimensões sociais, econômicas e ambientais. Apesar de ser uma meta difícil 
de se concretizar, principalmente no mercado informal e nas ocupações classificadas como 
piores formas de trabalho infantil, fica estabelecido que caso não haja a sua concretização, 
deve trabalhar de forma assertiva para acelerar a redução do trabalho infantil e melhorar o 
quadro de sua respectiva nação. Diversos organismos internacionais e nacionais atuam em 
prol da erradicação do trabalho precoce, com destaque para a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e o Fórum Nacional 
de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI, 2019), que atuaram de forma 
direta e indireta para diminuição desta forma. Entretanto, não podemos deixar de citar o 
fator conscientizar. Para erradicar o trabalho infantil a principal medida a ser adotada é a de 
atribuir prioridade à educação, entendida como a escola formal e atividades culturais, de 
desporto, lazer e orientação à saúde. O direito à educação integral e de qualidade garante 
às crianças e jovens um outro direito fundamental: o de viver a sua infância e juventude 
como um período essencial de formação para a vida e de desenvolvimento do seu potencial 
humano (REDEPETECA, s.d.). 
 
Conclusão: O trabalho infantil acontece como amparo financeiro em razão da falta de 

concentração de renda, advindo da desigualdade social. Entretanto, mesmo a abolição 
sendo algo de progressão lenta, hoje se encontra pacificado que a criança e o adolescente 
merece proteção integral, tendo direito de se desenvolver e aproveitar os prazeres que só a 
infância proporciona, pois as crianças de hoje, serão os adultos do futuro de amanhã.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Psicopatia, Lady Killers, Imputabilidade.  
 
Introdução: A psicopatia é dos transtornos mais conhecido pelo mundo, escrever sobre 
esse assunto, no qual são histórias reais, leva a pensarmos até que ponto um ser humano 
pode se tornar perigoso, até que ponto as ações desses seres humanos perversos que 
serão tratadas nesse trabalho vai levar a conclusão se eles (as) são loucos ou cruéis. 
 
Objetivos: O objetivo desse trabalho/monografia é fornecer informações mais precisas 
sobre o tema Psicopatia (Serial Killers e Lady Killers) e a Imputabilidade Penal Brasileira 
para essas pessoas. 
 
Relevância do Estudo: Esse tema psicopatia levanta muitos questionamentos nas 
pessoas: Até que ponto a mente humana é capaz de chegar? Talvez pelo impulso, desejo, 
danos, ódio, fantasia... Não há limites para essas pessoas. Entende-los é bem difícil. As 
histórias dos psicopatas tratada no presente trabalho, que vai da Roma Antiga até os dias 
de hoje, vai mostrar que antes de cometer várias atrocidades eles eram pessoas normais. 
Que o mais belo pode ser também o mais cruel e que até mesmo mulheres podem ser bem 
mais perigosas do que homens. 
 
Materiais e métodos: Este trabalho foi elaborado pelo método de bibliografias de autores 
especialistas nesse assunto. 
 

Resultados e discussões: O primeiro obstáculo de um serial killer é que algumas pessoas 
precisam ser mortas para que ele possa ser definido como tal. Alguns estudiosos acreditam 
que cometer dois assassinatos já faz daquele assassino, um serial killer. Outros afirmam 
que o criminoso deve ter assassinado pelo menos quatro pessoas (CASOY, 2008, p. 18). 
Para Ilana Casoy a definição de serial killer é a seguinte: São indivíduos que cometem uma 
série de homicídios durante algum período de tempo, com pelo menos alguns dias de 
intervalo entre esses homicídios. O intervalo entre um crime e outro os diferencia dos 
assassinos de massa, indivíduos que matam várias pessoas em questão de horas (CASOY, 
2008, p. 18). Como diz Robert Hare: Para os psicopatas as experiências sociais que 
normalmente formam a consciência nunca assumem o controle. Essas pessoas não têm 
uma voz interior para guiá-las; elas conhecem as regras, mas seguem apenas o que 
escolhem seguir, sejam quais forem as consequências para os outros. Têm pouca 
resistência à tentação e as infrações cometidas não geram culpa. Sem os embaraços de 
uma consciência que importuna, os psicopatas sente-se livres para satisfazer as próprias 
necessidades e desejos e para fazer qualquer coisa em que possam se dar bem. Qualquer 
ato antissocial, de um roubo menor a um assassinato sangrento, torna-se possível (HARE, 
2013, p. 88-89). De acordo com o psicanalista Carl Goldberg (2013, p. 258): Uma criança 
que é sistematicamente envergonhada e humilhada - que se sente completamente inútil e 
indigna de ser amada - está praticamente destinada a desenvolver uma personalidade 
perversa. Seu sentimento de desdém por si mesmo torna-se tão profundo “que a única 
maneira de sobreviver é torna-se indiferente aos outros também”. Com efeito, essa pessoa 
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acaba por acreditar que “pode não ser digna, mas também ninguém mais é”. Convencido de 
sua própria maldade, ele arremete amargamente contra o mundo (SCHECHTER, 2013, p. 
258). O conceito de Culpabilidade de acordo com Capez: A culpabilidade é exatamente isso, 
ou seja, a possiblidade de considerar alguém culpado pela prática de uma infração penal. 
Por essa razão costuma ser definida como juízo de censurabilidade e reprovação exercido 
sobre alguém que praticou o fato típico e ilícito (CAPEZ, 2011, p. 134). O artigo 26, caput, 

da Lei n° 7.209, de 11 de julho de 1984, estabelece: É isento de pena o agente que, por 
doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação 
ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento (BRASIL, 1984). 

 
Conclusão: O imputável é aquele que é capaz de entender o que faz, já o inimputável não 
tem compreensão do que está fazendo, pela sua doença mental, doença mental incompleta 
ou retardada. Já o psicopata é um ser perverso, sem amor, que só pensa em si mesmo (em 
suas fantasias, desejos, etc...). Se eles possuírem capacidade ou não, isso os 
pesquisadores, especialistas vão dizer. Um ser como esse não tem que viver em sociedade, 
necessita de tratamento amplo, completo e ininterrupto em local especificamente reservado 
para essa finalidade. Psicopatas não podem ser chamados de Loucos e nem de Doentes 
Mentais, o que mais “corre” nas veias deles(as), não é sangue e sim crueldade e sangue de 
inocentes. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Verdade, pós-verdade, direito à memória, democracia. 
 
Introdução: O conceito de democracia não é concreto ou único, possuindo significações 

divergentes, pois é fruto de conquistas sociais do seu povo, sendo cada regime reflexo da 
sua própria sociedade. Por possuir intrínseca relação com o passado, é necessário que o 
ordenamento jurídico garanta o direito à memória, para que pessoas não deturpe o passado 
para benefício individual. Analisar a importância da memória e os riscos que a alteração do 
passado pode gerar na formação da vontade popular demonstram a importâncias do 
reconhecimento jurídico do Direito à Memória, como fio condutor da história e como 
elemento estabilizador das democracias modernas. 
 
Objetivos: Analisar a importância do reconhecimento jurídico do Direito à Memória como fio 
condutor da história e como elemento estabilizador das democracias atuais. 

 
Relevância do Estudo: a memória possui função fundamental para a conquista de um 

regime democrático, mas principalmente para a sua manutenção. Portanto, deve ser ela 
reconhecida como direito fundamental, devendo ser protegida pelo ordenamento jurídico.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 

bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos e doutrinas. 
 
Resultados e discussões:  O presente trabalho teve como objetivo central demonstrar a 

importância da memória para a conquista e manutenção de um governo democrático, visto 
que a democracia é fruto de lutas sociais, as quais devem ser preservadas e, 
principalmente, reforçadas, conforme traz Streck e Morais: “É nessa esteira que Marilena 
Chauí diz que “a democracia é invenção porque, longe de ser a mera conservação de 
direitos, é a criação ininterrupta de novos direitos, a subversão contínua dos estabelecidos, 
a reinstituição permanente do social e do político”. (STRECK, MORAIS, 2014, p. 111) Para 
iniciar a compreensão da função que a memória possui para a existência das democracias, 
é necessário entender que o modelo democrático não surgiu de forma repentina, conforme 
expõe Silva: “Sob esse aspecto, a democracia não é um mero conceito político abstrato e 
estático, mas é um processo de afirmação do povo e de garantia dos direitos fundamentais 
que o povo vai conquistando no correr da história.” (SILVA, 2005, p.126) foram necessárias 
inúmeras reivindicações e conquistas históricas, as quais, paulatinamente, enfraqueceram 
os governantes e fortaleceram o povo. É justamente do poder cedido ao povo que deriva a 
palavra democracia, que, etimologicamente, deriva do grego dèmokratía, significando o 
governo do povo; a soberania popular. Em que, “demos” significa povo e “kratos” força ou 
poder. (FIGUEIREDO, 2009, p. 68) Portanto, pode-se afirmar que a soberania popular é 
princípio fundamental para a existência de um governo democrático, como exposto por 
Silva: “A democracia, em verdade, repousa sobre dois princípios fundamentais ou primários, 
que lhe dão a essência conceitual: (a) o de soberania popular, segundo o qual o povo é a 
única fonte do poder, que se exprime pela regra de que todo o poder emana do povo; (b) a 
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participação, direta ou indireta, do povo no poder, para que este seja efetiva expressão da 
vontade popular.” (SILVA, 2005, p. 131) A soberania popular, na democracia representativa, 
se dá através do voto. Porém, muitas vezes a vontade da sociedade é violada, visto que a 
todo momento a memória e os fatos sofrem agressões, por meio de artifícios manipuladores, 
com o objetivo de manipular a população e interferirem diretamente nas decisões populares, 
ignorando o princípio democrático em que o povo é soberano e livre para tomar suas 
próprias escolhas, conforme exposto a seguir: “na medida em que o discurso da pós-
verdade se torna cada vez mais comum, os seus efeitos começam a abalar cada vez mais 
as estruturas de uma sociedade livre. O conhecimento é uma condição necessária para a 
liberdade efetiva, pois não existe possibilidade de escolher livremente quando as 
informações que se tem à disposição são falsas.” (RIBEIRO JUNIOR, 2020, p. 10) Portanto, 
torna-se óbvio que o passado tem relação direta com a decisões tomadas no presente e, 
como traz Orwell, quem controla o passado controla o futuro; quem controla o presente 
controla o passado. (ORWELL, 2009, p. 49) Sendo assim, é de suma importância o 
reconhecimento jurídico do direito à memória, o qual tem função de impedir que o passado 
fique à mercê de alterações, que visem manipular a sociedade, interferindo diretamente nas 
decisões sociais e legitimando as falsas democracias.  
 
Conclusão: foi possível concluir que a memória é fator determinante na manutenção de 
qualquer regime democrático. Sem a sua proteção toda a democracia fica comprometida, 
visto que indivíduos atacam a realidade constantemente, com o objetivo de atingir o público 
através de sentimentos individuais e subjetivos, formando uma sociedade alienada e sem o 
pensamento crítico necessário para questionar e, principalmente, sem a capacidade de 
exercer o poder que, por direito, é seu.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Direito do Trabalho. Precarização do Direito do 

Trabalho. 
 
Introdução: Os direitos humanos são o principal meio de garantismo social para que a 
sociedade tenha padrões mínimos de qualidade de vida, os quais são conquistados 
gradativa e lentamente através dos anos, por meio de revoluções e reivindicações perante 
as diversas barreiras sociais impostas. O direito do trabalho é caracterizado como um 
destes direitos conquistados pela manifestação árdua da população, cuja força de trabalho 
foi essencial para o crescente triunfo dos trabalhadores sobre os empregadores, 
enfrentando os ditames da mais-valia para garantir melhorias no ambiente de trabalho e 
salários justos que condigam com o labor exercido. Contudo, os direitos humanos no âmbito 
trabalhista são constantemente confrontados e colocados à prova, cabendo alguns 
questionamentos para verificar se a legislação nacional está conciliada aos ditames 
internacionais a respeito do tema. 
 
Objetivos: Os principais objetivos do presente trabalho são demonstrar a relevância dos 
Direitos Humanos no âmbito trabalhista e identificar seus impasses a fim de evitar 
retrocessos sociais e garantir a progressividade de direitos. Ademais, busca-se definir o que 
são os direitos humanos e apresentar sua história no meio internacional, apresentando 
eventuais retrocessos no direito do trabalho e delineando as discussões sobre a proteção 
aos direitos humanos no âmbito trabalhista. 
 
Relevância do Estudo: O tema do presente estudo possui grande relevância no meio 
social, haja vista que o direito do trabalho, bem como seus eventuais retrocessos, geram 
diversos reflexos na sociedade, impactando diretamente a progressividade dos direitos 
sociais e a vida do trabalhador. 
 
Materiais e métodos: Para alcançar os objetivos do projeto, foi desenvolvida pesquisa 
bibliográfica, de natureza exploratória e descritiva, em meio à literatura especializada sobre 
os direitos humanos como garantia dos direitos dos trabalhadores e seus relacionamentos. 
 
Resultados e discussões: O trabalho possui a necessidade de ser visto e reconhecido 
como um Direito Humano fundamental, tendo em vista que, sem o Direito do Trabalho, não 
há condições de alcance da dignidade humana aos não detentores do capital, pois estes 
apenas conseguirão renda através de sua própria força de trabalho (AMBROSO, 2019). A 
respeito do Direito do Trabalho, há diversas disposições que o tratam com a devida vênia no 
âmbito dos direitos sociais, e o reconhecem como um direito humano, tais como a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), o Pacto de Direito Econômicos Sociais 
e Culturais, bem como o Protocolo de San Salvador. A Constituição Federal de 1988 
também teve o papel de elevar os direitos laborais ao status de garantia fundamental, tendo 
em vista que estão presentes no Capítulo II - Dos Direitos Sociais, do Título II - Dos Direitos 
e Garantias Fundamentais, bem como no Capítulo I - dos Princípios Gerais da Atividade 
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Econômica e do Título VII - Da Ordem Econômica e Financeira, estabelecendo que a ordem 
econômica nacional está baseada na valorização do trabalho humano (MELO, 2011). Desta 
forma, o trabalho está reconhecido como um direito social, no artigo 6º e como direito 
fundamental, assegurado no artigo 7º e seus trinta e quatro incisos, sendo a Constituição 
brasileira responsável por trazer o maior rol de direitos dos trabalhadores. No mais, os 
direitos humanos no âmbito trabalhista visam estabelecer condições de realização do 
trabalho frente aos empregadores e ao capital, tendo em vista que, em consonância com a 
OIT e com os diversos tratados internacionais sobre o tema, o trabalho não pode ser tratado 
como mercadoria (ALMEIDA, 2021, p. 520). Contudo, a Reforma Trabalhista de 2017 foi 
realizada como promessa do Governo e do Estado para trazer benefício para os 
trabalhadores e flexibilização das relações de trabalho, contudo, acarretou a uma 
consequente precarização do labor, possuindo em seu interior uma legislação que beneficia 
as relações de mercado, e não as relações de trabalho (SILVA, 2019). Portanto, reconhecer 
e concretizar direitos humanos no trabalho significa harmonizar os limites dados ao labor, 
cujo tratamento foi endossado ao longo de sua história, haja vista que não podem ser 
suportados singularmente, sob pena de clara precarização e insuficiência desses direitos 
perante a sociedade, em especial os trabalhadores (CARDOSO, 2003). 
 
Conclusão: Os princípios e os tratados deixam de ser observados pelas instituições e pelos 
legisladores, conferindo maior liberdade aos detentores de poder e precarizando os direitos 
dos mais necessitados. O reconhecimento do Direito do Trabalho como um Direito Humano 
já foi e é constantemente evidenciado no meio internacional, contudo, na legislação 
nacional, os direitos dos trabalhadores, assim como diversos outros direitos básicos, não 
recebem a importância devida e necessária para que tenham dignidade em sua atividade 
laboral e em suas remunerações. Dessa forma, não há garantia dos direitos do trabalhador 
sem a intervenção real do Estado, tendo em vista que as flexibilizações e as reformas 
buscam cada vez mais garantir uma liberdade desenfreada, sem se submeterem às suas 
restrições e reprimindo progressivamente os direitos trabalhistas. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: licitação, pregão eletrônico, tratamento diferenciado, ME/EPP 

 
Introdução: O processo licitatório pauta-se, dentre outros, pelos princípios da legalidade, 
moralidade, publicidade e vinculação ao instrumento convocatório, todavia, a normatização 
legal visando propiciar um tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte editou a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, a qual 
elenca obrigatoriedades para a Administração Pública em relação as referidas empresas. 
 
Objetivos: Buscou-se descrever a origem e desenvolvimento da licitação e suas 

modalidades, bem como ressaltar os princípios que a Administração Pública deve seguir 
para a aquisição de bens ou contratação de serviços. Demonstrar como é garantido o 
tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte no pregão 
eletrônico e o novo entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo com 
relação à temática. 
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao debate a problemática da 
normatização legal quanto ao tratamento diferenciado para microempresas e empresas de 
pequeno porte na modalidade do pregão eletrônico, uma vez que a legislação não possui 
suporte para ações de má-fé dos licitantes, assim, ferindo corriqueiramente, o princípio da 
economicidade, ao passo que as manobras efetuadas pelos licitantes ocasionam elevados 
custos ao erário e ao princípio da celeridade, princípios estes que a Administração Pública 
deve observar e obedecer.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, indispensável se fez a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, 
como legislação, doutrinas e casos concretos. 
 
Resultados e discussões: Pertinente ao assunto é indispensável conceituar a palavra 
‘’licitação’’. A partir da lição de José Roberto Dromi, Maria Sylvia Zanella di Pietro (2019) 
define licitação como o procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício 
da função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às condições 
fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as 
quais selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração de contrato. Neste 
mesmo sentido, o artigo 3° da Lei n° 8.666/93 elenca os objetivos da licitação, dando, 
também, a definição de que licitação é o procedimento prévio à celebração dos contratos 
administrativos, que tem por objetivo selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração, promover o desenvolvimento nacional e garantir a isonomia entre os 
licitantes. Apesar de não haver uniformidade entre os doutrinadores acerca dos princípios 
informativos da licitação, é muito utilizado o posicionamento do doutrinador Hely Lopes 
Meirelles (2003) que elenca como princípios da licitação: o procedimento formal, a 
publicidade, a igualdade entre os licitantes, o sigilo das propostas, a vinculação aos termos 
do instrumento convocatório, o julgamento objetivo e a adjudicação compulsória. Além 
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destes princípios, o art. 3° da Lei n° 8.666/93 (Antiga Lei de Licitações) acrescenta os 
princípios da impessoalidade e da moralidade, já previstos no art. 37 da Constituição 
Federal. Com o objetivo de sanar possíveis dúvidas acerca dos princípios a serem utilizados 
em um procedimento licitatório, a Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) enumera em 
seu art. 5° um rol extenso de princípios de licitação. Ressalta-se que a Lei n° 8.666/93 ainda 
não está revogada, pois só será revogada após 02 (dois) anos da publicação da Lei n° 
14.133/2021, como esclarece o art. 193, II da mesma. As legislações acerca da temática de 
licitação distinguem-se com relação às modalidades, pois a antiga legislação prevê cinco 
modalidades, sendo elas: a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o 
leilão. Enquanto que o novo dispositivo legal elenca como modalidades o pregão, a 
concorrência, o concurso, o leilão e o diálogo competitivo. Apesar da modalidade do pregão 
eletrônico não ter sido acrescida na Lei n° 8.666/93, foi instituída através das Medidas 
Provisórias n° 2.026/2000 e 2.182/2001 com o uso exclusivo da União e após, com uso para 
todos os entes federativos, pela Lei n° 10.520/2002 (Lei do Pregão). O tratamento 
diferenciado é garantido constitucionalmente pelos arts. 170, X e 179 com a finalidade de 
incentivar as microempresas e empresas de pequeno porte em decorrência da simplificação 
de suas obrigações administrativas, por esta razão foi promulgada a Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006 que regulamenta o tratamento diferenciado para as 
aquisições públicas. As normatizações existentes não impedem as manobras das empresas 
de Sociedade Anônima e Limitada de criarem suas microempresas para participarem de 
processos licitatórios, não havendo regra punitiva neste sentido.   
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão, que apesar do tratamento diferenciado de 
microempresas e empresas de pequeno porte ser uma garantia constitucional, o processo 
de fiscalização contra manobras de má-fé dos licitantes, bem como a garantia do princípio 
da economicidade e da celeridade da Administração Pública necessita de concretização e 
formalização.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Justiça Restaurativa, sistema de Justiça Criminal, reparação do dano. 

 
Introdução: O referido trabalho terá como objeto de estudo a justiça restaurativa no sistema 
criminal brasileiro, que busca a partir de métodos restaurativos reparar e reconstruir pessoas 
e relacionamentos afetados pelo crime. Focando nas necessidades das vítimas, bem como 
nas necessidades e obrigações de quem causou o dano, de seus familiares e das 
comunidades, a justiça restaurativa pode operar como uma aliada ao sistema penal. 
 
Objetivos: Consiste em demostrar a importância e eficácia da justiça restaurativa no 

sistema criminal. 
 
Relevância do Estudo: A relevância da pesquisa encontra-se atrelada a própria 
importância do tema para a resolução de conflitos baseada na cultura do diálogo e da 
pacificação entre ofensor e ofendido e consequentemente desafogar o Poder Judiciário.  
Dado a atual realidade prisional brasileira com a superlotação carcerária e inúmeros 
processos aguardando julgamento, torna- se necessário analisar e compreender a 
importância da justiça restaurativa para o sistema penal, as partes envolvidas na lide e a 
comunidade. 
 

Materiais e métodos: Para que esse projeto fosse realizado e seus objetivos alcançados 
foram desenvolvidas pesquisa bibliográfica e documental de natureza exploratória e 
descritiva. 
 
Resultados e discussões: Primeiramente é importante conceituar justiça restaurativa e 
para Toews (2019, pag. 30) “Justiça restaurativa é uma maneira de fazer justiça que inclui de 
forma ativa as pessoas afetadas pelo crime – vítimas, infratores suas famílias e 
comunidades”. O modelo atual de justiça criminal brasileiro é o retributivo, no qual adota os 
sistemas carcerários e prisionais. Contudo, atualmente os presídios estão superlotados e 
centenas de presos provisórios que ainda aguardam julgamento, além das superlotações, as 
condições de cárceres são desumanas. De acordo com o Levantamento Nacional de 
Informações Penitenciárias (INFOPEN) de dezembro de 2019, há 9.113 casos de 
tuberculose, 8.523 casos de HIV, 6.920 casos de Sífilis, além de 4.156 casos de outras 
comorbidades. Diante desses dados torna-se necessário analisar e compreender a 
importância da justiça restaurativa para o sistema penal. Ao invés de focar na punição, a 
justiça restaurativa está focada em entender as necessidades das vítimas e nas 
necessidades e obrigações do ofensor. Segundo ZEHR (2015, pag. 41) “ A Justiça 
Restaurativa requer, no mínimo, que cuidemos dos danos sofridos pela vítima e de suas 
necessidades, que seja atribuída ao ofensor a responsabilidade e corrigir aqueles danos, e 
que vítimas, ofensores e a comunidade sejam envolvidas no processo”. Levando em 
consideração as recomendações da Organização das Nações Unidas, o CNJ regulamentou 
a resolução nº 225 de 31 de maio de 2016 que dispõe sobre a Política Nacional de Justiça 
Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário, essa resolução é importante pois aponta as 
diretrizes para implementação da pratica da Justiça Restaurativa no Poder Judiciário.A 
Justiça Restaurativa permite uma abordagem flexível que pode ser adaptada e 
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complementar o sistema criminal, podendo ser aplicada em qualquer fase do processo 
penal, podendo ser iniciada no estágio anterior ao processo, na fase de julgamento, na fase 
de execução da pena, durante a prisão ou após a libertação da prisão, contribuindo para a 
resolução de conflitos e consequentemente desafogar o Poder Judiciário. Os principais 
problemas que os programas de Justiça Restaurativa tendem a enfrentar são a falta de 
encaminhamento para o programa e pouco apoio público. Contudo, durante estes mais de 
dezesseis anos no Brasil, a Justiça restaurativa desenvolveu-se em diversos Tribunais do 
País com resultados positivos, observando e respeitando os potenciais e desafios locais. 
Destaco nessa pesquisa o programa de Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos territórios – TJDFT, de acordo com o relatório de atividades 
disponibilizado pelo tribunal, em 2021 foi designado para procedimentos restaurativos 2.819 
(dois mil oitocentos e dezenove) processos, dos quais 2.088 (dois mil e oitenta e oito) 
tiveram sessões realizadas, resultando em 1.232 (mil duzentos e trinta e dois) processos 
encerrados por acordo e 8.351 (oito mil trezentos e cinquenta e uma) pessoas 
atendidas.Portanto, verifica-se cada vez mais que a reflexão acerca da efetividade da 
Justiça Restaurativa na solução de conflitos é de urgência e extrema importância. 
 
Conclusão: Ao observar a crise em nosso sistema criminal, a superlotação e condições 

desumanas em que vivem nos presídios, números altíssimos de reincidência, fica nítido que 
o sistema punitivo está perdendo a eficácia. A Justiça Restaurativa apresenta imensurável 
relevância social, pois busca a humanização da pena com foco principal na reparação do 
dano, resolução dos conflitos entre as partes e a possibilidade de participação dos familiares 
e membros da sociedade. Além da relevância social, não podemos ignorar a importância da 
justiça restaurativa para o Judiciário, pois diminui a reincidência e com o acordo entre as 
partes consequentemente ocorre a diminuição dos processos judiciais.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direito Constitucional; Ativismo Judicial; Separação dos Poderes.  
 
Introdução: Nossa constituição federal, regulamenta o princípio da separação dos poderes 
em seu segundo artigo: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.” (BRASIL, 1988). A separação dos poderes 
legislativo, executivo e judiciário, em seu normal exercício, traz uma solução para a limitação 
de um poder pelo outro, porém, dependendo do tipo de conflito existente entre o poder 
executivo e legislativo, a solução fica dependendo da interferência do poder judiciário para a 
resolução do conflito. (CASTRO, 2019). Com a interferência de um poder ao outro cada vez 
mais frequente, nos surge o ativismo judicial, definido por Luis Felipe Salomão como um 
comportamento do juiz que interpreta de maneira expansiva determinada norma, 
ultrapassando os limites da atuação judicial. (SALOMÃO, 2018). Embora evidente o ativismo 
no poder judiciário, muitos defendem que essas decisões são necessárias eventualmente, 
pois através delas é possível exercer o sistema de freios e contrapesos. Nesse raciocínio, 
devemos pensar na seguinte questão: Até que ponto o ativismo judicial representa uma 
afronta ao princípio da separação dos poderes? 
 
Objetivos: Demonstrar que o ativismo judicial existe, e que se praticado excessivamente 

fere diretamente o princípio constitucional da separação dos poderes. 
 
Relevância do Estudo: Limitar o poder é garantir o estado democrático de direito, pois caso 
o poder judiciário, por exemplo, extrapole seus limites legislando sem observação das casas 
legislativas, teremos um poder não eleito pelo povo, ou seja, sem aprovação popular, ferindo 
gravemente a nossa constituição federal, onde abriria espaço para mais precedentes e 
ainda mais violações. No presente trabalho, será estudado até que ponto o ativismo judicial 
interfere na tripartição dos poderes, violando um preceito constitucional. 
 
Materiais e métodos: Para o desenvolvimento deste trabalho, realizado através de 
pesquisa de revisão bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias 
concernentes ao tema, tais como legislação, artigos científicos e doutrinas. 
 
Resultados e discussões: O ativismo judicial foi difundido no brasil de forma mais evidente 
após a constituição federal de 1988, por conta de uma análise preocupada com a garantia 
dos direitos fundamentais do cidadão. A partir de 1988, os Poderes legislativo, executivo e 
judiciário precisaram se adaptar para que os direitos promulgados fossem efetivados em 
benefício da sociedade. Para que o direito não ficasse apenas descrito na lei e se tornasse 
uma realidade, foi necessária uma supressão do princípio da separação dos Poderes, tendo 
em vista que para tal efetivação havia a necessidade de interferência de um poder sobre o 
outro. No decorrer dos anos, o ativismo judicial ficou cada vez mais evidente no poder 
judiciário, visto que, juízes, desembargadores e ministros tiveram que decidir sobre os mais 
variados assuntos da sociedade, como o casamento homoafetivo, fidelidade partidária, 
pesquisas com células tronco, entre outras. João Monteiro exemplifica através de uma 
possibilidade hipotética, a esquematização de uma situação, onde o Supremo Tribunal 
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Federal poderá legislar sem nenhum tipo de controle, instalando em nosso país uma 
situação jurídica instável, sendo possível de ser criadas leis sem algum debate público nem 
aprovação pelos representantes do povo nas casas legislativas. (CASTRO, 2019). A 
intervenção do poder judiciário nos demais Poderes devem ser vista como uma forma de a 
sociedade se socorrer quando a letra fria da lei não garantir determinado direito, devendo o 
poder judiciário aplicar a lei de forma harmônica com a constituição e a realidade do 
momento social. Para Luís Roberto, o magistrado só deveria agir em nome da constituição 
federal e das leis presentes em nosso ordenamento jurídico, não podendo agir por vontade 
política própria, acatando as decisões tomadas pelo legislador, respeitando a presunção de 
validade das leis. (BARROSO, 2009). Concluindo, o ativismo judicial se mostra, em alguns 
casos, necessário para o cenário atual, sendo cada vez mais utilizado no poder judiciário, 
necessitando, porém, que exista respeito aos limites constitucionais de cada poder. 
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão que, embora algumas situações necessitem de 

uma interpretação mais ampla da norma para garantir a proteção dos direitos fundamentais 
por parte do poder judiciário, o abuso do ativismo judicial resulta em uma violação ao 
preceito constitucional da separação dos poderes, trazendo uma insegurança jurídica para 
toda a sociedade. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos, Direitos Fundamentais, ODS.  

 
Introdução: O contexto que abrange o conjunto dos Direitos Humanos tem como intuito 
garantir a todos os seres humanos os direitos básicos assegurados pelo ordenamento 
jurídico nacional e internacional, uma vez que, a finalidade do combate à pobreza e o ODS 1 
é assegurar que todos tenham uma vida digna, determinando a pobreza extrema como 
violação dos Direitos Humanos envolvendo conceitos ainda não explorados. 
 
Objetivos: Buscou-se expressar de forma clara e objetiva a importância dos Direitos 

Humanos juntamente com os ODS, tendo como objetivo apresentar soluções para esse 
problema, com o intuito de reestabelecer a dignidade da pessoa humana e os direitos 
básicos de cada cidadão, fazendo cumprir o que está descrito no ordenamento jurídico.  
 
Relevância do Estudo: A importância de estabelecer um estudo sobre esse tema é trazer a 
realidade de muitas famílias que vivem em situação precária a muito tempo, abrangendo 
não somente o Brasil, mas sim todos os países do mundo. Analisando as diversas formas 
de vulnerabilidade de cada família e demonstrar como os códigos brasileiros interpretam e 
defendem a erradicação da pobreza em conjunto com os ODS, contudo, apresentar para a 
coletividade projetos para que essas pessoas sejam incluídas no meio social. 
 
Materiais e métodos: Para o cumprimento deste trabalho, foi realizado diversas pesquisas 

de revisão bibliográfica, em conjunto com diferentes materiais referentes ao tema em 
estudo, tais como a legislação, artigos científicos, doutrinas especificas, dados de revista 
jurídicas.  
 
Resultados e discussões: Os Direitos Humanos foram criados com o intuito de assegurar 
a dignidade da pessoa humana, tendo como organizador desta carta a Organização Mundial 
das Nações Unidas (ONU), todavia os Direitos Humanos possuem a não intromissão do 
Estado a esfera individual, uma vez que, a preservação dos direitos básicos deve ser 
resguardada pelo ordenamento de cada país pertencente a ONU. Os direitos fundamentais 
que cada um possui são direito à vida, à liberdade, à dignidade e à igualdade, tal como o 
total desenvolvimento da sua personalidade, eles possuem quatro características básicas 
segundo Rafael Barreto (2017), a primeira é a historicidade dos Direitos Humanos, que foi 
estabelecida durante um período critico vivido pela sociedade, a segunda é considerada 
inesgotabilidade, visto que, foi por meio desta que os Direitos Humanos foram instaurados 
no texto da lei, em tratados e acordos, já a terceira concerne a universalidade dos Direitos 
Humanos cujo intuito é alcançar todos os povos ao redor do mundo, por fim, a última é 
denominada de efetividade cujo intuito é certificar a efetivação dos direitos e das garantias 
fundamentais e básicas para os seres humanos. Embora o intuito dos Direitos Humanos é 
garantir a vivência básica para o indivíduo, muitos encontram-se em situações alarmantes, 
sendo elas em áreas de risco, violação sexual, extrema pobreza, entre outras. A extrema 
pobreza deveria ter maior visibilidade, visto que, no presente momento muitas famílias se 
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deparam com essa situação. A pobreza está conceituada como uma violação dos Direitos 
Humanos e ao falarmos de pobreza, tenhamos em mente a dimensão desse problema, 
famílias em situação de vulnerabilidade não se resume apenas na falta das necessidades 
básicas, reúne também o contexto social, político, econômico e ético que estejam 
relacionados com a pobreza, sejam estes no plano nacional, quanto no internacional, 
conforme menciona Da Silva, Dos Santos e Tsuruda (2016). Essa questão social, advém de 
três séculos e infelizmente mantem-se presentemente. De acordo com o art. 3º da 
Constituição Federal é dever do Estado garantir uma sociedade livre, justa e solidária; 
garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais, entre outros objetivos, o mesmo ordenamento em seu art. 
5º e incisos, diz que são iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza (BRASIL, 
1988), demonstrando que o Estado tem o dever de assegurar o mínimo para cada cidadão. 
Pensando em erradicar todos os fatores que prejudicam mundialmente as sociedades foi 
criado os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que dispõe da ação para 
acabar com pobreza e as demais lacunas denotadas na coletividade, bem como proteger e 
garantir o bem-estar das pessoas em todos os lugares para que possam usufruir da paz e 
da prosperidade, os ODS propõem 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e 169 
Metas correspondentes, segundo Sayeg e Balera (2019). Esses são os objetivos pelos quais 
a ONU está contribuindo para conseguir alcançar a Agenda 2030 no Brasil. As obrigações 
expressas no ordenamento jurídico, juntamente com as Nações Unidas e ODS, atendem a 
uma narrativa, cujo intuito é auxiliar e erradicar a pobreza. Levando em consideração que 
cada país possuí suas normas e uma forma de trabalhar para que isso acabe, como fica 
expresso por Liliana L. Jubilut (2020). Os ODS não visam atingir países ricos e bem 
desenvolvidos, devido a seus agentes serem ricos e poderosos nos dando um entendimento 
que conseguem alcançar a estabilidade familiar por si só e porque detém uma grande 
influência no poder político. 
 
Conclusão: Contudo, o conceito de pobreza é amplo e está relacionado à ausência de 
serviços básicos que todos os cidadãos têm direito, por estar previsto em nosso 
ordenamento jurídico. É de grande importância, esse tema, visto que, esse cenário advém 
desde o século passado e perdura até os dias atuais, tendo como perspectiva um país mais 
igualitário, é viável tratar a pobreza como um direito fundamental que foi violado devido as 
circunstâncias.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Trabalho Escravo Contemporâneo. Corte 
Interamericana.  
 
Introdução: A princípio, cabe informar o que o trabalho escravo contemporâneo é diferente 
do trabalho escravo de indígenas e africanos o qual foi abolido através da Lei Aurea em 
1888. O que difere ambos é o entendimento jurídico. A escravidão contemporânea tem 
novos traços e características, pois é distinta da relação de compra e venda que se 
mantinha na escravidão colonial. Antigamente a lei permitia que uma pessoa fosse 
propriedade de outra, os custos para adquirir um escravo eram altos e o fator determinante 
era a etnia. Hoje em dia a forma de escravidão se dá pelas condições de trabalho, moradia, 
alimentação precárias e não necessariamente por conta da sua etnia. 
 
Objetivos: O presente trabalho tem como objetivo analisar como atuam os direitos humanos 
acerca da escravidão contemporânea, seus efeitos, causas e qual seria a posição do nosso 
país e da Corte Interamericana. 
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao debate o assunto em comento, 
pois muitas pessoas vivem a realidade do trabalho escravo contemporâneo nos dias de 
hoje, sendo elas, vítimas invisíveis de um Estado omisso, onde passam a vida em condições 
degradantes para sua sobrevivência e o sustento de suas famílias por medo, falta de 
amparo e fiscalização. 
 
Materiais e métodos: Para a elaboração deste artigo, foi necessário um estudo sobre as 
convenções do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a legislação, artigos 
científicos e a própria decisão da Corte Interamericana a cerca do caso Fazenda Brasil 
Verde vs. Brasil. 
 
Resultados e discussões: Trabalho escravo contemporâneo está presente em quase 
todos os países, sejam eles pobres ou ricos. Segundo as estatísticas da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), há pelo menos 20,9 milhões de pessoas escravizadas no 
mundo. A OIT tem duas convenções sobre o tema, assinadas por diversos países, inclusive 
o Brasil. São a Convenção 29 de 1930, e a Convenção 105, de 1957, que estabelecem que 
os países signatários se comprometem a eliminar todas as formas de trabalho obrigatório ou 
forçado, sejam elas de origem privada ou por parte de governos. (ESCRAVO NEM 
PENSAR, 2017). Todo ano, milhares de pessoas são traficadas e submetidas a condições 
desumanas de serviço e impedidas de romper a relação com o empregador. Não raro, são 
impedidas de se desligar do trabalho até concluírem a tarefa para a qual foram aliciadas, 
sob ameaças que vão de torturas psicológicas a espancamentos e assassinatos. 
(SAKAMOTO, 2020, p. 8). Segundo a Fundação Walk Free, a pobreza e a falta de 
oportunidades desempenham importante papel no aumento da vulnerabilidade das pessoas 
à escravidão moderna. Outros fatores contribuintes além das desigualdades sociais são a 
xenofobia, o patriarcado e a discriminação de gênero. (Politize, 2017) É obrigação do Estado 
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garantir que o labor seja pleno, não só na forma de satisfação pessoal, mas como relevante 
interesse coletivo, posto que é fonte de renda, fato gerador de tributos, movimentação da 
economia e fator contribuinte para a plenitude da ordem econômica. (CRUZ, 2020) O 
sistema Interamericano é de extrema importância para a proteção dos direitos humanos, 
quando existem casos em que se esgota a jurisdição interna do país, não tendo a parte seu 
pleito e direitos atendidos. o sistema interamericano tem assumido extraordinária relevância, 
como especial lócus para a proteção de direitos humanos. O sistema interamericano salvou 
e continua salvando muitas vidas; tem contribuído de forma decisiva para a consolidação do 
Estado de Direito e das democracias na região; tem combatido a impunidade; e tem 
assegurado as vítimas o direito à esperança de que a justiça seja feita e os direitos 
humanos sejam respeitados (PIOVESANI, 2013). O ordenamento jurídico brasileiro é muito 
rico quando se trata de dignidade humana, dos direitos sociais, políticos, econômicos e 
culturais, mas infelizmente a Constituição Brasileira de 1988 por si só não se mantem firme 
com a falta de políticas públicas, sem o equilíbrio dos poderes legislativo, executivo e 
judiciário e com a desigualdade social que desola o nosso país, por isso, é de extrema 
importância para o nosso país e para todos os países da América que haja a intervenção do 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
 
Conclusão: Nesse sentido, é necessário que não só o Estado brasileiro, mas sim o mundo 
todo invista em acabar com a ganância, pobreza e com a impunidade. Enquanto isso não foi 
resolvido ou no mínimo for estabilizado, é necessária a intervenção da Corte para que possa 
julgar e ajudar as vítimas desses crimes a ter mais dignidade. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
Palavras-chave: Escolas, educação, TEA, desenvolvimento, profissionais especializados. 
Introdução: Em se tratar do Direito, a legislação vigente é frágil em determinar a área da educação, 
não sendo clara na questão de dar-lhes essencial ajuda, essa amplitude encontrada na legislação faz 
com que haja falha ou omissão nas devidas atitudes, exigências para com a criança. Antes da 
legislação vigente, o que se aplicava a pessoa que possui TEA era a do deficiente mental, trazendo o 
pensamento de que o assunto em questão é uma deficiência mental e não um transtorno, o que há 
diferença. Deficiência é o que causa impedimento a longo prazo tanto mental, físico, intelectual ou 
sensorial, já o transtorno é um quadro alteração no desenvolvimento psicomotor, comportamento nas 
relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Posto isso, apresento neste trabalho o 
pensamento de que há a necessidade de que haja emendas que tragam a resposta para sanar a 
deficiência encontrada na legislação. 
Objetivos: Trazer à tona a necessidade de amparar de modo específico a necessidade da criança 
com espectro autista, visto que o acompanhamento por um profissional, para analisar seu 
desenvolvimento é algo necessário. Também explanar que é necessário haver um apoio do Estado 
às pessoas mais carentes, pois se o menor é levado a uma escola pública é por falta de condições de 
colocá-lo em um ensino onde possui a estrutura adequada para realizar um trabalho minucioso de 
acompanhamento deste 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer à tona a importância e a comparação de 
uma estrutura de educação e desenvolvimento da criança com TEA (Transtorno do Espectro Autista), 
os quais precisam de uma atenção e profissionais capacitados para trazer seu desenvolvimento, 
tanto nos estudos quanto na vida civil da criança. 
Materiais e métodos: Para a realização deste estudo, foi feita a consulta de materiais bibliográficos, 
artigos científicos e foi indispensável mostrar matérias as quais traziam a realidade das crianças, com 
problemas atuais. 
Resultados e discussões: A legislação traz consigo que o direito da educação é um direito 

constitucional, porém a aplicação deste não é feita de maneira adequada nas instituições de ensino, 
pois ainda hoje vemos professores que punem os alunos por crises, privando a criança do seu direito 
a educação. Porém mesmo com a conscientização que as pessoas com autismo tem condições 
diferentes de aprendizagem e de desenvolvimento, ainda temos profissionais da educação 
despreparados nas escolas. Vemos a necessidade cada vez maior de profissionais atuando em 100% 
das escolas, públicas e privadas, levando em consideração o aumento das matrículas de crianças 
deficientes no Brasil. Mediante a isso é necessário que o docente juntamente com escola procure de 
a melhor forma atender as necessidades do aluno, a fim que ele posso receber um ensino de 
qualidade e não sofra com dificuldades afetando diretamente seus desenvolvimentos. Em específico 
temos exemplos de materiais adaptados para estudantes com deficiência física, que no caso auxilia 
para que aluno posso exercer seu direito à educação da melhor maneira possível, porém são poucos 
os materiais para a quantidade de alunos matriculados, pois a preparação dos educadores vem do 
ensino da pedagogia, trazendo assim que o devido acompanhamento acontece apenas até o final do 
fundamental I, pois os professores do ensino fundamental II e médio, são professores de áreas 
específicas, os quais trabalham apenas o estudo da matéria e não o desenvolvimento do estudante 
em sala. Portanto podemos concluir que há uma necessidade de profissionais pedagogos 
acompanhando o autista todos os anos do ensino básico, para que assim que ela saia para o ensino 
superior capaz de desenvolver sozinho as habilidades necessárias para se profissionalizar no curso o 
qual está prestando. É parte do psicopedagogo direcionar a rotina da criança dentro da escola, algo 
que é importantíssimo para a pessoa que possui TEA. “Também cabe a ele direcionar uma rotina 
diária para oferecer uma previsibilidade de acontecimentos permitindo que a criança entenda o que 
está acontecendo a sua volta e tenha mais tranquilidade, menos angústia, ansiedade e frustração. 
Por isso, ele organiza as atividades que serão desenvolvidas e planeja o que será feito em casa e até 
mesmo dentro da sala.” (NEUROCONECTA,2021). O ensino especial, ao que se dizer na educação 
pública, é extremamente baixo, chegando a um quarto do total de escolas públicas no país. Em rede 
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particular chega a marca de 35% das escolas estão aptas a serem consideradas escolas inclusivas 
as pessoas que possuem alguma deficiência ou transtorno. “As escolas públicas brasileiras ainda têm 
um grande caminho a percorrer para serem consideradas inclusivas a pessoas com deficiência. Um 
estudo da plataforma QEdu, realizado a partir de dados do Censo Escolar 2016, mostrou que pouco 
mais de um quarto das 37.593 unidades da rede pública do país tem dependências acessíveis. Nas 
particulares, o número sobe para 35%.” (SEMIS, 2017) As metodologias de ensino são desafiadoras, 
porém existem hoje profissionais para que diminua a chance de fracasso futuro e assim esta criança 
autista torne-se um cidadão plenamente capaz de se desenvolver, tendo uma vida com menos 
dificuldades na vida. Por isso, é necessário que a escola crie uma rotina de situação no tempo e no 
espaço como estratégias de adaptação e desenvolvimento desses alunos. “A educação é umas das 
maiores ferramentas para o desenvolvimento de uma criança autista. A aprendizagem das crianças 
autistas não é fácil, contudo, fica evidente que, com dedicação e amor, estas crianças podem 
alcançar uma vida mais independente e com qualidade. Para que o aluno autista desenvolva suas 
habilidades, é necessária uma estrutura escolar eficiente, com preparo profissional de todos os 
envolvidos no processo educativo. Por isso, é necessário que a escola crie uma rotina de situação no 
tempo e no espaço como estratégias de adaptação e desenvolvimento desses alunos.” (OLIVEIRA, 
2020) A interação entre pais e professores é muito importante para o processo de aprendizagem da 
criança com autismo, pois juntas irão achar formas de atuação, a fim de favorecer o processo 
educativo eficaz e significativo na superação das dificuldades de uma criança com autismo. “Além 
disso, o envolvimento familiar continua durante toda a vida escolar do aluno, pois a instituição precisa 
estar constantemente atualizada sobre os acontecimentos da vida pessoal desse aluno, dado que 
eles influenciam seus comportamentos e reações em todas as outras esferas – inclusive na 
educacional.” (NADDEO, 2021) Portanto, além de acolhedora e inclusiva, a escola precisa se 
constituir em espaço de produção e socialização de conhecimentos para todos os alunos, sem 
distinção. Os direitos devem garantir que todos estejam em patamar de igualdade, por isso é 
repetidamente falado neste trabalho sobre profissionais de apoio, pois eles trarão mais um sorriso e 
uma convivência de uma pessoa totalmente capaz e apta a desfrutar de uma vida futuramente 
igualitária. O estudo e conscientização do caso traz para nós gratificação e crescimento par 
ajudarmos a buscar e evidenciar ao mundo que há um problema e pessoas que estão prontas a zerar 
o problema seguindo vieses de crescimento social e de cidadania. Ao cumprir as medidas 
necessárias trazemos ao Brasil a valorização do ser humano, tornando o autista uma pessoa 
altamente apta a sociedade e assim formando uma motivação e inspiração para novos cidadãos, que 
passarão por menos dificuldades, por suas lutas, vitórias, aliados aos profissionais e a sociedade que 
estará mais consciente dos obstáculos passados ao longo da vida. “Art. 6º São direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição.” (BRASIL, 1988). Considerando os fatos, o Brasil ainda precisa ser mais 
aproveitado para o ensino especial, visto que o Direito da educação é constitucional. 
Conclusão: Portanto, vemos que hoje estamos tomando um rumo de superação deste problema, 

pois a população vem tendo mais atenção aos casos de Autismo no Brasil. Porém ainda temos uma 
longa caminhada para podermos inibir o erro na educação e desenvolvimento destes jovens. 
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A EFETIVIDADE DO TRIBUNAL DO JURI DIANTE DE SEUS JULGADOS E DOS 
JURADOS LEIGOS DE DIREITO  

 
João Pedro Riberio Amarante1; Carlos Reis Da Silva Junior²; 

 
1Aluno de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB – joaoamarante77@hotmail.com; 

Professor do curso de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB –carlosreisjr1964@gmail.com;  
 

Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Tribunal do Juri, Efetividade dos julgados, Jurados leigos; 
 
Introdução: No contexto do trabalho, se traz a estrutura do Tribunal do Juri, no qual ainda 

se tem dúvidas no sentido de efetividade do Juri na questão de julgar, pelo processo ser 
conduzido uma sentença por pessoas leigas de direito, porém segue nesse sentido a 
possibilidade de análise do exercer seu poder da democracia na hora de julgar, obviamente 
com princípios e deveres a serem seguidos presididos por doutrinadores presentes para se 
obter a melhor efetividade do processo. 
 
Objetivos: Buscou-se com a pesquisa demonstrar a importância da instituição do Tribunal 
do Juri, e de sua efetividade dos julgados e importância social nos processos conduzidos 
por pessoas leigas de direito, e analise de construção da sua evolução histórica até tempos 
de hoje, de sua funcionalidade e efetividade a sociedade 
 
Relevância do Estudo: A importância desse estudo foi de demonstrar com analises e 

posições doutrinarias, de que o Tribunal do Juri é capaz de ser um julgamento justo e efetivo 
naquilo que propõe a sociedade, mesmo sendo um processo de complexidade e 
complicações, capaz de ser conduzido pela sociedade fora do nicho jurídico, com isso a 
importância do debate da existência socia do Juri, com isso exercer também a democracia 
direta em posições relevantes. 
 
Materiais e métodos: Para a realização desse estudo, foi feito por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Busca-se com a pesquisa a análise da efetividade do Tribunal 
do Juri, e seus julgadores eleitos, que são leigos de direito que estão no processo para um 
julgamento perante a sociedade, com isso foi estudado o início histórico do Tribunal do Juri, 
dentre suas diversas aparições pelo mundo como forma parecida do que vemos hoje, com 
intuitos diferentes, se tem majoritariamente o entendimento da real aparição da instituição 
na Inglaterra em meados de 1215 na Magna Carta (TÁVORA,2017, P.1231), sendo a forma 
no qual mais se aproxima aos tempos em qual vemos hoje em atividade. Em seguida foi 
preciso a análise de início de seus acontecimentos no Brasil, para uma o objetivo de 
pesquisa na busca de comprovar sua efetividade juntamente com o ato democrático 
exercido pelos julgadores. Com inicio de atividade em meados de 1822 mais 
especificamente no governo do Rio de Janeiro, na data da primeira aparição dia 18 de julho 
do mesmo ano, foi responsável por julgamento de crimes de imprensa naquela época 
(HAGEMANN, 2011). Com o decorrer dos tempos foi se aprimorando a forma de julgamento 
feito desses eleitos a serem julgadores dando a garantias constitucionais para que decorre 
de um processo límpido e adequado dentro de fatores e valores legais, com isso se tem os 
princípios de garantias reais para a seguridade do processo em si, assegurado pela 
constituição federal de 1988 no artigo 5° inciso XXXVIII, que descreve os direitos 
fundamentais, individuais, que dispõe assim no texto “ [...] É reconhecida a instituição do 
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Juri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: a) a plenitude de defesa; b) o sigilo 
das votações; c) a soberania dos veredictos; d) a competência para o julgamento dos crimes 
dolosos contra a vida; […] “ (BRASIL, 1988). Detalhando cada um desses princípios, há 
analises de proteção do processo julgado por cada um dos seus julgadores leigos que 
fazem jus da democracia desempenhada de direito à sociedade. Após estes, foi 
aprofundado na seletiva desses jurados, quem está apto e quem se isenta de estar entre os 
que compõe o Juri e as suas competências de procedimentos do Juri, verifica-se assim ao 
traço fundamental em uma garantia de tutela maior ao direito de liberdade, ficando assim a 
situação na mão da sociedade representada aos 7 integrantes reunidos, sem estar agarrado 
a doutrinas e precedentes da lei literal, haverá assim o princípio maior da garantia do direito 
pela liberdade (TOURINHO, 2011, p.141). Com isso, se faz necessário ponderar os pontos 
de validade da instituição e do bem democrático que se desdobra a sociedade, verificando 
além da objetividade jurídica, mas da sua efetividade ao todo, para em prol da sociedade 
como o direito a democracia exercida, o direito de atingir a traço marcante da liberdade de 
posicionamento e de decisão, combatendo assim a argumentação feita de doutrinadores 
contrários da deficiência da especialização dos jurados leigos, pois já é uma situação que 
não se tem a mesma dimensão, pelas evoluções da população como, cultural, econômico, 
social, politicas, assegura uma melhor camada de conhecimento, tipificando qualidade ao 
jurados na composição do Tribunal do Juri. (MACHADO,2014). Deste modo se verifica da 
segurança do processo e ao conhecimento social que se tem aos jurados leigos, são o 
suficiente e importante para que senha juntos com os princípios jurídicos que os regem para 
um julgamento imparcial, honesto e democrático de direito. 

 
Conclusão: Portanto, é possível concluir que a instituição do Tribunal do Juri, se faz de 
suma relevância histórica até os tempos de hoje, fazendo com quem esta entre os membros 
julgadores, são queles da sociedade e leigos de direito, possam exercem sua democracia, e 
seus direitos e deveres, representando diretamente e efetivamente o próprio povo dentro do 
processo, mantendo a possibilidade da liberdade e do exercício  a lei justamente com os 
aspectos democráticos e direito daqueles que os representa. 
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VAZAMENTO DE DADOS NA LGPD E BOAS PRÁTICAS DE GOVERNANÇA  
 

João Pedro Ponce Lopes Calixto1, Marcia Regina Negrisoli2 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: privacidade; direito à privacidade; proteção de dados pessoais; dados 
pessoais; incidentes de segurança; vazamento de dados; mecanismos de segurança; Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 
Introdução: O presente trabalho versa sobre direito à privacidade e proteção de dados 
pessoais, em relação a incidentes de segurança, com foco em vazamento de dados. O 
significado de privacidade vem se desenvolvendo desde a primeira menção do "direito de 
estar só" e, atualmente, recebe contornos influenciados principalmente pelo avanço da 
tecnologia e seu uso incessante, em uma sociedade que se encontra vinculada à Internet. 
Para isso, foi feito um apanhado histórico acerca dos debates sobre privacidade e proteção 
de dados no Brasil e no mundo, além de exemplos de vazamento de dados que escancaram 
o potencial negativo do uso e produção incessante de dados.  
 
Objetivos: : A quantidade de informações pessoais coletadas, os inúmeros tratamentos e o 
crescente número de violações e incidentes decorrentes desse uso têm incitado debates 
sobre proteção de dados pessoais e direito à privacidade. Nesse cenário, foi aprovada em 
2018 a Lei nº 13.709, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais ou LGPD, 
que unificou, pacificou e introduziu os princípios e regras ao tema. A lei versa sobre o 
vazamento de dados e demais incidentes de segurança, mecanismos de governança e 
penalidades para os agentes de tratamento, que serão abordados neste trabalho. 

 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer debates sobre privacidade e 
proteção de dados no Brasil e no mundo, apresentando exemplos de vazamento de dados e 
demonstrando o impacto negativo do uso e produção incessante desses dados e fazendo 
menção aos mecanismos de governança das penalidades para os agentes de tratamento.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 

bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: A governança de dados advém da governança corporativa e 

constitui-se em princípios e regras de organização e controle sobre as informações que 
circulam pelas entidades, engloba a melhoria nos processos e nos dados utilizados, pela 
institucionalização de padrões éticos e regras de compliance, seu escopo está em constante 
transformação, pois as tecnologias permitem que novos meios sejam usados em prol da 
proteção de dados. (BARBIERI, 2020). Nesse sentido, toda organização ou pessoa que gere 
dados pessoais deve adotar medidas de segurança da informação técnicas e 
administrativas, inclusive para agir em conformidade com a lei. (SMEDINGHOFF, 2008). A 
LGPD, além de regular o tratamento de dados pessoais e estabelecer regras e sanções, 
seguir as disposições e as normas que serão criadas pela Autoridade Nacional, serve para 
fomentar a ideia de que o controlador e o operador de dados são responsáveis pela 
segurança informacional, em um padrão de accountability normativo encontrado mundo a 
fora. A LGPD, atribuiu aos agentes de tratamento o dever de pôr em prática meios eficientes 
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para que comprovem a obediência às regras e princípios da proteção de dados. (WIMMER, 
2021). Sabe-se que a eliminação completa de falhas que possibilitam a ocorrência de ilícitos 
não é possível, porém essas medidas minimizam as chances de haver desvios de 
comportamento e criar respostas para identificação os incidentes, forma eficaz, rápida e 
adequada. (DE CARVALHO; MATTIUZO; PONCE, 2021). 
 
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão, que para que a LPGD seja efetivamente 
implementada nas organizações, uma nova cultura em torno da proteção de dados pessoais 
seja incentivada, ao mesmo tempo em que esteja aberta a acolher as inovações, 
tecnológicas, os novos padrões éticos e medidas técnicas e administrativas de segurança, 
inclusive para balizar as Avaliações de Impacto sobre Privacidade e Ética de Dados. 
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SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL A MODERNIZAÇÃO DO FUTEBOL POR MEIO DO 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direito Societário, Direito Desportivo, Modernização do Futebol Brasileiro. 
 
Introdução: O futebol nasceu longe do território brasileiro, mas não demorou para chegar e 
conquistar toda uma população, contudo, não foi somente o povo brasileiro que se 
apaixonou pelo esporte, mas sim o mundo e, a partir deste momento um novo horizonte 
surgiu para amantes e empresários do futebol.  
 
Objetivos: Pretende-se demonstrar a evolução da prática desportiva desde a sua criação e, 
identificar o momento em que os responsáveis pelas agremiações se esqueceram de evoluir 
juridicamente no passo em que, a proporção de ganhos se tornou algo fora do comum 
dentro de uma prática que inicialmente era voltada apenas para o lazer e disputas informais. 
Destarte, é necessário demonstrar as tentativas do Estado em modernizar a estruturação do 
esporte.  

Relevância do Estudo: Trazer ao leitor a morosidade e omissão de ação dos dirigentes das 

agremiações brasileiras em face aos problemas que surgiram com a expansão do futebol 
brasileiro, por não propor melhorias ou simplesmente negar qualquer modelo levantado que 
pudesse acompanhar tamanha grandeza e evolução do futebol. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: É inegável que a maior paixão do povo brasileiro é o futebol, por 
mais que ainda seja um instrumento recente dentro da história do país, pois segundo Proni 
(2000) o football nasce na Inglaterra em meados de 1810, um esporte novo, nunca visto, 
criando ali a escrita de suas primeiras regras, e tem como responsável por sua instauração 
em território brasileiro Charlles Miller, este que segundo Ablas (2018) “por volta de 1984 
desembarcou em terras tupiniquins trazendo consigo duas bolas usadas, um par de 
chuteiras, um jogo de uniformes e um livro com as regras da modalidade que em curto 
espaço se tornou febre.” Devido à grande afeição do povo pelo esporte começaram a surgir 
diversas agremiações com o único intuito de praticar futebol, ou simplesmente “jogar bola”. 
Estas agremiações que posteriormente foram intituladas de clubes, foram criadas sob um 
modelo associativo, ou seja, não existia a intenção de se obter vantagem econômica no 
esporte prática, ademais este ânimo é indispensável para a sua formação uma vez que o 
art. 53 do Código Civil de 2002 dispõe que, “Constituem-se as associações pela união de 
pessoas que se organizem para fins não econômicos.” A primeira associação criada no 
Brasil com o escopo puramente de se praticar futebol foi o “Sport Club Rio Grande”, 
constituída em 19 de julho de 1.900, e é por isso que nesta data se comemora o “Dia 
Nacional do Futebol”. De acordo com Neto (2021) apesar de ser o “pioneiro” dentro da 
modalidade, o clube nunca esteve na “prateleira de cima” do esporte, diferente do que 
ocorreu com a Associação Atlética Ponte Preta, que apesar de ser a segunda mais antiga 
da modalidade ainda possui papel importante nas competições das quais participa na 
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atualidade. Contudo, é evidente que no Brasil o modelo estrutural dos clubes pouco evoluiu 
com o decorrer dos anos, principalmente na forma de gestão das equipes e não foi por falta 
de tentativa. Em 1993 com o advento da Lei nº 8.672/1993 (Lei Zico) surge a ideia do “clube-
empresa” facultando em seu art. 11 a transformação das agremiações de associações civis 
para sociedades empresárias e, em 1998, na mesma linha a Lei nº 9.615 (Lei Pelé) passa a 
dispor na redação do seu art. 27 a obrigação da transformação, no entanto Pierruci (2021) 
destaca que os dirigentes manifestaram muita indignação a respeito da decisão de os 
obrigava a referida movimentação, fato que a fez ser modificada por meio da Lei nº 9.981/00 
tornando assim como na Lei Zico uma faculdade. Nenhuma outra proposta significante 
ocorreu após estes eventos, no entanto, os problemas no futebol brasileiro só aumentavam 
sem um plano de solução até que por meio do Deputado Federal Otavio Leite, por iniciativa 
dos advogados Rodrigo R. Monteiro de Castro e José Francisco C. Manssur surge o Projeto 
de Lei nº 5.082/16 com a ideia da criação da Sociedade Anônima do Futebol. Segundo os 
advogados Castro e Manssur (2021) a SAF é um novo tipo societário criado exclusivamente 
para as agremiações brasileiras, criando benefícios e novas formas de impulsionar a receita 
das equipes para diminuam as dívidas existentes.  As ferramentas criadas através da SAF 
podem ser o caminho de evolução que o futebol brasileiro tanto busca e, para que essa 
nova era “vingue” dentro do cenário nacional é preciso que os gestores acreditem no plano e 
projetem as ideias das equipes sob a nova perspectiva de um modelo estrutural para que 
dessa forma se encontre o equilíbrio desejado. 
 
Conclusão: É nítido que o maior empecilho para a mudança no status do futebol brasileiro 

são os seus gestores pois, eles dão a palavra final para cada projeto que se pretende 
instaurar. A SAF vem com a ideia de suprir tudo o que hoje falta nas grandes partes das 
agremiações, ou seja, a profissionalização dos departamentos e o melhor direcionamento de 
renda, além dos demais benefícios estruturais, contudo o progresso somente será possível 
se aqueles que estão a frente do comando pensarem além de si mesmos e mais nas 
instituições.     
 
Referências –  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Pacote Anticrime. Execução Penal. Sistema Carcerário Brasileiro. 
 
Introdução: Busca-se por meio deste trabalho analisar um dos temas que tem ocupado 
grande parte das reflexões dos operadores do direito que atuam na seara penal, qual seja, a 
promulgação da Lei federal nº 13.964/19, aprovada pelo Congresso Nacional e em vigor 
desde o dia 23 de janeiro de 2020. Esse novo regulamento, também chamado de Pacote 
Anticrime, altera dispositivos do Código Penal, do Código Processual Penal, da Lei nº 
7.210/84 (Lei de Execuções Penais), da Lei nº 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), entre 
outras legislações penais.   
 
Objetivos: O objetivo do presente trabalho é conceituar Execução Penal, discorrendo sobre 
origem, suas ferramentas e qual o seu papel na Reeducação de um detento no Sistema 
Prisional Brasileiro e citar as mudanças que a Lei n° 13.964/19, mais conhecida como 
Pacote Anticrime trouxe para a Execução Penal na prática, desta forma analisando os 
benefícios e retrocessos que a referida lei trouxe por meio de casos e situações reais do dia-
a-dia. 

 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é fazer uma profunda análise do assunto 

em comento, pelo fato de que este tema se trata da reintegração de uma pessoa, que pelas 
suas condutas precisa ou não ser afastada da sociedade, e a execução penal se orienta 
através disso, o que realmente é necessário fazer para o reeducando voltar as ruas 
completamente “reestruturado”. E por meio deste saber se a Lei n° 13.964/19 em questão 
trouxe mais benefícios ou mais retrocessos para os apenados que cumprem suas penas por 
meio desta.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 

bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas, e também obras de autores que discorreram sobre 
o presente tema. 
 
Resultados e discussões: Pertinente ao tema deste trabalho, é indispensável discorrermos 
sobre o conceito do Direito Penal, que de acordo com Fernando Capez (2011, p. 20), é a 
parte do ordenamento jurídico que define os comportamentos nocivos a toda nossa 
sociedade, atitudes estas que colocam em risco todo um convívio social. A sociedade 
enfrentou uma grande evolução histórica do Direito Penal, que moldou e influenciou a 
legislação penalizadora que conhecemos hoje. Para que se consolide o cumprimento da 
pena, é imperioso que se atinja uma série de atos, tanto administrativos como judiciais. 
Nesse sentido, a Lei de Execução Penal nada mais é que o aparelho que reúne as 
principais regras a respeito dessa fase (DE FARIA, 2021), porém devido a dada a extensão 
territorial de nosso país, com a falta de estabelecimentos penitenciários, com a dificuldade 
na obtenção dos recursos, com a própria condição econômica da clientela carcerária, 
formada na sua grande maioria por condenados pobres e marginalizados, sem o grau de 



XVII Jornada Científica  

Faculdades Integradas de Bauru - FIB 
ISSN 2358-6044  

2022 
  

instrução primária, e em face a nossa realidade social; a Lei de Execução Penal encontra 
diversos dispositivos de difícil aplicação prática (NETO, 2019). 
No ano de 2019, o ex-ministro da Justiça Sergio Moro propôs o Pacote Anticrime, uma 
mudança legislativa que tinha o objetivo de ser mais punitiva, com o intuito de reduzir a 
impunidade e reforçar a aplicabilidade do código penal e processo penal. Mais tarde o 
referido projeto, tornou-se a Lei Anticrime 13.964/2019 (OSÓRIO, 2022), a qual veio com 
algumas novidades e alterações em relação ao Código Penal, Código de Processo Penal, 
Leis Execuções Penais e Leis Extravagantes. Com sua aprovação pelo Congresso Nacional 
teve seu nome efetivado como a Lei 13964/2020- Lei Anticrime. 
O pacote anticrime surgiu a partir da iniciativa do Ministério da Justiça e Segurança Pública 
diante do sistema Penal, que até então estava obsoleto e fora do contexto atual. Assim, 
acabou sendo necessária as alterações na Legislação Penal.  O intuito era modernizá-las 
para respaldar melhor as autoridades no combate de forma rígida a criminalidade 
organizada e prevenção a crimes violentos, hediondos e de grande repulsa social, e por este 
motivo foram feitas alterações buscando um meio de solução para tal. 
No âmbito da legislação Penal e na Lei de Execução Penal, o Pacote Anticrime trouxe 
mudanças como a Legítima Defesa; Pena de Multa; Limite máximo de cumprimento de 
Pena; Livramento Condicional; Crime de Roubo; Prescrição e outras. Já se tratando da 
Legislação Processual, a nova lei trouxe mudanças como a previsão de atuação do Juiz de 
Garantias; Acordo de não persecução penal; Utilização de bem sequestrado por Órgãos de 
Segurança Pública; Cadeia de Custódia; Medidas Cautelares; Prisão em Flagrante e 
Audiência de Custódia; Prisão Preventiva e a sua revisão (DA SILVA, 2021). Durante o 
estudo e a elaboração do presente trabalho, e acerca das mudanças anteriormente citadas 
foi possível verificar o grande impacto decorrente das referidas alterações. 
   
Conclusão: Foi possível chegar à conclusão que tivemos muitas mudanças, tanto positivas 

como negativas. Ademais tais mudanças tiveram objetivo de aumentar a eficácia no 
combate ao crime organizado, a violência e à corrupção, além de reduzir o estrangulamento 
da justiça criminal, tendo em vista à criminalidade aumentando a cada dia, portanto, 
medidas nesse sentido são necessárias 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: direitos humanos; dupla maternidade; inseminação caseira. 

 
Introdução: Os Direitos Humanos, visam garantir uma sobrevivência digna a todas as 
pessoas, abrangendo todos os aspectos da vida humana, dentre eles a constituição de 
família, devendo assim ser analisado como o direito de constituir família vem sendo 
assegurado a todas as pessoas, e principalmente como vem sendo respeitado o livre 
planejamento familiar e os direitos acerca do estado de filiação e maternidade. 
 
Objetivos: Demonstrar possíveis soluções para a omissão legislativa em relação a 

inseminação caseira, a fim de assegurar o direito das pessoas LGBT de constituir família, 
bem como, produzir a mínima segurança jurídica sobre o tema. 
 
Relevância do Estudo: O presente trabalho se justifica por sua relevância social, uma vez 

que passou a ser verificado no Brasil a realização da inseminação caseira como forma de 
planejamento familiar, a referida prática não possui regulamentação, gerando assim 
diversas implicações jurídicas e éticas. 
 
Materiais e métodos: esse trabalho possuí base doutrinaria, além de se utilizar legislação 
brasileira e artigos científicos de Direito, sendo assim retém caráter bibliográfico. 
 
Resultados e discussões: Inicialmente é importante compreender o significado de Direitos 

Humanos, e para Patrícia Gorisch (2014, P.31) “é toda uma gama de direitos que fazem 
possível a sobrevivência e vivência de um ser humano em sua plenitude”, porém para 
compreender as questões ético-jurídicas atuais dos direitos humanos, é preciso analisar, as 
etapas históricas sobre a tomada de consciência do ser humano. Esses direitos são 
inerentes a todos os seres humanos, e sua construção se deu ao longo dos anos, sua 
concepção de caráter universal e supraestatal, surgiu a partir das atrocidades vivenciadas 
após o fim da Segunda Guerra Mundial, segundo Fabio Konder Comparato (2010. P. 226), 
“as consciências se abriram, enfim, para o fato de que a sobrevivência da humanidade 
exigia a colaboração de todos os povos, na reorganização das relações internacionais com 
base no respeito incondicional à dignidade humana”. Porém, mesmo sendo um direito 
inerente todos os seres humanos, algumas minorias sempre foram excluídas de tal 
proteção. A luta dos Direitos Humanos LGBT, teve um marco principal Stonewall Uprising, 
conflito entre a polícia e frequentadores do Bar Stonewall, estabelecimento frequentado pela 
comunidade LGBT, o conflito durou duas noites e ao final foi organizada uma passeata, a 
primeira edição da Parada do Orgulho LGBT (Gorisch, 2014). É de suma importância 
ressaltar que os Direitos Humanos devem ser estendidos a todas as pessoas, e como objeto 
do presente trabalho, o direito de constituir família. Referido direito está previsto na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seus artigos 12 e 16, traz que 
homens e mulheres, maiores de idade, são livres para contrair matrimonio e constituir 
familiar, sem sofrer qualquer discriminação (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
1948). O conceito de família foi alterado durante a história, inicialmente a família só poderia 
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ser constituída através do matrimônio, pois representava os interesses meramente 
econômicos; já nos dias atuais, as famílias são baseadas e constituídas pelo princípio o 
afeto, sendo várias as formas de entidades familiares reconhecidas e protegidas. Segundo 
Rulf Madaleno (2020) “O afeto é a mola propulsora dos laços familiares e das relações 
interpessoais movidas pelo sentimento e pelo amor, para ao fim e ao cabo dar sentido e 
dignidade à existência humana”. Porém, como objeto de estudo, deve ser analisado quando 
da existência de filhos na família homoafetiva, pois esses casais não conseguem por 
impossibilidades biológicas gerar e gestar filhos sem intervenções, e nesses casos, os 
casais podem recorrer ao método da adoção ou reprodução humana assistida. O problema 
enfrentado pelos casais que escolhem o caminho da reprodução humana assistida é o 
elevado custo financeiro, sendo que atualmente a solução encontra por casais homoafetivos 
de mulheres é a prática da inseminação caseira, que busca reproduzir em ambiente 
doméstico a reprodução humana realizada em clinicas e hospitais, na qual a mãe que 
deseja gestar faz uso do sêmen doado por um terceiro conhecido, o material genético é 
recolhido em um recipiente esterilizado e com o auxílio de uma seringa ou aplicador 
ginecológico é introduzido na futura mãe, a referida pratica não se encontra regularizada 
nem proibida em nenhuma norma ou lei, sendo que, os empecilhos encontrados são 
enfrentados ao tentarem registar seus filhos com a dupla maternidade, pois segundo o 
Provimento nº 63 de 2017 do Conselho Nacional de Justiça, editado em 2016, é exigido para 
o registro civil de filhos advindos de reprodução assistia a declaração de nascido vivo, a 
declaração com firma reconhecida do diretor técnico da clínica, centro médico ou serviço de 
reprodução humana em que foi realizado a reprodução humana assistida, indicando o 
procedimentos empregados (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2017). Assim, esses 
filhos são registrados apenas em nome da mãe gestante, devendo a mãe não gestante se 
socorrer do judiciário. 
 
Conclusão: a omissão legislativa a acerca da inseminação caseira pode, e deve ser 
reconhecida como uma violação de Direitos Humanos. Como sugestão defende-se criação 
de uma legislação especifica que vise abranger a regularização da prática da inseminação 
caseira, bem como determinar a possibilidade do registro desses filhos com a dupla 
maternidade já em via administrativa.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: BPC, Benefício de Prestação Continuada, Concessão por incapacidade 
laboral, Diferenciação de deficiência e incapacidade, Flexibilização da Norma, Restrição da 
Norma. 
 
Introdução: É sabido que a administração previdenciária é extremamente burocrática em se 
tratando da concessão do benefício assistencial de prestação continuada, exigindo 
rigorosamente o cumprimento dos requisitos estabelecidos pela LOAS. Todavia, existem 
posicionamentos derivados à concessão da benesse às pessoas que comprovem a simples 
incapacidade ao trabalho, o que foge aos critérios estabelecidos pela legislação e pelos 
estudos médicos e revela uma flexibilização desmedida do conceito primogênito de 
deficiência. Por isso que a concessão desmedida e ilegal do benefício de prestação 
continuada pode acarretar grave instabilidade financeira ao Estado, prejudicando a todos os 
cidadãos que fazem o custeio do benefício. 
 
Objetivos: Descrever o benefício assistencial de prestação continuada, desde sua criação, 
identificando os requisitos necessários para sua concessão. Conceituar os termos 
‘deficiência’ e ‘incapacidade laboral’, nos aspectos legal e médico, investigando o 
entendimento jurídico e médico desses termos. Propor a diferenciação de deficiência e 
incapacidade laboral, aplicando suas características ao benefício assistencial de prestação 
continuada. Examinar as hipóteses de concessão judicial do benefício, medindo seus 
reflexos no Sistema Financeiro Nacional. Abordar a necessidade de alteração dos textos 
normativos para flexibilizar ou restringir as possibilidades de concessão. 
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é diferenciar os conceitos de deficiência e 

incapacidade, propondo a necessidade de concessão do benefício de prestação continuada 
apenas às pessoas que, efetivamente, sejam portadoras de deficiência, em todos os graus, 
que cause impedimento ou limitação de caráter laboral e social. 
 
Materiais e métodos: Para o estudo, realizado por pesquisa de revisão bibliográfica, foi 
indispensável a consulta a diversas matérias jornalísticas, artigos científicos e legislações 
concernentes ao tema. 
 
Resultados e discussões: No que tange ao discutido benefício assistencial de prestação 
continuada, a legislação assistencial (LOAS) determina como prestação continuada a 
garantia constitucional de um salário-mínimo mensal “à pessoa portadora de deficiência e ao 
idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família”. (AGUIAR, 2020). A lei exige, portanto, o cumprimento cumulativo 
de dois requisitos para concessão dessa benesse: caso o requerente tenha idade avançada, 
é obrigatória a prova da idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos; por sua vez, 
sendo o requerente pessoa doente, faz-se necessária a comprovação da deficiência. Em 
ambos os casos, todavia, há de cumprir o requisito comum da miserabilidade 
socioeconômica. A ideia de deficiência explicita que ela só existe quando a sociedade é 
incapaz de identificar e eliminar as barreiras que impedem as pessoas de usufruir das 
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mesmas condições que as demais pessoas (CARMO, 2020). Ainda, é importante destacar 
que as barreiras são de diferentes dimensões, não se limitando às barreiras físicas ou 
arquitetônicas, havendo também as barreiras atitudinais, que são responsáveis pelo 
preconceito e discriminação com as pessoas que portam a deficiência (CARMO, 2020). Ao 
contrário da deficiência, a incapacidade laboral não possui um conceito bem definido pela 
legislação brasileira. Segundo o artigo sobre Incapacidade Laborativa do Instituto de 
Previdência dos Municipiários de Ribeirão Preto, a incapacidade laboral é a impossibilidade 
de desempenho das funções específicas de uma atividade, função ou ocupação 
habitualmente exercida pelo segurado, em consequência de alterações 
morfopsicofisiológicas provocadas por doença ou acidente. Portanto, a verificação da 
incapacidade total ou parcial para o trabalho, por exemplo, seja ela temporária ou 
permanente, interessa apenas à concessão de benefícios por incapacidade, como 
aposentadoria por invalidez e auxílio-doença. Por outro lado, a apuração da existência de 
deficiência é importante para a concessão do benefício de prestação continuada, ou 
benefício assistencial, à pessoa com deficiência, e para a aposentadoria por tempo de 
contribuição, também destinada à pessoa com deficiência (SILVA, 2020). A confusão dos 
conceitos de incapacidade laboral e deficiência não pode ocorrer quando da avaliação do 
benefício de prestação continuada, devendo ser concedido apenas às pessoas que 
comprovadamente sejam portadores de deficiência. Isso, porque a consequência prática 
deste equívoco seria a denegação do benefício assistencial a um número expressivo de 
pessoas que têm deficiência e vivem em condições de absoluta penúria e segregação 
social, comprometendo as condições materiais básicas para seu sustento (SILVA, 2020). 
 
Conclusão: A concessão indevida do benefício de prestação continuada àqueles que não o 
fazem jus é capaz de gerar grave instabilidade financeira. Isso, porque a União disponibiliza 
determinado valor exclusivamente ao pagamento dos benefícios de prestação continuada. 
Dessa forma, a restrição da norma seria a medida mais adequada à solução da 
problemática, porquanto reduziria os gastos mensais e anuais da União e garantiria a devida 
aplicação do direito ao benefício de prestação continuada, impedindo que pessoas não 
portadoras de deficiência gozem do benefício, de forma indevida. 
 
Referências: 
AGUIAR, Leonardo. Direito Previdenciário: Curso Completo. Juiz de Fora: Clube de 
autores, 2017. 
 
CARMO, José Carlos. Caracterização da condição de deficiência e impedimentos. Inclusão 
com Acessibilidade no Trabalho, 2020. Disponível em: 
<https://www.acessibilidadenotrabalho.org/modulos/visoes-atuais-sobre-a-condicao-da-
deficiencia/caracterizacao-da-condicao-de-deficiencia-e-impedimentos>. Acesso em: 05 set. 
2022. 
 
CUNHA, Isabelle Silva Paravidino; BARRETO, Ketnen Rose Medeiros. Os desafios do 
Benefício de Prestação Continuada para pessoas com deficiência. Mundo Livre: Revista 

Multidisciplinar. Campos dos Goytacazes, v. 6, n. 2, p. 266-280, 19 dez. 2020. 
 
INCAPACIDADE LABORATIVA. Instituto de Previdência dos Municipiários de Ribeirão 
Preto. Disponível em: <https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/pdf/ipm135202110.pdf>. 

Acesso em:02 out. 2022. 
 
SILVA, Fernanda dos Santos Rodrigues. A diferença entre incapacidade laboral e 
deficiência para fins previdenciários. Previdenciarista, 2020. Disponível em: 

<https://previdenciarista.com/blog/a-diferenca-entre-incapacidade-laboral-e-deficiencia-para-
fins-previdenciarios/>. Acesso em: 02 out. 2022. 



XVII Jornada Científica  

Faculdades Integradas de Bauru - FIB 
ISSN 2358-6044  

2022 
  

A COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA COMO FORMA DE GARANTIR OS DIREITOS DAS 
CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES AO CONVÍVIO FAMILIAR FAVORÁVEL AO PLENO 

DESENVOLVIMENTO 
 

Larissa Lopes de Oliveira Rios1, Ana Roberta Prado Montanher2 

 
1Larissa Lopes de Oliveira Rios– Faculdades Integradas de Bauru – FIB –larissa.lor@hotmail.com 

2Ana Roberta Prado Montanher – Faculdades Integradas de Bauru – FIB- 
montanher_arp@hotmail.com 

 
Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Comunicação Não Violenta, Práticas Parentais, Direito da Infância, ECA. 
 
Introdução: O presente trabalho tem a finalidade de refletir sobre a possibilidade de garantir 
os direitos das crianças e adolescentes previstos no ECA por meio da disseminação da 
Comunicação Não Violenta, seus fundamentos e técnicas, entre as famílias.  
 
Objetivos: buscou-se contextualizar a evolução do conceito de infância o mundo, Brasil e 
na atualidade. Contextualizar o direito das crianças e dos adolescentes descrito no ECA, 
descrever historicamente os movimentos sociais que influenciaram a promulgação do ECA 
em 1990, analisar as diferenças entre os Códigos de Menores e o ECA. Apresentar a 
metodologia da Comunicação Não Violenta e a possibilidade de aplicá-la nos grupos 
familiares integrados por crianças e adolescentes como forma de garantir a convivência 
familiar e comunitária benéfica à pessoa em desenvolvimento. 
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao debate como a CNV pode ser 
uma forma de garantir direitos para as crianças e os adolescentes, para além das questões 
práticas e objetivas discriminadas no Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que a 
metodologia da CNV pode ser vista como uma forma de garantir direitos, sendo uma 
intervenção inclusiva e preventiva.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 

bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas, livros, podcast, sites que abordam o tema. A 
pesquisa bibliográfica, segundo Marconi; Lakatos (2010) busca informações em fontes 
existentes, ou seja, em toda a literatura já tornada pública em relação ao tema estudado, 
desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, monografias, teses, material 
cartográfico etc. 
 
Resultados e discussão: No contexto do direito de crianças e adolescentes é 

indispensável falar sobre a evolução do conceito da infância, historicamente e no Brasil dos 
dias atuais. Na história da infância podemos considerar terem acontecido mudanças 
drásticas, ao comparar o passado e a atualidade, tanto do ponto de vista histórico, cultural e 
social. Ou seja, as crianças sempre existiram perante toda humanidade, porém o conceito 
de infância era inexistente, vindo assim a surgir apenas no século XVI. O historiador Aries, 
aponta a ausência do sentimento da infância no período da Idade Média, trazendo a 
indiferença que acontecia com as crianças e afirmando ausências de referências sobre as 
crianças e de suas mortes. (1981, p. 07). Com o surgimento de estudos, pesquisas e 
preocupações sobre a infância, os resultados dessas pesquisas começaram a ser expostos 
para a sociedade nos séculos XIX e XX. Sobretudo a partir do século XXI, as crianças 
passaram a ser sujeitos sociais, criadoras de cultura e com outra maneira de observarem a 
realidade. Atualmente os estudos e pesquisas estão voltados para a valorização da infância, 
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garantindo os direitos, e reconhecendo a sua importância para sociedade. Anteriormente, a 
primeira lei no Brasil relativa as crianças e aos adolescentes, chamado de Código de 
Menores, surgiu no ano de 1927, tinha como finalidade a proteger os menores em situação 
irregular, ou seja, as crianças “abandonadas” e os menores infratores; porém tal proteção se 
dava de maneira violenta, e com o principal objetivo de proteger a sociedade da convivência 
desses menores. Assim, o código expressava uma normalização do trabalho infantil e dos 
castigos físicos. Entretanto, a implantação da Lei Federal n. 8.069/1990, conhecida como 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é a regularização dos direitos garantidos para 
as crianças e adolescentes, sendo criada no ano de 1990, resultado de movimentos sociais, 
que trouxeram a conscientização para a proteção integral e o favorecimento de seu pleno 
desenvolvimento, como sujeitos de direitos. Há consenso entre os estudiosos da infância de 
que as crianças têm seu desenvolvimento mais sadio quando inseridas em ambientes com 
maior disponibilidade para a comunicação, com conversas sinceras e sem julgamentos, 
sendo prejudicial a utilização de violência para o ensinamento entre pais e filhos, 
especialmente quando esse é o único recurso conhecido pelos pais. Assim, a metodologia 
desenvolvida por Marshall B. Rosenberg baseada na cultura de paz, pode favorecer 
verdadeiras transformações sociais nos modos de pensar, falar e agir, ocasionando 
resultados positivos, compassivos, empáticos e pacíficos. Para Rosenberg (2020, p. 22) “é 
de nossa natureza gostar de dar e receber de forma compassiva”. A CNV tem como 
benefício a produção de relações familiares baseadas na empatia e no respeito, trazendo 
possibilidade de dinâmicas familiares mais saudáveis para as famílias, com maior tolerância, 
cuidado e justiça. 
 
Conclusão: Foi possível chegar a conclusão de que, apesar da Lei Federal n. 8.069/1990, 
conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) se caracterizar como a 
regularização dos direitos garantidos para as crianças e adolescentes, é necessário investir 
não somente em políticas públicas já instituídas (como saúde, educação, segurança, lazer e 
cultura), mas também em promoção de relações mais saudáveis nos grupos familiares, 
como por exemplo, por meio da CNV. Com a metodologia à disposição das famílias os 
benefícios podem se expressar em maior tolerância, cuidado e justiça, portanto sendo 
importante na sociedade que vivemos para que, ao longo dos anos, a cultura de paz se 
torne mais prevalente nas famílias e assim favorecendo não apenas as pessoas envolvidas 
com a CNV e o desenvolvimento de seus filhos, mas toda a sociedade. 
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HERANÇA DIGITAL: DIREITO DA PERSONALIDADE DO AUTOR POST MORTEM 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Bens digitais. Herança digital. Direito da personalidade. 
 
Introdução: O mundo atual vem trazendo inúmeras inovações tecnológicas, as quais 
escalaram as formas de interações sociais a níveis nunca antes imaginados, surgindo dessa 
forma novas modalidades de bens e vias de comunicação. O modo das pessoas interagirem 
entre si, tem sido remodelado através da internet, e especificamente com o desenvolvimento 
de sistemas computacionais voltados para o convívio social dentro do meio virtual, através 
das chamadas redes sociais, que além de inovar a maneira como as personalidades podem 
se interagir possibilitou uma nova forma de se armazenar bens de cunho material e a/ou 
afetivo. Ocorre que tais mudanças no convívio social, não foram vislumbradas ao mesmo 
ritmo de seus respectivos preceitos legais, gerando em diversos casos fatos sociais 
desamparados por legislação própria, desafiando o Direito, forçando-o a se adaptar à nova 
realidade social, imergida dentro do meio digital.   
 
Objetivos: Buscou-se com a elaboração deste demonstrar as novas formas de interações 
sociais ocasionado do avanço tecnológico no chamado meio digital. Verificar as novas 
situações de fato surgidas no meio digital no que tange às relações sociais, bem como 
estudar os bens que integram este universo e sua transmissibilidade sucessória no post 
mortem. Analisar e identificar as lacunas legais resultantes da deficiência legal, bem como 
uma possível solução para tais circunstâncias. 
 
Relevância do Estudo: A relevância da presente pesquisa se nota pela observância dos 
avanços na forma com que as pessoas interagem entre si, especificamente no meio digital, 
e no ínterim desse avanço o não acompanhamento do devido amparo legal  
regulamentando tais atividades sociais, que por si só já são capazes de gerar imbróglios 
e/ou litígios, que no estudo in casu se percebe através do fenômeno da sucessão 
englobando os bens exclusivamente digitais e sua possibilidade de transmissão. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Para realização deste é indispensável entender a magnitude e 
evolução da internet, ambiente onde as relações em pauta se percebem e desenvolvem. 
Para Silva (2001) a Internet pode ser compreendida como um sistema de dispositivos unidos 
entre si pelas quais acaba gerando uma determinada conectividade, proporcionando para 
com os seus usuários a prestação de serviços de caráter informativo. Constitui-se de um 
aglomerado de redes pelas quais se encontram interligadas entre si gerando uma ampla 
teia, proporcionando que de qualquer parte do território mundial os indivíduos possam se 
interligar com outras pessoas. Diante disso, Teixeira & Paula (2017) destacam que os 
avanços tecnológicos modificaram a forma de comunicação e a interação dos indivíduos, 
vislumbrando-se a criação de novas relações possibilitando o acesso de informações 
pessoais de indivíduos conectados através da internet, bem como o armazenamento de 
arquivos pessoais como documentos, fotos, dentre outros que integram o chamado acervo 
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digital. Nesta linha observamos que com a evolução da internet surgiram as aplicações 
desenvolvidas com o intuito de proporcionar interações sociais dentro do universo digital, 
denominadas redes sociais, levando ao surgimento dos chamados bens digitais, sendo 
dotados ou não de valor econômico. Paixão & Kai (2020) explicam que mesmo não 
possuindo valor pecuniário, eles podem ser classificados como “Patrimônio Cultural 
Imaterial”, vez que mesmo sendo de natureza intangível, possuem caráter “dinâmico e vivo” 
e se traduzem em conhecimentos e técnicas inerentes à socialização no meio digital, 
podendo ainda representar tradições e expressões culturais de um indivíduo ou 
comunidade. Nesse sentido, verificou-se a seguinte questão, qual destinação seria devida 
em relação aos bens digitais de cunho afetivo ou que envolva a personalidade do autor e 
possíveis terceiros com que ele tenha se relacionado digitalmente? De acordo com De 
Cupis (1961, p.19), ao adotar a teoria afirmativista dos direitos da personalidade, segundo a 
qual o próprio autor aduz ”a personalidade não se identifica com os direitos e com as 
obrigações jurídicas; constitui, entretanto, a precondição deles, ou seja, o seu fundamento e 
o seu pressuposto”. Destarte, mesmo que a legislação pátria não tenha sido expressa 
referente a transmissibilidade de bens de cunho emotivo, estes podem ser objeto de 
transmissão, desde que proveniente da última vontade do decaído. Deste modo, Teixeira 
(2018) elucida a sucessão como sendo: “o instrumento jurídico que permite a adoção de 
uma estratégia voltada para a transferência eficaz e eficiente do patrimônio de uma pessoa 
após a sua morte”. 
 
Conclusão: Conclui-se que as atividades sociais dentro dos meios digitais, ainda não foram 
legalmente amparadas, levando à uma lacuna legal, incorrendo em insegurança jurídica 
para, em que o direito sucessório no meio digital está a mercê do entendimento de cada 
tribunal. Como resolução imediata, porém não definitiva, temos que o planejamento 
sucessório, vindo a ser uma forma de se prevenir tais imbróglios, mas lembrando, se tratar 
de mera medida preventiva, não sendo uma solução plena. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Igualdade e discriminação, direito ao trabalho, LGBT, direito social, 
inclusão. 
 
Introdução: Levantamento do cenário de precariedade que o grupo LGBT enfrenta no 
mercado de trabalho, sendo abordado especialmente as dificuldades que as pessoas 
transexuais e travestis vivenciam. Devendo ser compreendido quais pessoas fazem parte 
desse grupo social, para que seja possível compreensão das reivindicações no âmbito do 
direito social, direcionando para o direito ao trabalho. Analisar a importância do trabalho 
para vida do indivíduo, além de demonstrar as dificuldades e preconceitos criados para as 
pessoas LGBT com ênfase nas transexuais e as travesti para viver de forma digna na atual 
sociedade. 
 
Objetivos: Analisar a importância do trabalho na vida do ser humano, por meio da 
educação e das garantias prevista pelo ordenamento jurídico.  

 
Relevância do Estudo: o direito ao trabalho é um dever garantido a todos, 
independentemente de sexo, pois tem como finalidade estabelecer uma vida com autonomia 
financeira e dignidade para o sujeito. Portanto, o trabalho é um direito que deve ser 
implementado para todos, não devendo ocorrer restrições pela identidade de gênero.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos e doutrinas. 
 
Resultados e discussões: O presente trabalho tem como objetivo apresentar as pessoas 
que fazem parte do grupo LGBT, visto que, através desse movimento foram adquiridos mais 
direitos e garantias, portanto, Claudia Riello estabelece a seguinte classificação para 
identificação dos integrantes do movimento: L - Mulheres cis ou trans que se identificam no 
gênero feminino e que sentem atração afetiva/sexual pelo mesmo gênero, consideradas 
como lésbicas; G - Homens cis ou trans que se identificam no gênero masculino e que 
sentem atração afetiva/sexual pelo mesmo gênero, consideradas gays.; B – Homens e 
mulheres que sentem atração afetiva/ sexual pelos gêneros feminino e masculino. Pessoas 
que sentem atração afetiva/sexual por todos os gêneros se identificam como pansexuais, 
consideradas bissexuais; T – Pessoas que não se identificam com o sexo de nascimento. 
Termo relacionado à identidade de gênero e não a orientação afetiva/sexual, consideradas 
transexuais, transgêneros e travestis (RIELLO, 2021). Após compreensão de quem são as 
pessoas LGBT, deve ser esclarecido que essas pessoas são marginalizadas por não 
corresponderem com os moldes impostos pela sociedade, além de que, existe exclusão e a 
marginalização quando a Constituição menciona apenas os seres humanos com genotípicos 
XY e XX (homens e mulheres), fazendo com que as pessoas transgêneros se sintam feridas 
e isoladas na sociedade. (CHAVES, 2017 p. 58). Partindo desse pressuposto, se entende 
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que a legislação brasileira necessita de atualização para abranger a todos de forma direta e 
não indiretamente. Além de tudo, muito se confunde a respeito do sexo biológico com o 
sexo psicológico, no primeiro caso o sexo é definido no momento do nascimento, pelo órgão 
genital pênis (masculino) e vagina (feminino), no entanto, Paulo Roberto Ceccareli (2010), 
faz a definição a respeito da identidade de gênero, sendo a seguinte: Além disso, a 
sociedade em que vivemos dissemina a crença de que os órgãos genitais definem se uma 
pessoa é homem ou mulher. Porém, a construção da nossa identificação como homens ou 
como mulheres não é um fato biológico, é social. (JESUS, 2012, p.08). Portanto, para definir 
a identidade de cada pessoa não deve ser apenas observado o órgão genital, mas entender 
qual é a vontade de cada, pois, já foi comprovado que muitas vezes o sexo biológico conflita 
com o sexo psicológico. Recentemente, foi publicada a 11ª edição da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionadas à Saúde (CID) pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que reconheceu que a transexualidade não se trata 
de doença ou distúrbios mentais, mas sim de identidade de gênero. Esta publicação é uma 
conquista a este grupo, pois refletirá na maneira de como serão abordados, trazendo mais 
reconhecimento e a possibilidade de diminuir o preconceito. (OMS, 2018). Sendo assim, é 
de suma importância compreender o papel de todos na sociedade, principalmente na pratica 
dos direitos sociais, para que venha criar uma sociedade mais justa e menos desigual.  
 
Conclusão: portanto é possível concluir que a sociedade atual é enraizada em preconceitos 
e sensos comuns, devendo a sociedade desvincular falsas informações a respeito das 
pessoas transexuais e travesti, como já comprovado cientificamente que são pessoas 
normais como todos. Além de que, cabe os empregadores estabelecer oportunidade de 
inclusão para inserção no mercado de trabalho formal, dessa forma, a invisibilidade abrirá 
espaço para oportunidade mais justa, trazendo como consequência uma vida mais digna 
para as pessoas que se identificam como LGBT.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direito ao Lazer, Mobilidade Urbana, Políticas Públicas. 

 
Introdução: O Direito Humano Fundamental ao Lazer é um direito reconhecido pela 
Organização das Nações Unidas, porém, apesar de assegurado, sua concretização 
encontra-se em risco diante das dificuldades enfrentadas para a mobilidade urbana, que 
envolvem o acesso aos espaços de lazer, além dos desafios causados por esse 
distanciamento para o atingimento das metas propostas pelo ODS 11. Nesse contexto, a 
presente pesquisa busca verificar em que medida a ausência de planejamento urbano em 
relação a mobilidade urbana é um obstáculo a eficácia social do Direito Humano 
Fundamental ao lazer social em desacordo com os preceitos narrados pelo ODS 11? 
 
Objetivos: Analisar o planejamento urbano em relação a mobilidade urbana como condição 
de possibilidade para eficácia social do Direito Humano Fundamental ao lazer social a partir 
do ODS 11 
 
Relevância do Estudo: O estudo se mostra relevante diante das dificuldades de acessar o 
lazer em um ambiente urbano desorganizado e com impactos que podem ocorrer na 
sociedade provocados pela limitação das práticas de lazer, refletindo até mesmo nas metas 
traçadas pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11. 
 
Materiais e métodos: Para concretização da presente pesquisa, foram utilizados materiais 

referentes ao assunto, como livros, revistas, artigos científicos, legislação e doutrinas. 
 
Resultados e discussões: Nos tempos atuais o lazer é visto como uma atividade de 
caráter secundário, em contraposição ao trabalho, sendo sinônimo de ócio, levando ao 
entendimento de que o lazer não é tão importante como o trabalho. (FERRARESI, 2010). 
Entretanto, o lazer é um direito a ser garantido, reconhecido tanto pela Constituição Federal, 
como direito fundamental, quanto pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
concedendo a ele o título de direito humano fundamental. Dumazedier (2008) caracteriza as 
atividades de lazer como formas de lazeres, físicos, artísticos, intelectuais, práticos e sociais 
atribuindo suas especificidades. No geral, as atividades de lazer envolvem o uso do espaço 
urbano para sua concretização, em especial os lazeres sociais, que decorrem das 
interações entre os indivíduos. Ao verificar a relação entre lazer e espaço urbanos, nos 
deparamos com as dificuldades existentes decorrentes do desorganizado processo de 
urbanização vivido nas cidades, caracterizado por uma relação de imediatismo. O aumento 
da população urbana não acompanhou o desenvolvimento das estruturas, gerando 
desníveis no solo, posicionando a cidade em espaços centrais, que concentram os 
benefícios e espaços, enquanto nos demais espaços se concentram as periferias, sendo 
observados como espaços de produção ou de consumo. (MARCELLINO, 2012). Diante 
desse cenário, o acesso aos espaços de lazer, que costumam se localizar nos grandes 
centros das cidades, se mostram como espaços de difícil acesso, possuindo como limitação 
a questão da mobilidade urbana, carente de meios de conexão dos espaços ou com valores 
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inacessíveis as camadas mais carentes da população. Dessa forma, afastados dos espaços 
urbanos que possibilitam o lazer social, a sociedade tem negado seu direito aos encontros 
que, como cita Camilo Stangherlim Ferraresi (2021), permitem a troca de conhecimento e 
informações entre os indivíduos, sendo esses elementos necessários para a estimulação da 
participação ativa dos moradores nas discussões que envolvem o interesse público. Sem 
usufruir dos espaços da cidade, a população se vê distante do ambiente, não sendo de seu 
interesse participar das tomadas de decisão e discussões que envolvem a preservação 
desses espaços. Dentro desse contexto, as Nações Unidas (2022) fomenta o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 11 como um método para tornar as cidades mais inclusivas, 
seguras, resilientes e sustentáveis, cabendo voltar atenção especial para a meta 11.2 que 
trata da busca em proporcionar acesso aos sistemas de transportes, além da expansão dos 
transportes públicos, com atenção as pessoas em situação de vulnerabilidade. Com esse 
olhar direcionado pela ONU, a mobilidade urbana é uma forma de esperança para facilitar a 
conexão entre as cidades e consequentemente proporcionar o acesso ao lazer, de forma 
que desenvolva os laços fundamentais sociais entre a população e o espaço urbano, 
caminhando para uma governança participativa. 
 
Conclusão: Foi possível concluir que para caminharmos rumo a um cenário de garantia do 

acesso do direito fundamental ao lazer, de forma a integrar a mobilidade urbana e permitir o 
atingimento das metas traçadas pelo ODS 11, é indispensável a aplicação de políticas 
públicas que fomentem as práticas de lazer, seja através do transporte acessível ou 
disseminação do lazer não apenas nos grandes centros, mas também nas periferias em que 
se encontram as camadas mais carentes no que tange ao lazer. Dessa forma, com a 
sociedade conectada com o espaço urbano, a governança participativa se torna uma 
realidade diante do interesse da população nos cuidados e na preservação dos espaços de 
lazer, o que pode contribuir para que sejam alcançadas as metas traçadas pelas Nações 
Unidas. 
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Pedro Henrique de Souza Borim1, Maria Claudia Zaratini Maia2 

 
1Aluno de Direito– Faculdades Integradas de Bauru – FIB –phborim@gmail.com 

2Professora do curso de Direito – Faculdades Integradas de Bauru – FIB-
maiamariaclaudia@gmail.com  

 
Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Liberdade de expressão. Discurso de ódio. Intolerância. Internet. 
 
Introdução: A liberdade de expressão é direito fundamental e inviolável garantido pela 

Constituição Federal de 1988, sendo assegurada a expressão de ideias, opiniões e 
emoções, utilizando dos variados meios de comunicação disponíveis atualmente. Porém, 
assim como qualquer direito essencial, reconhece restrições entre os outros. É necessário 
observar o contexto em que foi alegada a expressão da liberdade, para que mera 
disseminação de ideias abusivas não seja mascarada sob os pilares da legislação. Essa 
prática abusiva é chamada discurso de ódio, que de acordo com Marco Aurélio Moura, 
“pode ser definido como o conjunto de palavras que tende a insultar, intimidar ou assediar 
pessoas em virtude de sua raça, cor, etnicidade, nacionalidade, sexo ou religião [...]”. 
(MOURA, 2016, p. 06). Visto que a internet está entre os meios de comunicação 
assegurados como receptores da liberdade de expressão, a disseminação de ódio pode 
estar presente. 
 
Objetivos: Definir liberdade de expressão e seus limites, para que seja possível descrever o 
discurso de ódio e demonstrar como a intolerância não deve ser tolerável. 
 

Relevância do Estudo: O estudo sobre o tema é relevante principalmente devido aos 

eventos atuais muito destacados pela mídia em relação a luta constante dos grupos 
oprimidos contra as formas de discriminação. 
 
Materiais e métodos: Para o alcance dos objetivos foram desenvolvidas pesquisas 

bibliográficas e pesquisas documentais, de natureza exploratória e descritiva. A pesquisa 
bibliográfica, segundo Marconi; Lakatos (2010) busca informações em fontes existentes, ou 
seja, em toda a literatura já tornada pública em relação ao tema estudado, desde 
publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, monografias, teses, material 
cartográfico etc. 
 
Resultados e discussões: O direito à liberdade de expressão foi conquistado após vários 
conflitos em sua história. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegura o direito de 
expressão em diversos dos seus dispositivos, tanto em relação aos direitos e deveres 
individuais, quanto aos coletivos. Deixou claro que “É vedada qualquer censura de natureza 
política, ideológica e artística”, de acordo com seu art. 220, §2º (BRASIL, 1988). Sendo 
assim, a proteção desse direito é essencial para garantir os princípios da dignidade da 
pessoa humana e assegurar a democracia. Porém, assim como qualquer direito essencial, 
não é absoluto.  É necessário observar em qual contexto foi alegada a liberdade de se 
expressar, para que a disseminação de ideias ofensivas não seja ressalvada pela lei. Por 
esse motivo, é necessário entender o que é discurso de ódio, que consiste na propagação 
de ideias que estimulam o ódio em si, por meio de ataques racistas, homofóbicos, 
xenofóbicos e qualquer outro tipo de afirmação baseada na intolerância, “com o objetivo de 
justificar a privação de direitos, a exclusão social e até a eliminação física daqueles que são 
discriminados.” (STROPPA, 2015). A internet é um dos meios de compartilhamento de 
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ideias mais utilizados atualmente, podendo ser palco de declarações ofensivas por meio das 
redes sociais. É importante que legislação busque maneiras efetivas de tipificar as condutas, 
dada a quantidade de informações sendo compartilhadas e o número de pessoas que 
podem ser afetadas pela propagação de discursos de ódio. Dessa forma, leis foram criadas 
especificamente para a rede, para que a liberdade de expressão seja mantida no meio 
virtual. A lei nº 12.965, conhecida como Lei do Marco Civil da Internet, desempenha 
importante função em medir os limites dos discursos publicados online. Dados da Safernet, 
ONG que que se responsabiliza pelas denúncias de crimes online descritos em um artigo da 
CNN Brasil, mostram que as denúncias de neonazismo cresceram em 60,7% de 2020 a 
2021. A organização recebeu e processou 14.476 denúncias anônimas de neonazismo 
online em 2021, sendo que em 2020 esse número foi de 9.004 denúncias. Além de 
neonazismo, foram registrados 5.347 relatos de LGBTfobia em 2021 em 3.479 páginas de 
internet, das quais 2.300 foram removidas. O crescimento dessas ocorrências torna cada 
vez mais necessário a conscientização da população, para que seja de senso comum saber 
identificar e diferenciar discurso de ódio da mera expressão de liberdade. (CNN, 2022). 
 
Conclusão: Não deve ser garantido como liberdade de expressão o discurso de ódio. E 
sendo a internet o principal meio de comunicação dos dias de hoje, clarificar os limites da 
tolerância contribui com o esforço de não normalização dessa prática ofensiva.  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Sentença penal condenatória, indícios, princípios, código de processo 
penal. 
 
Introdução: O presente trabalho busca analisar os meios de provas com ênfase ao indício, 

previsto no artigo 239 do Código de Processo Penal Brasileiro, desta forma, destaca-se o 
conceito definido pelo doutrinador Fernando Capez (2016) o indício como circunstância 
conhecida e provada, pela qual mediante raciocínio lógico, pelo método indutivo, terá uma 
conclusão sobre o fato. Pontua-se também a importância sob os princípios que norteiam as 
provas. Nota-se a viabilidade dos indícios e o entendimento de diversos doutrinadores que 
aceitam seu uso como meios e fundamentos que o magistrado possa utilizar, porém, Milena 
Rocha (2014) elenca de forma minoritária, uma doutrina antiga em que os indícios não são 
considerados como meio de prova e até mesmo não poderiam ser auxílio para o 
convencimento do magistrado. Todavia declaravam que os indícios não havia força 
probatória para ser fundamento sob a sentença condenatória. Compreende-se também 
nesta pesquisa, o princípio do livre convencimento motivado e a imparcialidade do juiz, o 
primeiro declara que o magistrado poderá analisar todas as provas de forma livre e deverá 
estar convencido sobre a materialidade do fato e o segundo deverá ser imparcial entre as 
partes e adotando todas as medidas necessárias e permitidas pela legislação para 
fundamentar sua decisão. 
 
Objetivos: O objetivo principal proposto pelo tema é tratar sob as fundamentações 
utilizadas pelo magistrado para proferir a condenação com base na possibilidade de serem 
aplicadas as provas indiciarias e a importância desta como meio de provar a materialidade 
do fato. 
 
Relevância do Estudo: A relevância do estudo é trazer a importância na permissão sob a 
aplicabilidade desta modalidade a qual se conserva por um logo período, pois ocorreu 
divergências entre doutrinadores, porém ressalta-se seu reconhecimento pela legislação. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: No processo penal é adotado o sistema acusatório, com a 
finalidade de comprovar a culpa do autor sob o delito. Ao enfatizar o indício como meio de 
prova serão postos ideias contraditórias em relação a esta “circunstância” o qual defendem 
que não poderá ser fundamento de prova em processo. Os indícios podem se configurar por 
si só ou até mesmo como um auxílio para as provas diretas, sendo está um meio de auxílio 
para concluir as demais provas no processo, a legislação permite sua utilização de forma 
que seja sólida, ainda assim, são validos para o juiz utilizar desde que tenham fundamentos 
e o nexo de causalidade com o delito. Todavia, conforme o entendimento de Eugênio Pacelli 
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(2017), ninguém poderá ser considerado culpado após trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, sendo transferido o ônus probatório ao órgão da acusação a qual 
caberá provar a existência de um crime e sua autoria. Desta forma, ao falar sobre o ônus da 
prova, ficara a encargo da parte em sustentar suas alegações, poderam ser apresentado 
documentos, testemunhas, de forma legitima, com a intenção de provar a veridicidade do 
que fora declarado, sendo previsto seu fundamento legal no artigo 156 do Código de 
Processo penal. ainda assim, Norberto Avena (2017) determina que as partes terão direito a 
serem cientificadas de todos os atos e fatos havidos no curso do processo e poderão 
produzir provas necessárias antes de ser proferida a decisão jurisdicional. Desta forma, 
poderá então ser observado no decorrer das provas a “dúvida razoável” em que requer que 
seja apresentada qualquer possibilidade para que possam provar a culpabilidade do 
acusado. Todavia, em contrapartida destacam-se o princípio do in dubio pro réu o qual 
relata que se houver qualquer possibilidade de dúvidas sobre a autoria do acusado, este 
deverá então ser absolvido. 
 
Conclusão: Os indícios são utilizados quando as provas diretas não nos oferecerem todos 
os requisitos necessários para comprovar a autoria ou fatos de determinado delito, ficando 
claro que para que possam ser utilizados, será realizado por um todo um raciocínio logico e 
resultarem então um juízo de certeza para que desta forma o juiz poderá alcançar sua 
persuasão racional. No desenvolvimento desta pesquisa, foi fixado o valor probatório dos 
indícios que para muitos doutrinadores poderá ter valor na ação processual, como qualquer 
outro meio de prova, assim também poderá ser nula quando resultar qualquer negligência 
que desta provocar dificuldades para o procedimento realizado pelo magistrado. Desta 
forma, ficará permitido pelo sistema processual, tendo em vista o princípio da livre 
apreciação de provas, com previsão na Constituição Federa, todavia, sob o entendimento de 
Fernando Capez (2016) as provas não são valoradas antecipadamente pela legislação, 
desta forma, fica por parte do julgador o qual possui a liberdade de apreciação, sendo 
limitado aos fatos e circunstâncias constantes nos autos. Conclui-se com esta pesquisa, o 
juiz ao observar todos os requisitos que lhe são concebidos e os princípios, é verídico que 
os indícios se encaixam corretamente para serem utilizados como um todo no processo, 
possuindo força probatória para que possam provar a autoria do acusado. Por fim, sob o 
entendimento de Fernando Capez (2016), se houver dúvidas, o réu sempre será 
beneficiado. Caso ocorra dupla interpretação deverá ser optado a mais benéfica se houver 
insuficiência de provas, absolve-se o réu, somente a defesa possui certos recursos, como os 
embargos infringentes; só cabe revisão criminal em favor do réu. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Lei de Drogas, Encarceramento em Massa, Políticas Públicas, Cannabis. 
 
Introdução: O combate às drogas é marcado por uma política seletiva de encarceramento, 

onde o legislador traz a luz o combate sistêmico em aprisionar o máximo que for possível e 
ignorar a raiz do problema. A desconstrução do estado burguês é um passo importante para 
aclarar as motivações e assim, trazer ao debate maneiras mais eficazes de coibir o 
consumo e venda das drogas realmente nocivas. 
 
Objetivos: Buscou-se trazer ao debate a política de encarceramento em massa adotada no 
Brasil em relação a Lei n° 11.343 de 2006, intitulada Lei de Drogas, e a análise da histórica 
motivação racial ao proibicionismo e criminalização da Cannabis. 
 
Relevância do Estudo: Dá-se importância ao presente estudo a análise de diferentes 
políticas públicas adotadas em diversos países em relação ao combate às drogas, bem 
como, a análise da maneira em que o senso comum e o legislativo tratam a Cannabis como 
uma droga altamente periculosa, trazendo ao debate uma análise mais científica e 
contemporânea em relação a planta. 
 
Materiais e métodos: Para o desenvolvimento deste estudo, fora realizado pesquisa 

bibliográfica e pesquisa documental, de natureza exploratória e descritiva, desde 
publicações avulsas, revistas, livros, monografias, teses, legislações e artigos científicos. 
 
Resultados e discussões: Trazendo o contexto histórico para a análise, em 1830, antes da 

primeira lei de drogas, o Rio de Janeiro em seu código de posturas municipais trazia a 
proibição da venda e do uso, como transcreve Dória: É proibida a venda e o uso do Pito do 
Pango, (...) os contraventores serão multados, a saber, o vendedor em 20$000, e os 
escravos, e mais pessoas que dele usarem, em três dias de cadeia. (DÓRIA, 1958), nota-se 
que a pena era mais rigorosa para quem consumia, já que na época as pessoas que 
vendiam eram os grandes proprietários de terra, uma das formas que o legislativo achou 
para beneficiar a burguesia. Em 1971, a Lei n° 5726 trouxe a diferenciação de tratamento 
entre o traficante e o usuário, como dispõe seu art. 9° - Os viciados em substâncias 
entorpecentes (...) ficarão sujeitos às medidas de recuperação estabelecidas por esta lei 
(BRASIL, 1971), um precedente que se perpetuaria e se consolidaria mais à frente com as 
demais leis de drogas. É importante demonstrar o modelo de combate às drogas que o 
Brasil adota nos dias atuais, como Gomes elenca: Modelo “norte-americano”: apoiado pela 
ONU, trata as drogas como problema policial e militar, pregando a tolerância zero e 
adotando o encarceramento massivo para resolução do problema (GOMES, 2009). 
Ademais, não é toda a população que sofre com o modelo adotado, há uma clara e objetiva 
função legislativa ao implementá-lo, como diz Zaffaroni: Os sistemas penais reproduzem sua 
clientela por meio de um processo de seleção e condicionamento criminalizam-te que 
orienta por estereótipos proporcionados pelos meios de comunicação de massa. 
(ZAFFARONI, 1998), há de se destacar a importância dos veículos de comunicação em 
demonizar as drogas, principalmente a cannabis. Frisa-se a diferença de tratamento entre a 
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população, Batista disserta: a disseminação do uso de cocaína trouxe como contrapartida o 
recrutamento da mão-de-obra jovem para a sua venda ilegal e constituiu núcleos de força 
nas favelas e bairros mais pobres do Rio de Janeiro. Aos jovens de classe média que a 
consumiam aplicou-se sempre o estereótipo médico, e aos jovens pobres que a 
comercializavam, o estereótipo criminal. (...) (BATISTA, 2003). Deste modo, o Estado 
permanece veemente e pertinentemente trazendo benesses à classe burguesa, enquanto 
para a grande parte da população sofre com a guerra às drogas, onde ano vai e ano vem, 
as drogas continuam vencendo.  
 
Conclusão: Conclui-se que apesar dos demais países Europeus já estarem adotando 

políticas públicas mais humanitárias ao tratar das drogas em modo geral, na América há 
ainda de se falar em políticas repressivas, sem mesmo adotá-las com base na 
materialidade. Por bem, relativo a cannabis, cabe-se referenciar que o Uruguai, como sendo 
o primeiro país latino a legalizar a venda, cultivo e distribuição da planta, tem como 
distribuidor o Estado, ajudando na arrecadação de impostos e abrindo a possibilidade de 
implementação de novas políticas públicas voltadas à população, bem como os Estados 
Unidos, que adotam o mesmo modelo de combate às drogas que o Brasil, mas veem uma 
boa alternativa com a descriminalização da planta em alguns estados, e até mesmo a 
legalização do consumo e venda. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Holding Familiar. Planejamento Sucessório. Patrimônio.  
 
Introdução: Diante do aumento da constituição de empreendimentos oriundos de um 

núcleo familiar, almeja-se a aplicabilidade de um meio, disciplinado pelo Direito Societário, 
que possibilita uma melhor organização, capaz de tornar o processo de sucessão mais 
pacífico, quanto ao caráter material e econômico, para os sócios (herdeiros) em razão do 
falecimento do administrador, que em regra se trata do autor da herança. Busca-se salientar 
sobre a possibilidade que alguns núcleos familiares possuem de constituir um efetivo 
planejamento sucessório, devido o advento da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, que 
faculta ao objeto social das companhias ter como objetivo, a participação em outras 
sociedades e inclusive beneficiar-se de incentivos fiscais, que no final tornará o processo de 
sucessão menos moroso e sem a animosidade entre os herdeiros, além de que durante todo 
o processo da vigência da ferramenta da Holding Familiar, é possível fornecer proteção a 
todo patrimônio que constituirá a herança e preservar a atividade econômica que a família 
exerce, até depois da morte do administrador. 
 
Objetivos: Analisar a constituição e utilização da Holding Familiar como instrumento jurídico 
adequado para elaboração do planejamento sucessório. 

 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é evidenciar a Holding Familiar como 
ferramenta, a qual permite uma melhor administração de um patrimônio, além de perpetuar 
a atividade econômica mesmo após o falecimento do administrador desta, com o objetivo 
final de obter um processo sucessório sem conflitos, menos oneroso e mais rápido, 
respeitando os direitos inerentes a terceiros, visto que em mãos de pessoas maculadas de 
má-fé, a referida ferramenta  é utilizada para a realização de fraudes e demais ilicitudes, 
com a falsa promessa de “blindagem patrimonial”, devido a sua imatura regulamentação 
legal. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões:  De acordo com Gonçalves (2012, p.30), “A palavra ˜sucessão˜, 
em sentido amplo, significa o ato pelo qual uma pessoa assume o lugar de outra, 
substituindo-a na titularidade de determinados bens [...] no direito das sucessões, 
entretanto, o vocábulo é empregado em sentido estrito, para designar tão somente a 
decorrente da morte de alguém, ou seja, a sucessão causa mortis. O referido ramo do 
direito disciplina a transmissão do patrimônio, ou seja, do ativo e do passivo do de cujus ou 
autor da herança a seus sucessores.” Iniciada a sucessão, é necessário que durante o 
processo de inventário, para que se alcance a transferência da propriedade dos bens 
deixados pelo autor da herança, é essencial o cálculo do ITCMD – Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doação, tributo este que incide sob todo o espólio (JUNIOR, 2022). Para 
que o processo sucessório mantenha-se em uma linha pacífica, inibindo a animosidade e o 
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desgaste entre os herdeiros, além de garantir a eficiência e a economicidade do processo, 
existe a possibilidade da constituição da Holding Familiar Patrimonial, que segundo 
Gladston Mamede e Eduarda Cotta Mamede (2018), é destinado para quem possui bem 
móveis, imóveis, patentes, marcas, participações societárias e outros elementos que 
constituam seu patrimônio, em que ocorrerá a transferência da titularidade deste à pessoa 
jurídica, permitindo assim uma organização e proteção patrimonial. Casilas, Vázques e Días 

(2007), explicam que a holding consegue pré-determinar a transferência dos bens do autor da 
herança às mãos dos sucessores, diminuindo a onerosidade que se encontraria no inventário. Por 
derradeiro, se percebe que o planejamento sucessório é uma ferramenta a qual motiva a preservação 
do patrimônio a ser transferido aos herdeiros, que corresponde a cinquenta por cento do patrimônio 
do falecido, pois a outra metade é destinada a meação, quando houver, como também atender o 
interesse da última vontade do de cujus (HIRONAKA; TARTUCE, 2019). 

 
Conclusão: Foi possível chegar a conclusão, que após analisar as condições de 
determinada família, é possível realizar um planejamento sucessório adequado, para que 
além de organizar e proteger o extenso patrimônio de uma família ou ainda preservar a 
atividade e econômica, a qual esta exerce o núcleo familiar, consiga tornar o processo 
sucessório menos conturbado, evitando conflitos entre os herdeiros, como também a 
delapidação de parte do patrimônio angariado pelo autor da herança quando em vida, para o 
pagamento do tributo causa mortis.  
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A LEI MARIA DA PENHA E OS DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES: A 
NECESSIDADE DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O COMBATE DA VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER 
 

Thainara Inácio Pilon1; Camilo Stangherlim Ferraresi2;  
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Grupo de trabalho: DIREITO  
 
Palavras-chave: Lei Maria da Penha, Violência contra as mulheres, Direitos Humanos das 
mulheres, Politicas Publicas 
 
Introdução: A violência de gênero afeta mulheres no mundo inteiro e está relacionada na 
tradução cultural, na organização social, nas estruturas econômicas e nas relações de 
poder. Esse modo de violência é praticado contra pessoa do sexo feminino, simplesmente 
pela sua condição de mulher.  
 
Objetivos: Analisar a importância das políticas públicas para a efetivação dos Direitos 
Humanos das Mulheres e no combate da violência de gênero. Descrever a Lei Maria da 
Penha seus conceitos e suas eficácias. 
 
Relevância do Estudo: A importância do trabalho é métodos do combate de mulheres que 
sofrem com a violência doméstica e a consumação dos direitos humanos das mulheres. 
Mostrar conquistas históricas em que as mulheres teve durantes os anos nos direitos 
humanos das mulheres e a Lei Maria da Penha,  
 
Materiais e métodos: Para a realização desse estudo foi utilizados livros, artigos científicos, 

legislação e doutrina sobre o tema. 
 
Resultados e discussões: Em vista do assunto é fundamental falar que a Constituição de 
1988 acolheu a ampla maioria das demandas dos movimentos de mulheres e é uma das 
mais avançadas no mundo. A partir de então, legislação regulamentando direitos 
constitucionais e criando e ampliando direitos vem sendo aprovada, como será visto nos 
itens subsequentes. A constituição de 1988 foi um marco, pela consideração de Homens e 
Mulheres iguais em direitos e deveres (CORTÊS; RODRIGUES, 2006, p.14). Flavia 
Piovesan diz que a Declaração de 1948 vem inovar a gramática dos direitos humanos, ao 
introduzir a chamada concepção contemporânea de direitos humanos, marcada pela 
universalidade e indivisibilidade destes direitos. Universalidade porque clama pela extensão 
universal dos direitos humanos, sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito 
único para a titularidade de direitos, considerando o ser humano como um ser 
essencialmente moral, dotado de unicidade existencial e dignidade, está como valor 
intrínseco à condição humana. Indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e políticos 
é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa. 
Quando um deles é violado, os demais também o são. Os direitos humanos compõem, 
assim, uma unidade indivisível, interdependente e inter-relacionada, capaz de conjugar o 
catálogo de direitos civis e políticos com o catálogo de direitos sociais, econômicos e 
culturais (PIOVESAN, 2014). A violência contra as mulheres, designada violência de gênero, 
é c considerada um problema de saúde pública pela Organização Mundial da Saúde desde 
1990. A maioria desses atos violentos ocorre no ambiente doméstico e a vítima geralmente 
conhece o agressor. Violências baseadas em gênero compreendem agressões de caráter 
físico, psicológico, sexual e patrimonial e podem culminar na morte da mulher por suicídio 
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ou por homicídio (MENEGHELL, 2011, p. 568).  Os estudos de gênero têm procurado 
ampliar o conhecimento sobre as várias formas do convívio entre homens e mulheres e 
mostrar as diversas condições da vida das mulheres que resultam das desigualdades de 
poder, causando assim um cenário grave associado à violência (DUARTE MC, et al., 2015, 
p. 330). A violência descreve toda ação abusiva de poder, onde o propósito é o poder. No 
artigo 7º da Lei 11.340/2006 aponta alguns dos tipos de violência. Art. 7º São formas de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras. No tocante do inciso I menciona 
a violência física, violência em que o agressor usa de forma desumano e agressivo a 
vulnerabilidade da vítima para ataca com chutes, socos, tapas, ação de provocar lesões 
corporais que podem levar até a morte. É vista também abuso físico quando o agressor 
ameaça desferir objetos com propósito de ferir, apanhar com força a mulher. I – A violência 
física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal 
(BRASIL, 2006). 
 
Conclusão: Portanto, em eficácia de todo avanço legislativos e ações aderidas pelo Estado, 
visando à garantia dos direitos das mulheres, os mecanismos adotados são adequados para 
assegurar que seja, de fato, efetiva a política da não agressão, bem como que seja 
garantida a igualdade de gêneros, tendo em vista que os mecanismos adotados atualmente 
pela Rede de Atendimento da Segurança Pública estão mostrando resultados realmente 
efetivos e eficazes. 
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GARANTISMO PENAL PARA QUEM?  
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Seletividade Penal, Garantismo Hiperbólico Monocular, Desigualdade.  
 
Introdução: Nosso ordenamento jurídico tem por sua base a Constituição Federal 
promulgada em 1988, uma vez que ela, o Código Penal e o Código de Processual Penal 
possuem princípios advindos do estudo do Garantismo Penal. O garantismo tem por 
finalidade preservar os direitos e garantias fundamentais de qualquer cidadão, garantido 
com que o estado não cometa nenhum ato abusivo com nenhuma pessoa. De acordo com 
Ferrajoli (2014, p.786) “O garantismo jurídico opera como doutrina jurídica de legitimação e, 
sobretudo, de perda da legitimação interna do direito penal, que requer dos juízes e dos 
juristas uma constante tensão crítica sobre as leis vigentes”.  
 
Objetivos: buscou-se descrever que no Brasil as pessoas de poder econômico e social 

elevado recebem uma proteção legal exacerbada. Identificar que se tem uma seletividade 
penal em nosso sistema judicial, policial e prisional, analisar que nossa legislação e 
sociedade colabora para termos uma desigualdade jurídica.  
 
Relevância do Estudo: O tema do presente trabalho foi escolhido com o intuito demostrar 
que em nosso país existe uma seletividade judicial, fato esse que é extremamente 
prejudicial à grande parte da população. A pesquisa sobre esse assunto é enriquecedora 
para o campo do direito, pois a partir dos resultados obtidos será possível entender onde 
estão os erros de nosso sistema judicial/penal. 
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos e livros.  
 
Resultados e discussões: Logo no caput do artigo 5°, CF (BRASIL, 1988) temos o 
princípio da igualdade processual ou paridade de armas: “Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, de acordo com o preceito constitucional supracitado, 
todas as pessoas devem ser tratadas da mesma forma legalmente, não sendo correto existir 
uma proteção maior para um grupo ou classe. De acordo com Ferrajoli (2014, p. 787), “O 
Garantismo designa uma filosofia política que requer do direito e do Estado o ônus da 
justificação externa com base nos bens e nos interesses dos quais a tutela ou a 
garantia constituem a finalidade. Neste último sentido o garantismo pressupõe a 
doutrina laica da separação entre direito e moral, entre validade e justiça, entre ponto de 
vista interno e ponto de vista externo na valoração do ordenamento, ou mesmo entre o 
‘ser’ e o ‘dever ser’ do direito. E equivale à assunção, para os fins da legitimação e da 
perda da legitimação ético-política do direito e do estado, do ponto de vista 
exclusivamente externo”. A partir desse entendimento é possível concluir que temos em 
nosso ordenamento a existência e prática do garantismo hiperbólico monocular, onde se 
tem uma proteção exagerada para somente um grupo social, bem como para os delitos 
qualificados como crimes de colarinho branco. É importante trazer uma definição acerca da 
qualificação dos crimes de colarinho branco, uma vez que segundo Sutherland, o crime de 
colarinho branco é o delito praticado por um indivíduo dotado de respeitabilidade e status 
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social elevado no curso de sua ocupação (SANTOS, 2006, p. 1.152). As pessoas que 
cometem os delitos categorizados como sendo de colarinho branco, recebem privilégios 
legais, de acordo com Beck (2013, p.229) a pessoa que concretiza uma sonegação de alto 
valor tem a garantia legal de não ser condenada, desde que faça o pagamento do montante 
devido, tendo ainda o pagamento facilitado por meio de um parcelamento. Agora a pessoa 
que furta um celular, mesmo que repare o ato, só terá uma redução em sua pena, sendo 
que precisa realizar o ato de reparação em um momento processual devido. 
 
Conclusão: Foi possível concluir que, em nosso país quem detém mais poder aquisitivo, 
social e político, tem um tratamento dotado de privilegio, onde tanto a legislação como a 
sociedade enxergam essas pessoas com outros olhos, enquanto as pessoas mais pobres 
carecem de amparo legal e social. Também foi possível observar através da pesquisa 
realizada que as pessoas mais carentes recebem um estigma de criminosas, ocasionando 
assim um preconceito da sociedade em âmbito pessoal e profissional. O garantismo penal 
está sendo utilizado em nosso país para proteger os ricos e ocasionar desigualdade para os 
pobres, pois é notório que atualmente quanto maior a condição financeira, mais direitos uma 
pessoa detém.  
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DIREITO A VIDA DO EMBRIÃO EM FACE DO ESTUDO DE CÉLULAS-TRONCO 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Embrião, Células-Tronco, Manipulação Genética. 

 
Introdução: O direito à vida é um assunto que não se entra em acordo pois existe muitas 
teorias de quando se inicia a vida do embrião. Mas vale ressaltar que o estudo de células 
tronco embrionárias auxiliaria para cura de doenças, que hoje assusta muitas pessoas. 
Pensando nisso podemos analisar o posicionamento do STF em relação as respectivas 
pesquisas de células-tronco embrionárias. 
 
Objetivos: buscou-se descrever e conceituar o direito a vida, analisar os aspectos sobre a 

dignidade da pessoa humana, analisar o posicionamento do STF em relação aos estudos de 
células-tronco embrionárias, descrever sobre a manipulação genética, e aprofundar sobre a 
Lei da Biossegurança. 

 
Relevância do Estudo: A importância do estudo é trazer ao debate o assunto do início do 
direito à vida do embrião, levando em consideração que muitas teorias tratam o embrião de 
forma religiosa, sendo que o nosso país é laico nossos códigos e legislações não devem 
levar em consideração tais fatos religiosos, tentando de forma sucinta abranger todos os 
aspectos para resguardar todos os direitos relevantes na sociedade.  
 
Materiais e métodos: Para a execução deste estudo, realizado por pesquisa de revisão 
bibliográfica, foi indispensável a consulta a diversas matérias concernentes ao tema, como 
legislação, artigos científicos, doutrinas. 
 
Resultados e discussões: O direito à vida é um bem dos mais relevantes para o ser 
humano, sendo a dignidade da pessoa humana um fundamento que a própria Constituição 
Federal aponta como princípios, e não existe dignidade sem vida. (RUSSO, 2009). Na 
Constituição Federal no artigo 5º caput é descrito que “Todos são iguais perante a lei [...] 
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade.” 
(BRASIL, 1988). É inegável que a vida sempre foi o direito mais precioso, e a proteção da 
integridade física humana é inclusive considerada um dos objetivos fundamentais do 
Estado. A vida é vista como um direito natural inalienável do ser humano. A pesquisa de 
células-tronco embrionária foi assunto no STF, pois foi alegado que o artigo 5º da Lei da 
Biossegurança 11.105/05, violava o direito à vida, mas por maioria de votos foi contado que 
este estudo não viola o direito à vida. O Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Ricardo 
Lewandowski e Eros Grau, disseram eu as pesquisas podem ser realizadas, sendo que o 
uso desses embriões ainda viáveis não forem destruídos para a retirada de células-tronco. 
(STF, 2008). A Lei da Biossegurança, em seu texto traz mecanismos de fiscalização sobre 
pesquisas com as células-tronco embrionárias, e descrevendo em que aspectos os 
embriões podem ser utilizados. A possibilidade de modificar um código genético de um 
embrião humano, é ao mesmo tempo incrível e preocupante. Sendo que por um lado a 
modificação evitaria que algumas doenças sejam repassadas para suas gerações futuras, 
por outro lado esta modificação poderia introduzir novas doenças que só seriam 
descobertas com o nascimento de descendentes das pessoas que tiveram seu código 
genético modificado. (LIFTON, 2020). Uma coisa a se refletir é que a modificação genética 
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poderia aumentar ainda mais a desigualdade social, pois seu valor não estaria ao alcance 
de todos, mas sim para pessoas com um poder aquisitivo maior pois assim teriam mais 
acesso a esta tecnologia. A ADPF 442, discorre sobre a não recepção parcial dos artigos 
124 e 126 do Código de Penal, sendo que direito penal não é um meio adequado para lidar 
com a questão do aborto pois o Estado (laico e democrático), não deveria utilizar o direito 
penal para difundir ideologicamente valores religiosos e patriarcais para controlar os corpos 
das mulheres. Sendo que a criminalização do aborto provoca muitas mortes entre as 
mulheres, sendo que não evita a sua pratica e aprofunda ainda mais a desigualdade de 
raça, classe, gênero e sexualidade. (LUNA, 2013).  
 
Conclusão: Foi possível chegar a conclusão, que apesar das controvérsias o embrião é sim 
um sujeito de direito, e que devemos entender que o seu uso para estudos em células-
tronco, seriam um avanço pois as descobertas que teríamos com estas pesquisas 
poderíamos encontrar curas de doenças que hoje nos afligem. Mas com isso a discussão de 
onde se inicia o direito à vida do embrião não está perto do fim, pois existem muitas teorias. 
Podemos perceber também que a manipulação genética, teriam suas consequências, mas 
só futuras gerações teriam noção desta consequência pois algo que é alterado para que 
doenças que nos afligem nos dias atuais não existam mais em um futuro, quais 
consequências teríamos de “aceitar” com tal mudança. Esta é uma pergunta a ser 
respondida apenas por gerações futuras frutos de pessoas que já tiveram seu genes 
modificado. 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Maus Tratos aos Animais. Proteção Jurídica. Conscientização. 
 
Introdução: Apesar dos animais não possuírem a racionalidade humana, eles possuem 

capacidade de sentir, o que os torna passíveis de sofrimento. Sendo assim, tais seres vivos 
merecem ser tutelados pela legislação pátria, tendo seus direitos e dignidade reconhecidos 
e respeitados. 
 
Objetivos: Buscou-se apresentar a impunidade perante aos crimes praticados contra os 
animais mesmo que mediante a inovação que trouxe a Lei 14.064/20 em seu texto 
enrijecendo as penas aos agressores, e conscientizar o leitor sobre a importância de se 
respeitar a vida não humana.  
 
Relevância do Estudo: A importância do estudo consiste na análise crítica do atual cenário 
de impunidade para com os animais, objetivando demonstrar uma nova maneira de se 
pensar nos animais não-humanos, dentro da perspectiva do ordenamento jurídico nacional. 
 
Materiais e métodos: Para a execução do presente estudo, foi indispensável a consulta em 
diversos matérias concernentes ao tema, como legislação, artigos científicos, reportagens 
sobre o assunto em sites. 
 
Resultados e discussões: O artigo 225 da constituição federal determina que “todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. O ser humano deve 
respeitar os demais seres da natureza e evitar-lhes o sofrimento desnecessário. A crueldade 
avilta o homem e faz sofrer, desnecessariamente o animal. O objetivo da norma é buscar 
que tais fatos não se tornem rotineiros e tacitamente admitidos pela sociedade (FREITAS, 
2000, p. 94). A Lei Sansão, 14.064/20, alterou a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 
9.605) para acrescentar um parágrafo ao artigo 32, trazendo um tipo qualificado, alterando, 
portanto, as penas mínima e máxima do tipo fundamental, que passaram a ser de dois e 
cinco anos, respectivamente, com multa e proibição de guarda, para que assim seja 
possível maior punibilidade ao agente infrator. A displicência do homem para com a 
natureza se dá pela ideia antropocêntrica de que os humanos são superiores a outros seres.  
O antropocentrismo está calçado na visão de que os animais humanos pertencem a uma 
categoria especial, pois parte do pressuposto de que a vida humana possui um valor 
singular, ao passo que as vidas não-humanas, ou seus estados, tem (pouco ou) nenhum 
valor moral, sendo considerados (pouco ou) nada mais que bens, propriedades ou recursos 
para a humanidade. (MEDEIROS, 2013, p.35). Os maus-tratos contra os animais estão 
intrinsecamente relacionados à diversos outros tipos de violência, como por exemplo, contra 
as mulheres, abuso infantil, e geralmente correlacionados a outros crimes. É importante que 
as pessoas se conscientizem, pois, a mobilização é capaz de encorajar a criação de um 
modelo de aplicação pública abrangente e cuidadosamente conceituado, em que todas as 
múltiplas formas de violência, bem como a prevenção e intervenção possam ser 
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contempladas. As pesquisas e os estudos, principalmente da América do Norte, atestaram a 
existência da conexão entre a crueldade contra os animais de companhia e a violência 
interpessoal. Portanto, a ocorrência dos maus-tratos a animais de companhia não é um fator 
isolado dentro da sociedade, sendo o abuso animal reconhecido como sinalizador de 
problemas no seio familiar (FELTHOUS, 1979; 1987; ARKOW et al., 2011; MONSALVE, 
FERREIRA e GARCIA, 2017). 
 
Conclusão Pela análise do ordenamento brasileiro, chega-se à conclusão de que, para que 
se tenha uma efetiva proteção da vida digna dos animais não-humanos, muito além de uma 
reforma no Direito, é necessária uma mudança de paradigma no modo como os seres 
humanos enxergam os demais seres vivos. 
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PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA COMO LIMITADOR DO DIREITO DE PUNIR 
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Grupo de trabalho: DIREITO 
 
Palavras-chave: Direito Penal, Princípios do Direito Penal, Princípio da intervenção mínima. 
 
Introdução: Este trabalho foi realizado para participação na XVII Jornada Científica 

realizada pelas Faculdades Integradas de Bauru, e trata do princípio da intervenção mínima 
como limitador do poder estatal de punir. 
 
Objetivos: O objetivo deste trabalho é apresentar o princípio da intervenção mínima do 

Direito Penal como um limitador do poder estatal de punir, de modo a impedir a incriminação 
de condutas que podem ser solucionadas por outros ramos do direito.   
 
Relevância do Estudo: Mostrar ao leitor como o princípio da intervenção mínima se 

relaciona com Direito Penal, servindo como guia na edição de normas penais.  
 
Materiais e métodos: Trabalho realizado por meio de pesquisa de revisão bibliográfica com 
fontes documentais, como produções de artigos científicos, manuais de direito penal entre 
outros.  
 
Resultados e discussões: De acordo com Cleber Masson (2020), o princípio da 
intervenção mínima surgiu com a Declaração do Direitos do Homem e Cidadão, de 1789, 
que dispunha em seu artigo 8° que “A Lei apenas deve estabelecer penas estrita e 
evidentemente necessárias” (UFSM, 2018). Cabe de início trazer que nem todos os bens 
existentes na sociedade são tutelados pelo Direto Penal, compete ao legislador definir os 
bens que uma vez lesionados ou ameaçados, necessitam da intervenção do estado para 
protegê-los, cabendo-lhe a ele aplicar sanções, punindo o autor do fato e eventuais 
participantes no ato lesivo ou atentatório contra o bem jurídico tutelado. 
O princípio da intervenção mínima serve como limitador do poder estatal de punir (jus 
puniendi). Como leciona Rogério Sanches (2020), o Direito Penal só deve intervir quando 

estritamente necessário, tendo ele caráter de aplicação subsidiária, de modo que, se todos 
os demais campos do Direito fracassarem na tutela do bem jurídico, deve ele atuar, punindo 
à altura da lesão ou perigo causado ao bem.  
Podemos citar um exemplo disto dado por Gustavo Nonato (2019), através da Constituição 
Federal Brasileira de 1988, trouxe em seu conteúdo a proteção do meio ambiente, deste 
modo quem causava lesão ao meio ambiente era obrigado a pagar multa, indenização, 
recebiam sanções administrativas e tinham suas atividades suspensas até que se houvesse 
o solucionamento do problema, porém percebeu-se que apenas isto não era suficiente para 
resolver o problema, pois muitas empresas pagavam as multas e continuavam a lesar o 
meio ambiente, visto que o Direito Civil e o Direito Administrativo não estavam sendo 
suficientes para coibir tais práticas, dez anos depois foi chamado o Direito Penal para 
intervir nesta situação, sendo editada a Lei 9605/98 que em seu capítulo V dispõe sobre os 
crimes contra o Meio Ambiente, que diferentemente do cenário anterior onde as únicas 
sanções eram administrativas, como multa, indenização e outras, neste caso passaram, em 
algumas situações, cominar penas privativas de liberdade (detenção e reclusão), prestação 
de serviços à comunidade, interdição de direitos e etc.  
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Deste modo vemos que o direito penal atua somente quando todas as outras alternativas se 
tornaram inviáveis a solucionar o problema, como diz Fernando Capez o Direito Penal deve 
intervir “quando a pena se mostrar como único e último recurso para a proteção do bem 
jurídico... atuando somente em último caso (ultima ratio)” (2020, 96,97). 
Deste modo vemos que este princípio serve como limitador para atuação do poder estatal 
de punir, sendo necessária a observância poder legislativo na hora da edição de leis de 
caráter penal, selecionando os bens jurídicos que de fato necessitam de uma tutela de sua 
tutela, com punições mais severas como as propostas pelo Direto Penal. Se ao fazer está 
análise, o poder legislativo entende que não há necessidade da atuação do Direito Penal, de 
modo que a punição proposta por ele se mostra demasiada, cabe ao legislador delegar a 
tutela deste direito para outro ramo do direito, de forma que o direito penal seja apenas 
aplicado quando de fato se mostra estritamente necessário. 
 
Conclusão: O direito de punir, pertencente ao Estado, devendo-se atentar a este princípio 

no momento de criar figuras penais, pois o referido princípio possui grande importância no 
momento fixação de condutas típicas consideradas crimes, de modo que não haja demasia 
na aplicação de sanções penais desnecessárias, sendo possível a aplicação dos demais 
ramos do direito, de forma que cabe ao direito penal punir fatos que realmente nem um 
outro ramo do direito seria capaz ou se mostre ineficiente no papel de coibir ou punir tais 
práticas. 
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